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RESUMO 

 

 

Este estudo tem por objetivo mostrar o andamento do processo inclusivo de públicos 

com deficiências visuais nos museus de Goiânia. Para tanto, buscou-se conhecer os bastidores 

de algumas instituições no intuito de obter subsídios para mensurar a qualidade de serviços, a 

composição de projetos expográficos e de práticas de atendimentos acessíveis. Objetiva-se 

também propor reflexões e questionamentos mais acurados sobre a operacionalização da 

Acessibilidade nos museus, os quais requerem reordenamentos estruturais de seus espaços 

físicos, bem como as adaptações de equipamentos e mobiliários existentes.  

 

A pesquisa abrangeu vários tipos de recursos desenvolvidos pela Tecnologia 

Assistiva que possam a vir e ser disponibilizados como apoio para as pessoas com 

deficiências especificamente aquelas com a deficiência visual. Essa deficiência se caracteriza 

como aquela que necessita de maiores adaptações e exige diferentes tipos de recursos 

tecnológicos que são complementos de apoio para a supressão dos diversos tipos de barreiras 

entre elas: as barreiras arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais, para que se tenham 

condições de usufruir de ambientes museais. Portanto, elaborou-se um questionário, que foi 

aplicado em oito instituições museais da cidade de Goiânia, a fim de coletar os dados em 

campo. A análise de dados foi realizada de forma textual, e permitiu obter uma visão global 

da situação dos museus em relação ao tema. 

 

Palavras Chaves: Museus de Goiânia; Acessibilidade; Deficiência visual; Tecnologia 

Assistiva. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to show the progress of the inclusive process of public visually 

impaired in the museums of Goiânia. Therefore, we sought to know the backstage of some 

institutions in order to obtain information to measure the quality of services, the composition 

of expográficos projects and affordable care practices. It also aims to propose more accurate 

reflections and questions about the implementation of accessibility in museums, which require 

structural rearrangements of their physical spaces, as well as adaptations of existing 

equipment and furniture. 

The research covered various types of resources developed by the Assistive 

Technology that can come and be available as support for people with disabilities specifically 

those with visual impairment. This deficiency is characterized as one that needs further 

adaptations and requires different types of technological resources that are supporting 

supplements for the removal of various types of barriers including: architectural, 

communicational and attitudinal barriers, that they are able to enjoy museal environments. 

Therefore, prepared a questionnaire, which was applied in eight museum institutions of the 

city of Goiania in order to collect data in the field. Data analysis was performed in textual 

form, and has provided an overview of the situation of museums in the subject. 

 

Key Words: Goiania Museums; Accessibility; Visual impairment; Assistive Technology. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Brasileira de 1988 tem no ser arcabouço institucional os princípios 

fundamentais de “assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 

uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 

comprometida, na ordem interna e internacional”. A Declaração Universal dos Direitos 

Humanos também tem semelhantes princípios, valores como respeito à vida humana, as 

diferenças culturais e aos patrimônios preservados para o futuro que são resaltados em seu art. 

27 da seguinte maneira: “toda pessoa tem direito a tomar parte livremente na vida cultural da 

comunidade, a gozar das artes e a participar do progresso científico e dos benefícios que dele 

resultem”. Assim, a pessoa com deficiência também tem direito à Cultura e à fruição do 

Patrimônio Cultural, iguais aos demais cidadãos, e pode participar livremente de todos 

ambientes culturais, sociais, profissionais e recreativos.  

De modo que promover a igualdade é exercitar a capacidade de transformar ideias 

em ações de acessibilidade a todas as pessoas independente de suas condições físicas e 

diferenças sensoriais e cognitivas. É preciso reconhecer a necessidade de novas posturas e de 

melhor compreender para se estabelecer de fato a inclusão social. A deficiência não escolhe 

faixa etária, classe social, nacionalidade, ideologia política ou religiosa. Muitas vezes ocorrem 

por acaso ou fatalidade, pode estar ligada a problemas genéticos, complicações na gestação, 

doenças infantis e variados tipos de acidentes. Também pode ser resultado de uma ação, ou 

mesmo como desenvolvimento de um processo, modificação de um estado de coisas, 

envolvendo e ou afetando um determinado indivíduo.  

Este trabalho tem como objetivo mostrar o andamento do processo inclusivo para a 

inserção de pessoas com deficiência, em específico a deficiência visual nos museus goianos. 

A pesquisa que foi desenvolvida considerando os recursos e serviços de acessibilidade que 

favorecem este processo. São recursos concebidos e desenvolvidos pela Tecnologia Assistiva 

para as devidas adaptações dos espaços físicos museais, e ao reordenamento de novas práticas 

expográficas.  

A acessibilidade permite a fruição e apreciação de coleções artísticas e dos objetos 

representativos da diversidade cultural, que despertam o desejo por conhecimento, projetando 

os “não públicos” (KÖPTCKE, 2012, p.8) que são aqueles que se diferenciam dos potenciais 
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visitantes, ou seja, indivíduos com deficiência à inclusão efetiva em todas as esferas sociais. 

Operacionalizar a acessibilidade nos museus é incluir o indivíduo marginalizado e excluído.  

Conhecer a realidade dos bastidores das instituições museais, de seus serviços 

prestados e dos equipamentos acessíveis disponibilizados nos museus ao público com 

deficiência, permitiria reflexões mais acuradas sobre a operacionalização de acessibilidade 

nos museus. Seria contributivo para o processo de inclusão social de pessoas que estejam 

incapacitadas de usufruírem da diversidade do patrimônio cultural ali preservado. 

Compreender as características do meio e dos recursos existentes, cria mecanismos para 

determinar como melhor utilizar, adequar e viabilizar ações nas instituições goianas. Isto pode 

proporcionar as pessoas com deficiências adquirir maior independência e mobilidade, com 

qualidade de vida, pode ampliar a comunicação, capacidade e habilidade de aprendizado, 

além de instigar diálogos e debates, sedimentar a integração no seu núcleo familiar e social.  

É importante que na cultura se criem requisitos e incentivos à participação da pessoa 

com deficiência, de modo que as mesmas possam sentir-se em plena igualdade de direitos e 

condições com os demais cidadãos. Além disso, conhecer as dificuldades para a supressão dos 

diversos tipos de barreiras que impedem o processo de inserção de “pessoas com deficiência”
1
 

em espaços museais da cidade de Goiânia permite uma reflexão ampliada sobre as 

possibilidades de mudança deste cenário.  

A partir do levantamento e coleta de dados “in loco” pode-se viabilizar a 

organização de novos serviços e práticas, adequação predial, de catalogação e formação de 

banco de dados para identificação de recursos técnicos mais condizentes com a especificidade 

da deficiência. Além de capacitar o pessoal de apoio no trabalho diário com pessoas com 

algum tipo de deficiência, tornando os museus acessíveis. 

 O Decreto Lei 5296 de 2004 estabeleceu um prazo de trinta meses a contar do 

deferimento e publicação para que se efetuassem as melhorias estruturais e de serviços para a 

inclusão de pessoas com deficiência nos espaços públicos e sociais. Não se pode compreender 

o porquê de ainda não ter sido efetuada todas as melhorias e adequações nos museus goianos, 

sendo uma obrigatoriedade de peso legal. Quais são as causas que estariam emperrando as 

instituições de efetuarem as adequações de acessibilidade? Em algumas instituições do Brasil, 

os museólogos já foram despertados, motivados e entraram em ação, utilizando a criatividade 

                                                           
1
Terminologia aceita na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Assembleia 

Geral da ONU em 2006. 

http://www.bengalalegal.com/convencao
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para adequação do acervo e até mesmo desenvolveram-se novas práticas de concepção de 

exposições acessíveis aos diferentes tipos de públicos. Estas iniciativas têm sido muito 

benéficas ao processo de inclusão de pessoas com deficiência nos museus.  

A metodologia utilizada neste trabalho partiu dos estudos bibliográficos, da coleta de 

informações e legislações pertinentes ao tema através de sites especializados, da observação 

como cidadão e do levantamento de dados “in loco” através do uso de um questionário 

desenvolvido para esse fim. 

Foram pesquisados os recursos mais propícios e convenientes a cada tipo de 

deficiência, sobretudo aquelas destinadas à deficiência visual que é o objeto de estudo, que 

poderiam ser utilizados nos museus, como a aplicabilidade prática de acessibilidade física, 

intelectual, cognitiva e sensorial para este segmento de público. Toda sociedade brasileira, 

bem como a sociedade goiana e os museus goianos têm o compromisso de removerem 

barreiras que dificultam a participação e interação deste segmento de públicos em seus 

espaços. Ainda há muito a ser feito para se alcançar um nível satisfatório, mesmo que seja em 

pequenas proporções, mas que satisfaçam as adequações estruturais e de mobiliários de forma 

acessíveis.  

Para o levantamento dos dados e dos recursos foi aplicado um questionário 

especificamente desenvolvido pela autora para a coleta de dados “in loco”.  A análise de 

dados coletados foi realizada de forma textual, mediante a inviabilidade de análise estatística 

de recursos disponíveis nos museus. Não se tem a pretensão de apontar ou identificar as 

instituições pesquisadas, mas de levantar os dados de recursos técnicos acessíveis às pessoas 

com deficiência nos museus de Goiânia. A Acessibilidade nos museus geralmente se associa 

com as práticas ancoradas e desenvolvidas pela Tecnologia Assistiva, para facilitar o processo 

de adequação do meio museal e dos mecanismos de supressão das diferentes barreiras. 

As referências bibliográficas que serviram como arcabouço teórico científico para 

área de Museologia com referência a questão de museus e de Acessibilidade para pessoas com 

deficiência são de autoria de consultores e museólogos respectivamente, que trabalham com 

este segmento de público, entre eles: Romeu Kasumi Sassaki, Amanda Pinto Tojal, Viviane 

Panelli Sarraf, Susana Mesquita, Mário Moutinho, Mário Chagas, Letícia Julião, Ana F. 

Berquó Carneiro, Luciana S. Köptcke, Tereza Cristina Scheiner, Waldisa Rússio entre outros. 

Para o entendimento com relação a área médica utilizou-se de estudos de Vigotski. Embora os 

seus estudos tenham sido feitos na primeira metade do Século XX ainda são pertinente para se 
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compreender a deficiência nos museus, um tema complexo que atualmente tem sido bastante 

noticiado na mídia. 

Busca-se aporte legislativo como os Decretos de leis Federal, Estadual e Municipal, 

pois são garantia de que serão cumpridas, pois tem peso constitucional. Assim há respaldo na 

(CBF)- Constituição Federal do Brasil de 1988; ABNT/NBR 9050/2004 - Acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; IPHAN – Instrução Normativa nº 1 

de 25/11/2003 que dispõe sobre a acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em 

nível federal; DECRETO LEI Nº 6.949, de 25 de Agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. Aportou-se nas Lei do Estado de Goiás 

como: a Lei nº 14.567, de 22.10.03 que assegura assentos, e, fila especial única para idosos, 

gestantes e deficientes físicos, que são usuários de serviços públicos; Em âmbito municipal, a 

Legislação que se delineia todos os novos formas, diretrizes e medidas administrativas da 

cidade de Goiânia estão centradas no Plano Diretor que é a Lei máxima do município; Lei 

Municipal nº 8.644, de 23 de julho de 2008 que estabelece o Estatuto do Pedestre (art. 6º, 

IV)”, entre outras.  

Também se buscou conhecer outros tipos de documentos que são relevantes e serão 

apontados devido à importância sobre a discussão mundial de acessibilidade para pessoas com 

deficiência, em todos ambientes sociais, sobretudo nos museus que são os locais de trabalho 

da empreendida pesquisada, e que é objeto de estudo. À priori, selecionou alguns documentos 

que sevem como embasamento teórico para o trabalho, entre eles destacou-se: à Convenção 

dos direitos Humanos de 1948, ao relatório mundial sobre a deficiência realizada pela 

OMS/ONU em 2011, Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência de 2001 entre outros. 

Acessibilidade e inclusão de públicos com deficiência nos museus são temas 

recorrentes e muito discutidos pela mídia ultimamente, e a cada dia são sistematicamente 

desenvolvidos, pesquisados e trabalhados por museólogos e profissionais de museus.  

No primeiro capítulo discorre-se sobre o cenário abrangente de multidisciplinaridade 

científica condizente com a dinâmica da Museologia Social. Por motivo de ampliação do 

conceito de museu e de patrimônio ocorrido na década de 70 do Século XX, passou a ser 

questionados alguns de seus paradigmas. Alguns teóricos entendem que se deve utilizar de 

outras áreas científicas como instrumento, para melhor compreender as problemáticas acerca 

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=1659
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da Museologia social. Dentre eles Mário Chagas (2013) que fez a seguinte fala “A museologia 

e os museus, por exemplo, recebem permanentemente o aporte de outros saberes e fazeres, e 

isso, segundo penso, longe de significar a sua decadência, é o sinal contundente de sua 

vitalidade” (CHAGAS, 2013, p.10). Para alguns estudiosos como Rússio (apud Chagas, 2013) 

a Museologia é uma ciência investigativa, e de ação, que opera na relação do ser humano com 

os seus objetos. Busca evidências que comprovem a veracidade de informações e objetos de 

arte para o museu. Estes objetos são representações e testemunhos de evolução do homem e 

das práticas de cultura. Operar a rastreabilidade informacional de todo o acervo se faz 

importante para promover debates, discussões e pode orientar reflexões de novas práticas 

museológicas e museográficas que podem ser plenamente acessíveis a todo tipo de público.  

Neste caso, a metodologia cientifica utilizada neste estudo, foi conforme os 

paradigmas, conceitos e diretrizes da Nova Museologia ou Museologia Social. Outros 

conceitos foram abordados para melhor compreensão do arcabouço proposto neste estudo 

como: Acessibilidade, diferentes tipos de deficiências, a deficiência visual como objeto de 

estudo desta pesquisa e as novas reorganizações do espaço físico e das obras de artes 

preservados nos museus.  

Foi realizado também um breve estudo da deficiência visual, para assimilar as suas 

limitações e por reconhecer que esta deficiência tem impedimentos, e que necessita de 

equipamentos, mobiliários técnicos de apoio na supressão de barreiras arquitetônicas, 

comunicacionais e também atitudinais, principalmente dentro do ambiente do museu. 

 A cegueira, antes de ser um problema pessoal, é um problema da sociedade. É a 

sociedade que limita as pessoas cegas e, por isso, elas também se limitam, se excluem, não 

participam, ou convivem socialmente. Apresenta também a realidade de pessoas Surdocegas 

que não se comunicam com facilidade e já são naturalmente excluídas socialmente em virtude 

e por consequências de suas limitações visuais e auditivas e comunicacionais. Aborda-se 

também a terminologia correta para designar deficiência; a compreensão de potencialidades e 

capacidade humana, as legislações pertinentes ao tema e as diferentes formas de estabelecer a 

comunicação e linguagem com pessoas com deficiência.  

O segundo capítulo consiste na análise de dados levantados em conformidade com 

aspectos mais relevantes a inclusão de pessoas com deficiência. Descreve-se o processo de 

elaboração do questionário com a metodologia utilizada, bem como forma de aplicação nas 

instituições. O questionário teve como embasamento teórico o estudo do IBRAM – Instituto 
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Brasileiro de Museus, especificamente no segundo volume de “Museus em números” que 

efetuou estudos acerca das questões de acessibilidade nos museus de todo o Brasil. Contudo 

objetivou complementação pela autora através de estudo de novos recursos da Tecnologia 

Assistiva como suporte e apoio para supressão de algumas limitações das pessoas com 

deficiência. 

O terceiro capítulo apresenta o que está sendo feito e utilizado como recurso técnico 

para o processo de inclusão de pessoas com deficiência nos museus independentemente de sua 

tipologia de acervo. As imagens selecionadas expõem a realidade museal internacional e os 

trabalhos realizados nos museus brasileiros em contraponto com a realidade museal goiana, 

em relação à questão de acessibilidade. Apresentam-se as práticas de exposições de acervos 

desenvolvidas nos museus acessíveis além de discorrer sobre determinados tipos de recursos e 

sua aplicabilidade prática na supressão de barreiras arquitetônicas, sensoriais, 

comunicacionais, atitudinais, entre outras. 

Nas considerações finais foram sugeridas etapas relevantes, para se discutir em 

conjunto com todo o corpo técnico e administrativo do museu, medidas que sejam eficazes, à 

inclusão social de pessoas com deficiência nos museus de Goiânia, com menores perdas, 

tempo e custos, em conforme com cada tipologia de acervo. 

 

1 - CAPÍTULO – REFLEXÕES: AMPLIAÇÃO DE ESTRATÉGIAS SOBRE OS 

MUSEUS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

O Decreto Lei 5296 de 2004 deferiu um prazo de trinta meses da publicação para se 

efetuasse as adequações que favoreçam as pessoas com deficiência e sua inserção autônoma e 

independente em todos os espaços públicos no Brasil. Atualmente deveriam estar sendo 

disponibilizados os meios e adequações para que se estabeleça de fato a inserção de 

indivíduos com deficiências nos espaços sociais, profissionais, recreativos, e também nos 

ambientes museais. Portanto deve-se efetuar uma ligação direta entre a acessibilidade através 

de recursos tecnológicos desenvolvidos para o favorecimento de pessoas com deficiência em 

diferentes níveis de comprometimento das funções humanas relacionadas a Museologia e a 
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viabilidade prática da operacionalização dos Museus. De modo que apresenta alguns 

conceitos relacionados à Acessibilidade, Museologia e Museus, a saber: 

A Acessibilidade nos museus geralmente se associa com as práticas ancoradas e 

desenvolvidas pela Tecnologia Assistiva, para facilitar o processo de adequação do meio 

museal e dos mecanismos de supressão de barreiras comunicacionais. O termo acessível 

implica tanto acessibilidade física como comunicacional. Acessibilidade segundo a 

Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa e das Normas Técnica Brasileira é: 

Acessibilidade é a qualidade do que é acessível, ou seja, é aquilo que é 

atingível, que tem acesso fácil. Para as pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida para a utilização com segurança e autonomia, total ou 

assistida, dos espaços públicos ou coletivos através de recursos adaptáveis 

a cada tipo de deficiência (CORDE, 2004, p.01). 

Acessibilidade diz respeito à possibilidade e condições de alcance, 

percepções e entendimento para utilização com segurança e autonomia de 

edificações, espaço, mobiliário, equipamentos urbanos e elementos que 

compõem a paisagem (ABNT/NBR 9050/2004 p.08). 

 “A museologia é uma disciplina científica e é uma ciência em construção” 

(RÚSSIO, apud CHAGAS, 2013, p.1). Dado que o conhecimento é acumulativo, de forma 

que a cultura e o desenvolvimento humano se transformam ao longo dos tempos, e, vão 

aprimorando novos práticas culturais e desenvolvendo novas formas de agir, interagir e 

integrar nas diferentes sociedades e culturas. Portanto, ela utiliza da interdisciplinaridade de 

conhecimentos científicos que enriquece sua prática. São objetivos dos museus incentivarem 

a preservação de bens culturais e naturais considerados significativos para a humanidade. É 

de responsabilidade do museólogo a salvaguarda, a documentação e difusão de todo acervo 

natural e cultural; efetuar o planejamento e realização de exposições; executar 

procedimentos e meios para o desenvolvimento de programas educativos e culturais; 

favorecer práticas de defesa ao patrimônio, bem como defesa do respeito à vida na sua 

pluralidade biológica e cultural; e proporcionar reflexões que contemple à igualdade de 

direitos em todas as sociedades e cultura (ICOM, 2010, p. 9). 

De modo que a Nova Museologia ou Museologia Social se constitui como uma 

“área disciplinar de ensino, investigação e atuação, que privilegia a articulação da 

Museologia em particular, com as áreas do conhecimento das Ciências Humanas, dos 

Estudos do Desenvolvimento, da Ciência de Serviços e do Planejamento do Território” 
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(MOUTINHO, 2013, p.423). Na visão de Moutinho a “abordagem multidisciplinar da 

Sociomuseologia visa consolidar o reconhecimento da museologia como recurso para o 

desenvolvimento sustentável da humanidade”, assentada na igualdade de oportunidades 

tanto econômica quanto social e na inclusão de minorias vulneráveis como de pessoas com 

deficiência e sustenta a sua intervenção social no patrimônio cultural e natural, tangível e intangível 

da humanidade. (MOUTINHO, 2013, p.426). 

O espaço museológico é o local onde se desenvolvem programas educativos, 

culturais, e onde ocorre a construção de discursos críticos sobre natureza, homem, sociedade e 

cultura, a defesa do patrimônio, a defesa de ideais éticos de respeito à vida, à pluralidade 

biológica e cultural e à igualdade de direitos em todas as sociedades. Há espaço também no 

museu para novas adequações e reestruturação de suas atividades para que se tornem 

inclusivos as pessoas com deficiência. 

 Atualmente há uma infinidade de tipologia de museus, acervos e recursos didáticos e 

técnicos que são utilizados para melhor desempenhar a sua função pedagógica dos museus. 

Os diversos tipos de exposições podem ser visualizados no contexto bi e tridimensionais, pois 

há diferentes suportes expositivos como as esculturas, as pinturas são suportes 

bidimensionais, mas quando se elabora com altos relevos, permite ressignificar objetos 

artísticos através de visualização mais ampla e completa para a apreciação e fruição.  

Compreende-se que o meio social e cultural são as engrenagens de desenvolvimento 

evolutivo da espécie humana através dos tempos. O museu é o local que expõe seus acervos 

de objetos ou obras de artes como representações da cultura do homem em seu cenário para 

seu desfrute. Portanto, são neles que se deve colher evidências de barreiras para se criar as 

condições necessárias às pessoas com deficiência de liberar todo seu potencial de 

aprendizagem, de desenvolvimento intelectual, capacidades sociais e profissionais. Hoje, o 

Museu é percebido pelos teóricos como um: 

 
[...] fenômeno, identificável por meio de uma relação muito especial entre 

o humano, o espaço, o tempo e a memória, relação esta a que 

denominaremos ‘musealidade’. A musealidade é um valor atribuído a 

certas ‘dobras’ do Real, a partir da percepção dos diferentes grupos 

humanos sobre a relação que estabelecem com o espaço, o tempo e a 

memória, em sintonia com os sistemas de pensamento e os valores de suas 

próprias culturas. E, portanto, a percepção (e o conceito) de musealidade 

poderá mudar, no tempo e no espaço, de acordo com os sistemas de 

pensamento das diferentes sociedades, em seu processo evolutivo. Assim, o 

que cada sociedade percebe e define como ‘Museu’ poderá também mudar, 

no tempo e no espaço (SCHEINER, 2012, p.18). 
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É importante evidenciar que “a cultura é a chave para o desenvolvimento” 

(DECLARAÇÃO DEHANGZHOU, 2013), portanto se deve idealizar condições e 

incentivos à participação efetiva de pessoa com deficiência, de modo que possa sentir-se em 

plena condição de igualdade com os outros cidadãos, conforme determina a Constituição 

Federal de 1988, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Os museus 

podem disponibilizar esses meios através dos objetos culturais preservados, que são a 

representação cultural do homem e do seu passado, presente e futuro. Neste espaço museal 

todos os indivíduos com ou sem deficiência podem aprimorar e desenvolver a 

potencialidades, absorver o conhecimento e conhecer a diversidade cultural, para isso, 

propõem-se adaptações e soluções diferenciadas atendendo à heterogeneidade das pessoas 

com deficiências. 

O homem é o animal mais inteligente do Planeta e foi comprovado que a 

inteligência é um atributo específico do ser humano. É um termo muito amplo e há muitos 

tipos de inteligência, de modo que não se deve restringir a um único conceito abarcando 

todas as formas de inteligência, muito menos determinar e estabelecer quem tem e quem não 

tem inteligência. Portanto, cada pessoa possui “potencialidades”, capacidades de exercer ou 

não a criatividade que podem ser ou não perceptíveis, mais ou menos desenvolvidos, 

independentemente de ser ou não pessoa com deficiência. O desenvolvimento intelectual de 

indivíduos depende de oportunidades oferecidas, do meio ambiente social e cultural que se 

vive e do contexto de práticas inclusivas de cada sociedade ou cultura. Algumas pessoas 

com deficiência podem necessitar de suportes tecnológicos, logísticos de maneira a auxiliar 

na execução de determinadas atividades, através de técnicas e recursos da Tecnologia 

Assistiva que ajudariam numa possível e eventual limitação, os quais tendem a diminuir a 

segregação social e combater os diferentes tipos de preconceitos existentes. 

Todo e qualquer tipo de instrumentos tecnológicos de recursos e serviços 

contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência, 

e consequentemente ajudar que tenham vidas com total independência. O Comitê de Ajudas 

Técnicas, instituído pela Portaria n° 142, de 16 de Novembro de 2006, foi criado como 

suporte federal para desenvolver propostas e recursos da Tecnologia Assistiva para 

adaptações às diferentes deficiências que podem acometer um ser humano, e estabelece o 

seguinte conceito: 

http://portal.mj.gov.br/corde/
http://portal.mj.gov.br/corde/
http://portal.mj.gov.br/corde/arquivos/doc/PORTARIA%20institui%20comit%C3%AA%20de%20ajudas%20t%C3%A9cnicas%20-%20revisada31.doc
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Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 

interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 

práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 

atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacidade ou 

mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 

vida e inclusão social (CORDE, 2006 p.01). 

De acordo com COHEN (2012) que é arquiteta coordenadora e coautora do 

Caderno de Acessibilidade para Museu desenvolvido para o IBRAM compreende que a 

acessibilidade de museus para o público deficiente deve atravessar dois níveis diferentes: 

primeiramente com o provimento de condições de acessibilidade ao acesso no espaço físico, 

isto se dá conforme a ABNT/NBR 9050 de 2004. Concomitantemente na promoção de 

acessibilidade aos bens culturais imóveis, se prédios tombados, deve antecipadamente 

aprovar o projeto de reestruturação arquitetônica junto ao IPHAN e Prefeituras Municipais, 

conforme está deferido no Decreto 5.296/2004 sob o Art 30, da seguinte maneira: 

Art. 30: As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de 

barreira na promoção da acessibilidade a todos os bens culturais imóveis 

devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa n
o
 1 do 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, 2003). 

Posteriormente, a partir de ajudas técnicas ao acesso às obras em exposições de 

museus que deveriam ser disponibilizadas como suportes nas traduções em linguagens 

comunicacionais tais como: Braille, Linguagem de Sinais Brasileira (Libra), e Sinais Táteis, 

e Audiodescrição de obras e acervos, bem como através de suporte de monitoria com 

visitação guiada com profissionais capacitados e treinados. São consideradas para efeito de 

ajudas técnicas:  

Art. 19: Consideram-se ajudas técnicas, os elementos que permitem 

compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou 

mentais de pessoa portadora de deficiência, com o objetivo de permitir-lhe 

superar as barreiras de comunicação, mobilidade e de possibilitar sua plena 

inclusão social (DECRETO LEI 3298/1999). 

Parágrafo único. São ajudas técnicas: (...) próteses auditivas, visuais e 

físicas; órteses
2
 que favoreçam a adequação funcional; equipamentos e 

elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de 

                                                           
2
 Órtese conforme definição da ISO é apoio ou dispositivo externo aplicado ao corpo para modificar os aspectos 

funcionais ou estruturais do sistema neuromusculoesquelético para obtenção de alguma vantagem mecânica ou 

ortopédica. 
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deficiência; equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho 

especialmente desenhados ou adaptados para uso por pessoa portadora de 

deficiência; elemento de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessário 

para facilitar a autonomia e a segurança; elementos especiais para facilitar 

a comunicação, a informação e a sinalização; equipamentos e material 

pedagógico especial para educação, capacitação e recreação; adaptações 

ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a 

autonomia pessoal; e bolsas coletoras para os portadores de ostomia 

(DECRETO-LEI 3298/99). 

Acessibilidade pode ser entendida como sinônimo de liberdade. Segundo a 

Normatização técnicas Brasileira de Acessibilidade (ABNT/NBR 9050/2004) a 

acessibilidade é um termo que define “toda uma condição de liberdade, percepção e 

compreensão para a utilização segura e autônoma de espaços, edifícios, elementos urbanos”, 

entre outros. O termo remete para limitações de mobilidade física e visuais e se 

corelacionam aos museus, pois ao falar-se de exposição está se referindo aos diferentes tipos 

de percursos expositivos, espaços de circulação, informação, serviços e comunicação. Pode-

se compreender autonomia individual, que além de ter liberdade de escolha, de ir e vir, de 

gostar ou não da exposição ou do acervo apresentado, pode ter a possibilidade de 

ressignificar a exposição conforme sua apreensão e cognição, e é garantia de liberdade 

individual na construção e desconstrução de memórias individuais e coletivas preservadas 

nos museus. Essa autonomia garantida se consegue através dos recursos técnicos, 

mobiliários e instrumentos desenvolvidos e adaptadas a cada tipo de deficiência. 

A segurança pode ser compreendida como acesso facilitado, adequação e sinalizado 

do ambiente arquitetônico, do entorno e de obras para que todas as pessoas com deficiência 

possam ter condições de superar as barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais, se 

locomoverem com dignidade, escolher quando e como ir e vir, ter condições à apreciação e a 

fruição de obras de artes em exposição. Não basta colocar somente rampas de acesso e 

legendas em Braille, com os nomes de determinadas obras em todo espaço expositivo, pois 

isto não vai fazer o menor sentido para pessoas com deficiência visuais, ficará totalmente 

sem compreender o objeto. As legendas são apenas detalhes, ou uma pequena parte de um 

todo. É preciso mais!  

A acessibilidade nos museus tem que ser efetuada de forma verdadeira, plena e 

total. Muitas vezes não se conseguem aplicar a acessibilidade em sua plenitude, mas deve-se 

fazer o máximo para alcançar o objetivo, de modo que a diversidade cultural possa ser 

explorada e entendida da melhor forma possível por cada pessoa. Numa Palestra realizada 
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em 2015 a Museóloga Tojal utilizou a seguinte prerrogativa “Acessibilidade Cultural é 

usada para designar todo e qualquer acesso físico, comunicacional e atitudinal de pessoas, 

principalmente aquelas em situação de vulnerabilidade social e pessoas com deficiência 

física, sensorial, emocional ou intelectual ao patrimônio cultural material ou imaterial da 

humanidade”. Portanto acessibilidade nos museus está intrinsecamente ligada com 

acessibilidade cultural.       

Segundo Tojal (2015) para obter êxito em compartilhar experiências e 

contribuições do universo perceptivo, cognitivo e sensorial de pessoas com deficiência pode 

ser adquirido mediante a quebra de barreiras sociais e atitudinais, pois o preconceito é o 

maior impedimento para a inclusão em vulnerabilidade social em todos os tipos de 

ambientes. Uma das grandes barreiras é a forma que dizem respeito às questões 

comunicacionais, pois fica muito difícil estabelecer qualquer tipo de convivência ou 

relacionamento interpessoal sem prescindir do ato de comunicar, e ou de se estabelecer 

diálogos.  

Portanto, logo na entrada do museu o público com deficiência sensorial e cognitiva 

deve ser recebido de forma respeitosa, com cortesia e sem evidências de atitude de 

preconceito. As pessoas em sociedade e demais profissionais de museus devem aceitar e 

reconhecer que existem diferenças perceptíveis, mas, que possam conviver e ser capazes de 

comunicar-se com os indivíduos com deficiência para informa-los e orientá-los sobre a 

indicação de espaços existentes, o percurso e a disponibilização de recursos e das práticas de 

ações educativas naquele museu. Deve-se ainda indicar os guichês e balcões de informações 

e ou bilheterias, e as formas de acolhimento proposta pelo museu, o percurso expositivo, e 

demais execução de atividades de ações educativas. Com objetivo de relacioná-las ao 

universo perceptivo e visual de pessoas videntes que estaria relacionada ao processo de 

inclusão social. As práticas de ações educativas devem ser pensadas, diferenciadas e 

complementadas com recursos de Acessibilidade da Tecnologia Assistiva (TOJAL 2013 

p.146). 

Segundo Chagas e Storino (2012) a gama de desafios que perpassam às adequações 

em acessibilidade aos museus (aqui se faz um paralelo direcionado aos museus goianiense), 

são imensos e por mais que existam leis que assegurem os direitos inalienáveis dos cidadãos 

de ter o uso e fruto e acesso irrestrito a cultura, ainda assim na prática não é garantido, pois 

“a garantia continua precária, enquanto que os processos de musealização dos bens culturais 
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e de criação de museus continuarem sendo operados exclusivamente por determinados 

grupos sociais, economicamente privilegiados e politicamente dominantes” (CHAGAS; 

STORINO APUD COHEN, 2012, PREFÁCIO p.VIII) que ainda têm uma visão de museu 

nos moldes de museus elitistas e exclusivas à poucos socialmente privilegiados. 

 Conforme os mesmos autores estes desafios consistem em amplos cominhos que 

devem ser levados em consideração como: Acessibilidade aos códigos culturais; 

Acessibilidade aos meios de produção cultural; Acessibilidade física; Acessibilidade 

sensorial; Acessibilidade cognitiva e informacional; e Acessibilidade econômica e social. 

Pois, está “estreitamente relacionada ao exercício de cidadania, que contemplam 

adequadamente a pluralidade e a diversidade dos modos de ser, e de estar no mundo e 

implica na adoção de visões ampliadas ao conceito de acessibilidade”. Segundo os mesmo 

autores os desafios (CHAGAS; STORINO APUD COHEN, 2012, PREFÁCIO p.VIII). 

Acessibilidade para pessoas com deficiência é conseguida através de recursos 

desenvolvidos pela Tecnologia Assistiva especificamente para cada tipo de deficiência. 

Estes recursos são adaptáveis às diferentes deficiências e trazem benefícios que consolidam 

os caminhos para agregar estes indivíduos aos museus. Os museus são locais de preservação 

de memórias individuais e coletivas, de arte, de história e de aspectos culturais, de 

assimilação e formação de saberes, interação e integração social e cultural. As experiências 

vivenciadas nestes ambientes ficam registradas por muito mais tempo na memória, 

possibilitando o indivíduo rememorá-las. Isto favorece ao público absorver e inferir os 

conhecimentos adquiridos, como também disponibilizar e produzir novos e outros 

conhecimentos a partir dessas experiências.  

De acordo com os profissionais que lidam com consultoria em inclusão social, 

particularmente com pessoas com deficiência, existem quatro princípios básicos que devem 

ser pensados durante a idealização de espaço de convivência acessível:  

 

Primeiro - acomodar pessoas de diferentes dimensões, sendo pessoas: alta, 

baixa, obesa, por estar ou não de pé, sentadas em cadeiras de rodas, com 

carrinho de bebes, com andadores, acompanhadas de cães guias etc;  

Segundo - consiste na redução de energia gasta na utilização de produtos e 

meio ambiente;  

Terceiro - deve tornar esses produtos mais abrangentes possíveis; 
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Quarto - seria pensar projetos de forma sistêmica, ou seja, lidar com a 

possibilidade de trocar ou acrescentar características ou equipamentos da 

Tecnologia Assistiva para pessoas com deficiência (SASSAKI, 2010 

p.150). 

Atualmente muito tem sido explorado pela mídia, sobre os termos desenho 

universal, espaço inclusivo, bem como inclusão social que evocam concepções de produtos, 

espaços, mobiliários e equipamentos concebidos para maiores números de usuários, sejam 

eles com ou sem deficiência. Visando atender à maior gama de variações possíveis de 

características antropométricas e sensoriais da população (ABNT/NBR 9050/2004 p.11). 

Acredita-se que o fato decorre para se tentar “compensar” os maus tratos e desmandos de 

segregação social de pessoas com deficiência nas diversas formas de sociedades antigas e 

atuais. Logo, na prática da realidade inclusiva social e também nos museus está longe de 

alcançar níveis satisfatórios, positivos e benéficos às pessoas com deficiência seja nos 

moldes da educação formal quanto na informal ofertada pelos museus. Ainda há muitas 

formas de preconceitos e segregações e discriminações direcionadas aos segmentos sociais 

vulneráveis, aqui faz referência às pessoas com deficiência. 

Na sociedade moderna a conduta do homem está para o convívio social, assim 

como está para a educação formal, que corrobora na formulação de princípios básicos 

educacionais e sociais igualitárias. Em 1989 Freire fez a seguinte ressalva ao ato e 

significado de ler cuja compreensão se dá pela relação entre uma produção passível de 

leitura e seu contexto social e cultural. Esse processo implica numa percepção crítica, seja de 

interpretação de fatos e ou de ressignificação do que se é lido ou compreendido através de 

exposições artísticas e culturais nos museus. “Em áreas cuja cultura tem memória 

preponderantemente oral, e não há nenhum projeto de transformação de infraestruturas em 

andamento, o problema que se coloca não é o da leitura da palavra, mas o de uma leitura 

mais rigorosa do mundo, que sempre precede a leitura da palavra” (FREIRE, 1989 p.19).  

As pessoas com deficiência atualmente estão fora dessa realidade, não tem 

condições de operar criticamente o mundo a sua volta. Portanto, faltam-lhes instrumento de 

ajuda eficiente e atitude positiva para que se efetuar a quebra de preconceitos sociais, de 

modo que possa ser visualizada como pessoa, independentemente de ser ou não pessoa com 

deficiência.  

Assim, tanto os museus como os indivíduos em suas singularidades têm que se 

reestruturarem e se readequarem aos novos tempos. Oferecer condições de acesso pleno e 
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independente torna-se de capital importância, para que possam se reeducar, buscar mais 

conhecimentos e prover melhores condições nos embates sociais e profissionais. De modo 

que assegurar a inserção de pessoas com algum tipo de deficiência, e em particular as 

deficiências visuais nos museus goianos, e demais ambientes sociais e profissionais é ofertar 

oportunidades para se engajarem de fato no mundo real e social. É necessário, portanto, 

haver flexibilidade de comunicações nos meios museais, sociais e artísticas que 

complementam a educação formal e não formal, forneçam condições de discernimento de 

proposta expositivas, de obras e acervo, com práticas de acessibilidade desenvolvida e 

aplicada nos museus. 

Na era da informação existem infinitas maneiras de estabelecer a comunicação, seja 

através de palavras escritas, ou de oralidade, ou mesmo através de imagens, e obras de artes 

que operam essa possibilidade de comunicação. Atualmente existe uma gama enorme de 

variedades de instrumentos e recursos de comunicação que podem ser viabilizados para 

efetuar a inclusão social para quaisquer pessoas, e é preciso se reeducar para interagir nesse 

mundo virtual “on line”. 

Segundo o Artigo de Freire (1988) “o movimento do mundo para com a palavra e 

da palavra para o mundo que está sempre presente”. A missão e função do museu se traduz 

em propagar conhecimento, criar condições, despertar ou executar a criticidade que requer 

disposições de pensamentos, palavras e liberdade de reflexões? Neste espaço é possível 

executar diálogos e debates para se expressarem, e conhecer a diversidade de patrimônio 

natural e cultural através de educação não formal? Os museus estão engajados e dispostos a 

efetivar a promoção de desenvolvimento humano, de criar modos de interagir e integrar os 

indivíduos com as comunidades e sociedades, tanto através da preservação de seu 

patrimônio, como atrair e ampliar seu universo de conhecimentos para que possa ter 

condições de se socializar no mundo mediante as exposições pensadas com este intuito. 

Aidar em 2002 definiu que os patrimônios preservados nos museus são coautores 

de transformações sociais que estabelece o princípio da igualdade, que possuem os 

mecanismos de promoção de construção de identidade individual e coletiva através da 

disseminação de conhecimentos. Deve-se impulsionar a supressão de barreiras que possam 

estar impedindo a promoção dessa igualdade social. Uma vez que o processo de inclusão 

deste grupo em particular deve passar por áreas da salvaguarda museológica, dado que os 
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bens patrimoniais de grande valor para a sociedade precisam ser mapeados, identificados e 

protegidos para as futuras gerações.  

Isto deve ser feito de maneira que todo acervo possa ser comunicado de forma 

acessível a todos os tipos de públicos, no sentido de efetuar convivência social saudável e 

contributiva.  “A integração incorpora, incluem e agregam os diferentes num mesmo espaço 

ou comunidade, e tende a anular as discrepâncias, e ajudar a atenuar as desigualdades, 

diminuir ou erradicar o preconceito social e acaba por nivelar as especificidades individuais” 

(CABRAL, 2004, p.29). Ao passo que ela envolve a participação efetiva de forma conjunta 

em projetos e ou trabalhos na comunidade.  

Por sua vez a “interação busca promover a construção de identidades particulares, 

com base na observação de dessemelhanças sociais e culturais, e desta forma procura não só 

preservar, como também priorizar as diferenças” (CABRAL, 2004, p.29). Ao se 

compreender o outro com suas diferenças e limitações, passa-se a ter mecanismo de 

compreensão de si próprio, e ao se reconhecer, e os seus próprios erros e pontos fracos, 

agregam-se condições de se autopromover, envolver-se em desafios pessoais e 

consequentemente promover transformação moral e social.  

Segundo Tojal (2015) transformar os museus em um espaço formador de postura 

críticas indagadoras e de inserção social é o grande desafio de uma visão de educação não 

formal.  “É necessário haver uma nova percepção do que é museu, deve-se deixar para trás 

aquela visão elitizada, classista e conservadora” (TOJAL, 2015, Informação Verbal)
3
. Hoje 

em dia os museus estão totalmente abertos a novas práticas museográficas, ou seja, estão 

sendo efetivadas novas formas de ação cultural inclusiva a pessoas com deficiência, 

reorganizando e reestruturando sua metodologia de abordagem ou de recebimento ao 

público com deficiência, com novas adaptações físicas e de acervo para proporcionar um 

ambiente acessível e agradável a todos os públicos. Isto se efetua a partir da união de forças 

transformadoras, na comunhão de ideias e de diferentes práticas profissionais que possam 

intervir na construção de um projeto de sociedade inclusiva, com a possibilidade de colocar 

os museus goianos a serviço da valorização da vida e da dignidade.  

                                                           
3
 Documentário – Exposição: Sentir prá Ver - Pinacoteca de São Paulo - ano 2012 Fonte Disponível em:< 

http://www.arteinclusao.com.br/videos-e-informativos.php>.   Acesso em: 15 abr 2013. 
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O fenômeno da globalização e as grandes transformações que assolaram o meio 

museológico a partir da década de 80 do Século XX testemunharam o grande “boom” de 

criações de diversas tipologias de museus em todo o globo. Colocando-os num impasse ou 

“numa saia justa”, de como efetuar as adequações de espaços físicos e dos diferentes 

acervos, e torná-los acessíveis às pessoas com diferentes tipos de deficiência, e adequá-los 

as suas condições físicas estruturais, limitações de recursos financeiros e de efetivos 

profissionais capacitados. 

Operacionalizar a acessibilidade plena nos espaços expositivos museais requerem 

auxílios de instrumentos e práticas e compreende-se que:  

 

[...] necessita de componentes determinantes, que concernem aspectos 

intelectuais e emocionais, acessibilidade de informações e do acervo, para 

compreender e usufruir os objetos expostos num ambiente confortável. Diz 

respeito a cada um de nós, com todas as riquezas e limitações que a 

diversidade humana contém, e que nos caracterizam temporária ou 

permanentemente em diferentes fases da vida (IPM-INSTITUIÇÃO 

PORTUGUES DE MUSEUS, 2004 P.17). 

 

Além disso, é necessário conhecer e deliberar sobre as reais dificuldades de 

adequação do espaço físico e de acervos às pessoas com deficiência visual. Entende-se que 

fornecer o acesso a obras tão visuais quanto pinturas e esculturas são uma tarefa para a qual 

não existe padrão ou caminho pré-definido, ou metodologia como aponta Magalhães em 

2012. A deficiência visual é muito mais exigente, pois necessita de vários tipos de 

complementos técnicos da Tecnologia Assistiva como auxílio, ou supressão de barreiras 

físicas, sensoriais e cognitivas, para que se possam ter condições de absorver e compreender 

os patrimônios, e acervos artísticos em tão diferentes formas, texturas, imagens, cores, 

movimentos, materiais constitutivos entre outros.  

Em uma palestra proferida na UFMG em 2010 Ulpiano B. Menezes disse que “Os 

museus têm condições excepcionais de aguçar o sentido crítico, mas não basta reconhecer a 

diversidade cultural, é preciso colocar as culturas em confronto para que haja 

transformação”. Sobretudo porque os museus lidam com a alteridade cultural, que são 

representações das manifestações culturais através de objetos e são carregados de sentido 

que despertam o imaginário do indivíduo, e devem ser disponibilizados de maneira que 

todos os tipos de públicos possam usufruir (MENESES, 2010). 
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Para que pessoas com deficiência visual possa ter condições de conhecer essas 

alteridades culturais, e desafio é operacionalizar a visualização desses objetos de maneira 

tátil. A grande maioria do acervo preservado nos museus tem sua fragilidade natural e por 

mais bem conservado e protegido que esteja, pode sofrer danos irreparáveis e 

consequentemente pode levá-lo indubitavelmente ao fim. Então a grande questão é: a 

tatilidade contribui para a degradação do acervo? Quais são as melhores alternativas para 

colocar o patrimônio de objetos representativos de cultura e obras de arte acessíveis à 

visualização tátil para pessoas cegas? Será que a visualização tátil faz degradar mais 

rapidamente o acervo? Obviamente estas são questões que ainda não se tem uma resposta 

pronta e que esbarra em questões muito importantes para a ciência da Museologia e as 

práticas de conservação de diferentes tipos de acervos nos museus que poderiam ser 

prejudiciais à sua preservação.  

Entretanto o maior motivo para se restringir o acesso ao toque dos cegos às obras 

de arte não é que este possa danificar as peças, mas o medo de que o vasto público vidente 

sinta-se também no direito de os tocarem. “O que está em jogo não é apenas o potencial 

danificador do toque, mas o valor atribuído a quem toca” (MAGALHÃES, 2007 p.02).   

Torna-se uma obrigação moral a introdução deste segmento de público em 

particular nos museus goianiense. O Museu é um espaço de reflexão, de discussão e debates 

sobre as diversas questões inquietantes do presente, que suscitam preocupações com o 

futuro. Deve ser comprometidos com aspectos da cultura contemporânea e com toda sua 

diversidade. Não somente ser “apoio na absorção ou fusão de novas técnicas e tecnologias 

de desenvolvimento, mas, sobretudo devem ser capazes de estruturar políticas culturais 

abertas, inovadoras, estimulantes” (LARA FILHO, 2004, p.38), e inclusivas que facilitem ou 

operem transformações coletivas e individuais para o fortalecimento da identidade.  

Neste universo não há lugar para atitudes etnocêntricas como forma de rejeição, de 

demarcação de conflitos entre povos diferentes. Não se permite ter um único olhar, numa 

visão distorcida e parcial demonstrada por indivíduos que consideram o seu grupo étnico, ou 

sua cultura o centro de tudo, num plano mais importante que as outras culturas, sociedades e 

pessoas. Não se permite também oportunizar a exclusão social de minorias, ou de 

acirramento de preconceitos. As metas são promover debates e discussões no sentido de 

facilitar a quebra de todos os tipos de “barreiras excludentes” no intuito de promover o 
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respeito coletivo e individual como está determinado na Constituição Federal do Brasil da 

seguinte forma: 

Art. 8
º
 “barreira são qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o 

acesso, a liberdade de movimento, a circulação com segurança e a 

possibilidade de pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação”. 

 

Classificada em:  

 

Barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 

público;  

Barreira nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações 

de uso público e coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso comum 

nas edificações de uso privado multifamiliar;  

Barreira nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; 

Barreira nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo 

que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 

por intermédio de dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam 

ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 

acesso à informação (CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA, 1988). 

 

 

Tojal e Sarraf (2007 e 2008) entenderam e reforçaram que os museus são agentes 

de desenvolvimento social, intelectual e cognitivo, e se tornam nos grandes facilitadores 

para aprimorar ou incentivar o fruir desse desenvolvimento real, e do potencial inerente de 

cada indivíduo. E os museus são os carros chefes desta empreitada, mas devem ser 

acessíveis a todos os tipos de públicos. No universo museal novas mentalidades compõem 

uma nova realidade, que estimulam esse processo de inserção de pessoas com deficiência 

nos museus. Os avanços são visíveis, mas ainda há muito por fazer, e os museus estão em 

dinâmicos e constantes movimentos.  

O estudo sobre a inclusão social de pessoas com deficiência, em específica a visual 

em museus goianos perpassa basicamente pela percepção da não participação ou frequência 

deste segmento de público nos museus. A gravidade da situação pressupõe medidas 

enérgicas e eficazes no combate de práticas discriminatórias e segregadoras. Histórica e 

estatisticamente a sociedade brasileira e em particular a goiana tem reforçado o preconceito 

por determinadas minorias, sejam por questões raciais, sociais, econômicas, homofóbicas ou 

outras, conforme demonstrado no relatório da Fundação de Instituto de Pesquisa Econômica 

proposta pelo Ministério da Educação em 2009 (FIPE, 2009). 

De modo que é preciso reeducar a sociedade goiana e brasileira para uma aceitação 

e compreensão do outro de forma justa, imparcial, igualitária e constante. Para se demonstrar 

e ser consciente no fazer, dizer e respeitar o outro como um ser apenas diferente, nem 
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melhor ou pior. Mas todos concordam que os estigmas e preconceitos generalizados devem 

ser combatidos pelas diferentes formas de sociedades e comunidades. 

Se houver interligação de ideias, fatores e ferramentas pode haver possibilidades de 

formular reflexões acuradas com base nos paradigmas e metodologias de atividades museais 

que favorecem a evolução natural do processo inclusivo e de seus determinantes, através de 

uma visão panorâmica dos reais problemas e dificuldades de se adequar e equipar os museus 

para receberem o público com deficiência.  

 

1 - Inserção do termo Museu, da Museologia Social e das pessoas com deficiência. 

 

 

A inserção do termo Museu neste contexto aporta a necessidade de efetuar uma 

análise sobre a instituição e relacioná-la com a inserção de pessoas com deficiência nos 

ambientes museais. Uma vez que este segmento social também constitui um público em 

potencial, deve ser absorvido, e garantido a assiduidade e permanência, com fruição 

desimpedida e acessível, ancorados nos pensamentos de estudiosos, também nas 

Declarações da ONU e de outros documentos elaborados nos encontros promovidos pela 

comunidade museológica que asseguram os direitos inalienáveis das pessoas com 

deficiência de estarem e usufruírem dos acervos culturais. O conceito de Museu na 

perspectiva do século XXI foi formulado pelo Conselho Internacional de Museus da 

seguinte forma:  

(...) museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da 

sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público e que adquire, 

conserva, investiga, difunde e expõe os testemunhos materiais do homem e 

de seu entorno, para educação e deleite da sociedade. International Council 

of Museums (ICOM – CONSELHO INTERNACIONAL DE MUSEUS – 

2001). 

Moutinho em 2007 colocou que o conceito de Museologia Social, “traduz uma 

parte considerável do esforço de adequação das estruturas museológicas aos 

condicionalismos da sociedade contemporânea” (MOUTINHO, 2007, p.425). Que se 

transformaram em vetores que direcionariam e sustentariam o sentido da vida humana, que 

“levam o Homem a ultrapassar, exceder e ou superar seus próprios limites e seus 

condicionantes”. Isto acontece quando se promove oportunidades de conhecer e desenvolver 

conhecimentos através das representações culturais dos objetos e acervos dos museus. Dar 
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vazão à riqueza de sua complexidade e de suas potencialidades, independentemente desse 

homem ter ou não deficiência. A forma de absorção é totalmente individual, cada pessoa 

compreende a exposição ressignificando-a conforme seu desenvolvimento natural, social e 

cultural. 

O aporte ao conceito de Museologia Social apresentado foi consubstanciado em 

alguns estudos por Frederic Mayor, que o apresentou na abertura da XV Conferência Geral 

do ICOM em 1989, da seguinte forma: 

 

(...) é o fenômeno mais geral do desenvolvimento da consciência cultural. 

Quer se trate de emancipação do interesse do grande público pela cultura 

como resultado do alargamento dos tempos de lazer, quer se trate da 

crescente tomada de consciência cultural como reação às ameaças inerentes 

à aceleração das transformações sociais, que tem no plano das instituições, 

encontra acolhimento largamente favorável nos museus. 

A revolução museológica de nosso tempo que se manifesta pela aparição 

de museus comunitários, museus 'sans murs', ecomuseus, museus 

itinerantes ou museus que exploram as possibilidades aparentemente 

infinitas da comunicação moderna, teriam suas raízes nesta nova tomada de 

consciência orgânica e filosófica (MAYOR, 1993 p.07). 

 

2 - Nova Museologia ou Museologia Social 

 

Foi criado em Portugal no ano de 1985 o MINOM – Movimento Internacional para 

uma Nova Museologia, conforme Moutinho (2014) esse movimento vem se afirmando como 

um espaço propício para o intercâmbio e o desenvolvimento de teorias e reflexões 

inovadoras no campo da Museologia Social. Estimula apoia as experimentações e os 

processos museais inovadores, entre eles poderia citar o processo de inclusão de pessoas 

com deficiência nos museus. Ao longo das últimas três décadas o MINOM valoriza o 

trabalho coletivo e participativo, e compreende o museu como um mecanismo do que, tem 

todas as ferramentas necessárias para exercer a defesa da dignidade social, da cidadania e do 

direito à criatividade e à memória. “Nesse sentido, o museu não tem valor em si, mas o valor 

que lhe é atribuído pela sociedade e pela comunidade da qual surgiu e para a qual trabalha” 

(MOUTINHO, 2014 p. 426).  

Para o museólogo Mário Chagas (2013), a “Nova Museologia está na contramão de 

uma museologia tradicional, classista, excludente, normativa e frequentemente impositiva, 
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mas, que se impõe como: sensível, compreensiva e libertária, constituída de novas formas de 

afetividade, respeito mútuo e indignação” (CHAGAS; ASSUNÇÃO; GLAS, 2013, P. 433). 

 

2.1 - Preservação cultural 
 

A alteridade cultural brasileira é deveras heterogenia e está particularizada e 

caracterizada nas práticas metodológicas de preservação de patrimônio material e imaterial 

que estão sob a responsabilidade de proteção do IPHAN. A Constituição Federal do Brasil 

de 1988 definiu-se nos artigos 215 e 216 o conceito de patrimônio: 

Patrimônio Material é composto por um conjunto de bens culturais 

classificados segundo sua natureza, conforme os quatro Livros do Tombo: 

arqueológico, paisagístico e etnográfico; histórico; belas artes, e das artes 

aplicadas. Podem ser imóveis como: as cidades históricas, sítios 

arqueológicos e paisagísticos e bens individuais; Também podem ser 

móveis como: coleções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, 

bibliográficos, arquivísticos, videográficos, fotográficos e 

cinematográficos. 

Patrimônio Imaterial são aqueles que incluem os modos de criar, fazer e 

viver dos grupos formadores da sociedade brasileira. Os bens culturais de 

natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida 

social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; 

celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas e 

nos lugares, tais como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas 

culturais coletivas (CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA, 1988). 

 

A preservação cultural está compreendida nas práticas de preservação, comunicação 

e exposição e são efetuadas mediante as capacidades apreendidas e desenvolvidas pelo 

homem como membro de uma sociedade, de uma cultura, que pode transformá-las com a 

passagem do tempo, e que devem ser transmitidas às próximas gerações. De maneira que as 

informações que se abstrai numa visita aos museus, torna-se enriquecedora, e abre novas 

perspectivas que o indivíduo ainda não tinha até então se atentado. As habilidades espaciais, 

visuais e comunicacionais são trabalhadas e despertadas de forma muito descontraída e muito 

agradável. 
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2.2 -  Compreensão de Deficiência 

 

A Organização das Nações Unidas em 2007 estabeleceu a Declaração dos Direitos 

das Pessoas com Deficiência, a qual foi Ratificada pelo Decreto 186/2008, e definiu 

deficiência da seguinte forma: “Deficiência é o termo usado para definir a ausência ou a disfunção 

de uma estrutura psíquica, fisiológica ou anatômica e diz respeito à atividade exercida pela biologia 

da pessoa” (ONU – 2007). Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 

curto ou longo prazo de natureza física, mental, intelectual, cognitiva ou sensorial, cuja 

interação fica comprometida devido os diversos tipos de barreiras que, pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais 

pessoas. A barreira que é mais prejudicial à inserção social de pessoas vulneráveis ainda são 

as atitudes preconceituosas, estigmatizantes e segregadoras direcionadas as pessoas com 

deficiência, independentemente do tipo de deficiência.  

É extremamente inconcebível que num universo tão desenvolvido social e 

tecnologicamente, para se ter e ser respeitado, aceito como pessoa igual em todas as formas 

de culturas e sociedades as pessoas vulneráveis que necessitam de complementos de 

suportes para compensar certas limitações, tenham que recorrer às diferentes legislações 

para ter direito à dignidade, e, serem incluídas socialmente.  

É ilógico que as sociedades em geral dê tão pouco valor ou importância na vida de 

outro ser humano, que são incapazes de aceitar o outro como um ser único, diferente, mas 

que no fundo é igual e faz parte da família humana. O respeito é fundamental para que se 

possa visualizar o outro apenas como diferente, e que tem os mesmos direitos e deveres 

políticos e sociais conforme determina a Constituição Federal do Brasil de 1988. E quer 

queiram ou não, estão inseridos numa sociedade, e devem ser ativos e participantes de fato 

em todos os aspectos sociais, educacionais, profissionais, políticos, culturais e outros. 

Portanto cabem aos governos, organizações de sociedade civis e de pessoas com 

deficiência a responsabilidade de efetuar ações de promoção inclusivas em todos os âmbitos 

sociais, educacionais, profissionais e pessoais. Como garantia efetiva de respeito, de 

conforto com qualidade de vida, de saúde, dignidade com independência e segurança, e ser 

efetivamente reconhecida como cidadão de fato e de direito. Criar ambientes facilitadores, 

desenvolver serviços de suporte e reabilitação, garantir proteção social, criar políticas e 
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programas de inclusão, fazer cumprir as normas e a legislações vigentes, e cumprir as 

diretrizes do Decreto 5.296 de 2004 também pelos museus goianos.  

2.3 - Estatística Mundial sobre a Deficiência 

 

Em 2011, o Relatório Mundial sobre a deficiência realizado em parceria pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) com o Grupo do Banco Mundial confirmou que no 

globo terrestre cerca de mais um bilhão de pessoas têm algum tipo de deficiência
4
, e que 

mais de duzentos milhões de pessoas possuem dificuldades funcionais consideráveis, sejam 

de locomoção, intelectuais, cognitivas ou de outros transtornos sensoriais. O relatório sugere 

uma campanha mundial de ações voltadas ao combate de discriminação, exclusão e 

segregações de pessoas com deficiência.  

Alertam ainda que esses números podem aumentar devido à incidência cada vez 

maior de acidentes que vitimam pessoas, e que deixam sequelas de deficiências visuais, 

auditivas, físicas permanentes ou temporárias, que o stress e da violência do mundo 

moderno tende a diagnosticar-se em deficiências intelectuais. Esse fator pode e deve ser 

considerado emergencial devido ao envelhecimento populacional, e aumento do índice de 

doenças cardiovasculares, diabetes, câncer, doenças de distúrbios mentais, drogas e de 

situações de pobreza extrema.  

 

2.4 – Percentual e estatística Brasileira para pessoas com deficiência 

 

No Brasil a realidade da deficiência também mostram consideráveis números de 

pessoas com algum tipo de deficiência, e chegam aproximadamente 24 milhões de pessoas. 

Como mostra a tabela do Censo Demográfico de 2010 do IBGE.  

 

                                                           
4
  Relatório mundial sobre a deficiência / World Health Organization, The World Bank; tradução Lexicus 

Serviços Linguísticos. - São Paulo: SEDPcD, 2012. 334 p. Título original: World report on disability 2011 

ISBN 978-85-64047-02-0. O Diretor Geral da Organização Mundial da Saúde concedeu os direitos de tradução 

em Língua Portuguesa à Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência de São Paulo, que é a 

única responsável pela exatidão da edição em Linguagem Portuguesa.  
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Percentual da população com deficiência de tipo de deficiência investigada - Brasil, 2010 

  
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

 

Entre as deficiências investigadas, a deficiência visual apresenta a maior incidência, 

sendo seu quantitativo declarado em torno de 18,8% da população. Conforme os dados 

apurados pelo IBGE no Censo Demográfico de 2010 são considerados com deficiência severa 

as pessoas que declararam as opções de reposta “sim, grande dificuldade” ou “sim, não 

consegue de modo algum” para as deficiências visual, auditiva e motora ou declararam ter 

deficiência mental.  

Percentual da população por tipo de deficiência Severa investigada, segundo as Grandes Regiões – 2010. 

 
 Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

 

 

 O Artigo 10 da Convenção dos Direitos de Pessoas com Deficiência
5
 versa sobre o 

direito à vida, e todos “os Estados/Nações que fazem Parte” reafirmaram que todo ser humano 

tem o inerente direito à vida plena, digna de respeito e com qualidade de vida. Portanto 

                                                           
5
 ONU - Convenção dos Direitos de Pessoas com Deficiência. Fonte Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm> Acesso em 20 Abr. 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
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deverão tomar todas as medidas necessárias para assegurar o efetivo desfrute desse direito 

pelas pessoas com deficiência em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.  

2.5 - Terminologia correta e designativa a pessoas com deficiência 

 

Defectologia é uma ciência que estuda pessoas que apresentam algum tipo de 

“defeito” ou deficiência e das formas de desenvolvimento e são aqueles indivíduos que não 

se enquadram nos parâmetros da “normalidade”. Seja, sob uma condição física, sensorial 

como de deficiência visual e auditiva, ou cognitiva sob condicionante psicológico 

intelectual.  

Assim ao longo do processo histórico de inclusão de pessoas com algum tipo de 

deficiências nos segmentos sociais e profissionais construíram-se diversas nomenclaturas 

para designar esse grupo de pessoas de maneira a não escancarar a dura verdade. Com o 

intuito de reduzir o impacto do termo foram utilizados vários nomes depreciativos, que 

acabaram por reforçar os preconceitos. O entendimento ora generalizado era de que se 

tratava de supressão de alguma coisa, ou um “defeito”, isto inegavelmente poderia 

comprometer a “autoestima” de pessoas sob esta condição. O artigo de Kasumi Sassaki em 

2009 foi bastante incisivo no quesito de que “pessoas com deficiências desejavam serem 

percebidas e consideradas pelo que elas são na realidade”. A deficiência deve ser vista como 

o jeito de ser individual, porém diferente, não se pode estigmatizar uma pessoa como um ser 

inferior, devido às suas particularidades inerentes de ser diferente.  

Houve muitas tentativas de determinarem uma nomenclatura específica, e não 

preconceituosa, e que fosse designativa às pessoas com deficiência, mas, isso constituiu em 

um tema complexo e de forte característica reflexiva na ONU. Foi unanimemente aceita a 

necessidade de se estabelecer uma terminologia correta e usual. 

Assim a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu a Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência. No Brasil ela foi aprovada em julho de 2008 pelo 

Decreto Legislativo nº 186, e promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, e 

foi ratificada com equivalência de Emenda Constitucional, transforma-se num marco 

extremamente relevante para o movimento das pessoas com deficiências. A partir da efetiva 

internacionalização da Convenção ficou evidente a necessidade de revisar o marco jurídico 
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nacional, e adequá-lo aos princípios consagrados nesse importante documento de garantia de 

direitos.  

Valem ressaltar que os direitos garantidos pelas legislações de cada Nação busca 

uma terminologia designativa à pessoa deficiente, estes debates promoveram e 

acompanharam mudanças de compreensão universal sobre a deficiência. Em seus estudos o 

consultor em acessibilidade Kasumi Sassaki disse que “a linha do tempo mostra mudanças 

que ocorreram, e que não necessariamente a sociedade aprendeu a deixar de usar 

pejorativamente o termo, ou mesmo que tivessem sido superadas", mas que no fundo ainda 

reforçavam o preconceito social (KASUMI SASSAKI, 2009 p.52). 

A razão disto reside no fato de que a cada época são utilizados termos cujo 

significado seja compatível com os valores vigentes em cada sociedade, enquanto esta 

evolui em seu relacionamento com as pessoas que possuem este ou aquele tipo de 

deficiência. Um clássico exemplo é o termo "pessoa especial", mas no quesito de política 

pública de estado democrático, toda pessoa é uma pessoa de direito, e não um ser especial. É 

preciso entender que as pessoas com deficiência têm necessidades e suportes técnicos 

específicos e inerentes a cada tipo de deficiência, sendo necessário adaptar recursos para a 

supressão de tais barreiras segregadoras.  

Na sociedade medieval ou mesmo no senso comum em muitas formas de 

sociedades e culturas alguns termos como “ceguinho”, “surdinho”, “mudinho”, e ou 

“bobinhos” mesmo aquelas que nasciam no seio de pessoas de famílias ricas, nobres eram 

pessoas desclassificadas socialmente, segregadas, pois muitos tinham vergonha de ter um 

parente próximo com algum tipo de deficiência. Esses termos eram pejorativos e ofensivos e 

que muitas vezes tendiam a reforçar o preconceito social. Termos como “deficiente; 

defeituoso; portador de deficiência; portadores de necessidades especiais, e incapazes entre 

outros” são recorrente às formas de sociedades modernas contemporâneas e estão sendo 

substituídos pela expressão consagrada pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência por “pessoa com deficiência”, que procurou evidenciar a pessoa em primeiro 

lugar, e não dar ênfase à deficiência.  
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2.6 – A capacidade e potencialidade individual 

 

Conforme os estudos de Vigotski (1989) qualquer deficiência pode originar 

estímulos para a formação da compensação ou de superação. Assim pode-se constatar que os 

organismos de pessoas com deficiências visuais e auditivas que ora são privadas de visão e 

audição se reorganiza para utilizar mais as funções restantes como: olfato, paladar, tato, 

cinestesia
6
, e sinestesia

7
. Com o organismo reestruturado elas podem superar o 

impedimento, processando estímulos do mundo exterior com a ajuda de meios ou recursos 

de acessibilidade como visualização tátil de obras de arte, leitura de textos e legendas em 

Braille.  O mesmo acontece com as pessoas com deficiência auditiva por estarem privados 

de audição, podem desenvolver capacidades visuais, e compreensão significativa de espaço 

temporais, na interação com instrumentos diversos, tendo a Língua de Sinais um papel 

preponderante nesse processo.  

 
O comportamento atualizado é apenas uma infinitésima parte do 

comportamento possível. O homem está cheio de possibilidades não 

realizadas (...) todas as crianças podem aprender e se desenvolver. As mais 

sérias deficiências podem ser compensadas com ensino apropriado, pois, o 

aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento 

mental (VIGOTSKI, 1989, p.10). 

 

 

Ao promover e disponibilizar os recursos de acessibilidade para pessoas com 

deficiência, as instituições estarão oportunizando o seu desenvolvimento cognitivo ou a 

capacidade psicológica de se resolver determinados problemas. Estarão também estimulando 

o despertar de suas consciências para uma racionalidade crítica, ou mesmo de abstrair e 

compreender ideias, novas formas de linguagens ou novos tipos de comunicação e 

conhecimento, que estão disponíveis em cada objeto artístico nos museus.  Portanto, a 

inteligência individual de todos pode ser aprendida ou treinada, basta fornecer as 

oportunidades, equipamentos necessários para que possam superar suas limitações, ter 

                                                           
6
 Cinestesia - refere-se ao sentido muscular, a um conjunto de sensações que nos permite a percepção dos 

movimentos. a capacidade em reconhecer a localização espacial do corpo, sua posição e orientação, a força 

exercida pelos músculos e a posição de cada parte do corpo em relação às demais, sem utilizar a visão. Resulta 

da interação das fibras musculares que trabalham para manter o corpo na sua base de sustentação, de 

informações táteis e de sistema vestibular, localizado no ouvido interno.  
7
 Sinestesia - semântica que designa a união ou junção de planos sensoriais diferentes, é a relação de planos 

sensoriais diferentes como: o gosto com cheiro ou da visão com o tato. O termo é usado para descrever uma 

série de fenômenos provocados por uma condição neurológica. 
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condições de se reeducarem por meio de interação e integração social nos ambientes 

museais e sociais. 

3 - Legislação e os tipos de Deficiência naturais ou adquiridos. 

 

O acesso do público às coleções marcou o surgimento dos grandes museus 

nacionais. As coleções, muitas originadas de acervos particulares e eram de uso exclusivo, 

somente apreciadas por pessoas da mesma classe social. Com os desdobramentos da 

Revolução Francesa com o slogan “Liberdade, Igualdade e Fraternidade” que literalmente 

tomaram o Palácio do Louvre e o transformou em um museu, “foi franqueado, de fato, o 

acesso do público às coleções, marcando o surgimento dos grandes museus nacionais 

‘aberto’ ao público” (JULIÃO, 2006, p.20) onde todo o povo poderia apreciar as obras ali 

instaladas. Liberdade pode ser defendida ou definida como de viver sem pressões, com livre 

arbítrio para escolher o ir e vir com autonomia e segurança, e sem preconceitos de toda 

ordem, embora seja preciso respeitar leis e normas; Igualdade seria viver sem as grandes 

diferenças, porém com oportunidades semelhantes e igualitárias de trabalho, educação, 

saúde, e lazer com dignidade entre todas as pessoas com ou sem deficiência; Fraternidade 

seria a forma de viver, se respeitando os limites ou as diferenças de cada um 

harmoniosamente.  

Podem ser slogans, conceitos e ideologias antigas, mas, que sustentam o preâmbulo 

na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 até hoje. Legitimando-se o 

reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana, e de seus 

direitos iguais e inalienáveis que são o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 

mundo, e que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos 

Todos são dotados de igual direito ao respeito independente de suas 

características físicas, biológicas, status social, condições financeiras e ou 

educacionais, etnias, cores, culturas entre outros das demais pessoas, e 

nada justifica que não tenham as mesmas oportunidades de acesso ao 

desenvolvimento inerente às pessoas que vivem em sociedade. São dotados 

de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito 

de Fraternidade (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 

HUMANOS; ONU, 1948).  

 

A Lei Brasileira nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que “institui o Estatuto de 

Museus e dá outras providências”, considera como um dos princípios fundamentais dos 

museus “a universalidade de acesso, o respeito e a valorização à diversidade cultural” (inciso 
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V do artigo 2º). Então por que não permitir esta abertura de oportunidades promovendo 

aproximações culturais, sociais e pessoais com igualdade e respeito aos diferentes com 

deficiência nos espaços museais de Goiânia? A acessibilidade para pessoas com deficiência 

assegura supressão de barreiras arquitetônicas, artísticas e atitudinais, e pode ser o melhor 

caminho para combater as desigualdades sociais, promovendo de forma correta as 

adequações físicas e de acervos de museus. 

Para garantir a acessibilidade aos diferentes públicos, algumas leis e normas já 

foram regulamentadas, no que diz respeito às edificações, transporte público, educação, 

saúde e trabalho. No setor cultural ainda não há uma política pública que beneficie os 

públicos com deficiência. O único documento é uma instrução normativa, redigida pelo 

IPHAN em 2003 (SARRAF, 2015, Informação Verbal)
8
. Mas, apesar da inexistência de 

políticas específicas, algumas instituições e grupos vêm superando as adversidades e 

acreditando em projetos que promovam a inclusão. No Brasil muitas leis foram criadas e 

adequadas para garantir os direitos e a proteção de pessoas com deficiências, que estão 

sendo votadas e aprovadas com unanimidade de votos, de forma que a obrigatoriedade de 

disponibilizar pessoal técnico capacitado, recursos e aparatos da tecnologia assistiva em 

todos os espaços públicos sociais e urbanos foram unanimemente aprovados e 

regulamentados pelo Decreto-Lei Nº 5.296 de 02 de Dezembro de 2004. As adequações tem 

que estar totalmente efetuada dentro do prazo de trinta meses a contar da data de publicação 

do referido Decreto Lei, conforme poderá ser comprovado abaixo:  

 

Art. 19.  A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público 

deve garantir, pelo menos, um dos acessos ao seu interior, com 

comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras 

e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1
o
  No caso das edificações de uso públicos já existentes, terão elas prazo 

de trinta meses a contar da data de publicação deste Decreto para garantir 

acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

§ 2
o
  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará 

garantir dotação orçamentária para ampliar o número de acessos nas 

edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou reformadas 

(DECRETO-LEI Nº 5.296, 2004).  

 

                                                           
8
 Palestra: "Breve História das ações de inclusão em museus brasileiros" Viviane Sarraf – Fundação Dorina 

Nowill para Cegos/ Centro de Memória Dorina Nowill05/11/2008. Fonte Disponível em: < 

http://video.rnp.br/portal/video/video.action;jsessionid=27A45B76DD5725C5D0063B3B2853BFC4?idItem=8

767>.  Acesso em: 15 jan 2015. 

http://video.rnp.br/portal/video/video.action;jsessionid=27A45B76DD5725C5D0063B3B2853BFC4?idItem=8767
http://video.rnp.br/portal/video/video.action;jsessionid=27A45B76DD5725C5D0063B3B2853BFC4?idItem=8767
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Embora o tempo tenha passado, e muito tenha se falado em inserção de pessoas 

com deficiência nos espaços públicos urbanos, recreativos, educacionais e ou profissionais, 

na prática pouco se tem feito para a supressão de barreiras. A implantação de medidas de 

acessibilidade arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, pragmática ou 

atitudinal devem ser em conformidade com as disposições da legislação pertinente e alguns 

museus goianos ainda não têm recursos acessíveis, ou não estão preparados para receber 

pessoas com diferentes tipos de deficiência.  

Basicamente buscou-se a definição ao termo Deficiência com aporte aos critérios 

médicos que foram subsídios ao Decreto Lei 10.048 e 10.098 que compreende a Deficiência 

como:  

(...) toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 

atividade, dentro do padrão do ser Humano. 

E compreende a Incapacidade como:  

Redução efetiva e acentuada de integração social, com necessidade de 

equipamentos, adaptações, meio ou recursos especiais para que a pessoa 

portadora de alguma Deficiência possa receber ou transmitir informações 

necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou 

atividade a ser exercida. (CRM-SP nº 73.297/2001).  

 

 

Em conformidade com a determinação da Constituição Federativa do Brasil de 

1988 que garante a igualdade de deveres e direitos inclusive à cidadania a todos os 

brasileiros sem fazer distinção essas leis 10.048 e 10.098 foram regulamentadas pelo 

Decreto-Lei Nº 5.296 de 02 de Dezembro de 2004. E define as formas de atendimento 

prioritário e quais pessoas podem ser consideradas como “pessoa com deficiência”. Esta 

definição foi compilada do Decreto em referência, conforme o Art. 4º: 

I - deficiência física – “alterações completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 

física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 

exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para 

o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 

2004)”; 

II - deficiência auditiva – “perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 

um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 
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500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 

5.296, de 2004)”; 

III - deficiência visual – “cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 

menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 

visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 

melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 

campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a 

ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação 

dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004)”; 

IV - deficiência mental – “funcionamento intelectual significativamente 

inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 

associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: a) 

comunicação; b) cuidado pessoal; c) habilidades sociais; d) utilização dos 

recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);  

e) saúde e segurança; f) habilidades acadêmicas; g) lazer; e h) trabalho”; 

V - deficiência múltipla – “associação de duas ou mais deficiências”; 

VI mobilidades reduzidas - compreendem o grupo de pessoas que possam 

deficiências temporárias ou permanentes. Os quais gozam do direito ao 

atendimento prioritário. Tais como: os idosos, mulheres grávidas ou 

lactantes, Obesos, pais com crianças pequenas (CONSTIUIÇÃO 

FEDERAL DO BRASIL, 1989). 

Assim a nova percepção do segmento de pessoas com deficiência nos ambientes 

sociais demarca a importância e o papel que a quebra de barreiras atitudinais excludentes 

devem ser suprimidas o mais rápido possível, e isto está limitando a plena inserção deste 

segmento social nos espaços museais e social. Torna-se enriquecedor neste estudo ressaltar a 

importância de alguns termos, conceitos e correlacioná-los com a Museologia social e a 

inclusão de pessoas com deficiência nos espaços museais.  

4 - O Processamento sensorial e cognitivo  

 

Não é objetivo deste estudo, aprofundar-se em temas ou termos médicos ou que 

pertencem a outras ciências, apenas busca-se subsídios para compreensão de reais 

dificuldades em disponibilizar meios técnicos de acessibilidade e de pessoais capacitadas na 

promoção de exposições museais, que possam garantir o usufruir prazeroso de pessoas com 

ou sem deficiências nos museus goianos. Uma vez que cada tipo de deficiência pode 

ocasionar em diferentes especificidades em diferentes indivíduos. Portanto, não há um 

padrão de recursos tais que supram as deficiências de forma semelhantes, ou de todas 
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uniformemente. Não obstante devem-se respeitar as diferenças sociais, pessoais e os graus 

de comprometimento de cada um, mesmo que faça parte um mesmo segmento social. 

Capacitando a construção de processos mentais e o potencial humano a partir do 

desempenho de pessoas em diferentes campos do saber.  

Para os museólogos e profissionais de museus é importante conhecer as diferentes 

formas de deficiência visual, bem como a capacidade ou não de determinados indivíduos 

enxergar e compreender pontos de luz, formas, objetos, percepção de cores, texturas, 

imagens, profundidade, perspectivas entre outros de objetos e acervos artísticos que 

compõem as coleções dos museus, independentemente da tipologia de acervos. Não se deve 

estabelecer uma padronização museográfica que abarque todos os deficientes visuais de 

forma mecânica e uniforme, sem levar em consideração o resíduo visual de cada um. 

Devendo-se, portanto, utilizar de meios criativos para a ressignificação expositiva de 

acervos e obras de arte em diferentes técnicas e linguagens comunicacionais.  

4.1 - Construção do processo visual: Classificando os tipos de deficiência visual 

 
Nos termos propostos por Bischoff e Lunkes (1996) referenciados nos estudos do 

médico e psicanalista Hoffman, (2000) foi colocado que o ato de visualização é construído, e 

esta construção é a essência da visão, e se os seres humanos dispensar essa construção visual 

estaria automaticamente dispensando também a visão. A visão torna possível a percepção de 

tudo aquilo, que se vê, e que se é apreendido da realidade a sua volta, como: as cores, 

formas, sombras, texturas, movimentos, objetos visuais e cenas visuais completas, planos de 

imagens em 2D e 3D. Esta construção é uma elaboração individual de acordo com seu 

capital social, com a forma que se abstrai a cultura e ambiente a sua volta. Os objetos são 

construídos a partir da experiência perceptiva de cada um e são manifestadas pelo tato, 

gosto, som, cheiro e sensações. Parece ser um sentido inerente e automático no ser humano, 

mas que é desenvolvido com o crescimento, através de oportunidade que lhes sejam 

concedidas.  

O neurofisiologista britânico David Marr (1946-1981), descreveu as construções 

visuais e comparou-as ao processamento virtual de informações e imagens nos 

computadores: “A visão é um processo que se produz a partir de imagens do mundo externo, 
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uma descrição que é útil para aquele que vê, e que não está misturada com informação 

irrelevante” (MARR APUD HOFFMAN 2000 p.11).  

O olho é, por excelência, um órgão dedicado para detecção e análise das fontes de 

luz visível. Os problemas visuais, especialmente os relacionados à refração (que é uma 

propriedade essencial para a formação da imagem), são muito comuns ou frequentes na 

sociedade e variam conforme as idades podem surgir desde a zero hora de nascimento ou 

igual ou superior aos setenta (70) ou oitenta (80) anos de idade. Tais problemas, se não 

corrigidos, dificultam ou impedem o desenvolvimento das atividades cotidianas e aumentam 

os riscos de acidentes nessa população que, geralmente, apresenta fragilidades por outras 

questões como doenças crônico-degenerativas, limitações de mobilidade, entre outras.  

Segundo o Professor Conde, 2012 do Instituto Benjamin Constant um indivíduo é 

considerado cego ou de visão subnormal aquele que apresenta desde ausência total de visão 

até alguma percepção luminosa que possa determinar formas a curtíssima distância. A 

deficiência visual é a perda ou redução de capacidade visual em ambos os olhos em caráter 

definitivo, que não possa ser melhorada ou corrigida com o uso de lentes, tratamento clínico 

ou cirúrgico. Existem também pessoas com visão subnormal, cujos limites variam com 

outros fatores, tais como: fusão, visão cromática, adaptação ao claro e escuro, sensibilidades 

a contrastes, etc.  

As doenças que causam cegueira são diagnosticadas por escalas oftalmológicas que 

classificam a percepção e variação da acuidade visual, ou seja, aquilo que se enxerga a 

determinada distância, seu campo visual e a amplitude da área alcançada pela visão. O termo 

cegueira pode e deve ser relativizado, pois reúne indivíduos com diversos graus de visão 

residual e abrange vários tipos de deficiência visual grave. Isto não significa 

obrigatoriamente a total incapacidade para ver, e sim, a perda dessa aptidão para o exercício 

de tarefas do dia-a-dia. A OMS, preocupada com a localização, incidência, etiologia, 

prevenção e tratamento da deficiência visual, salienta o valor de uma definição para 

satisfazer as necessidades atuais e que seja adotada mundialmente. Recomenda também, a 

diferenciação entre cegueiras e visão subnormal. A organização adota a seguinte 

classificação, denominada Escala Optométrica Decimal de Snellen, a saber: 
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4.1.1. - Amaurose ou Cegueira total 

 

Pressupõe acuidade visual igual à zero, ou seja, perde-se completamente a visão, e é 

irreversível. Pressupõe completa perda de visão. A visão é nula, isto é, não existe nenhum 

tipo de percepção luminosa no seu campo visual. Atualmente não há na medicina, nenhum 

tipo de tratamento possível para recuperar uma ínfima parte de acuidade visual. Não existe 

ainda na medicina nenhum tipo de transplante de “todo o olho”, ou transplante de retina etc. 

O transplante que existe é de Córnea, que é o tecido transparente que fica na frente do nosso 

olho. É através dele que a luz entra no olho. Caso ela perca sua transparência a visão vai 

ficar prejudicada. 

4.1.2 – Cegueira 

  

É a visão do melhor olho diagnosticada de ‘zero a um décimo na tabela ou escala 

Optométrica de Snellen’ ou, quando tem o campo visual reduzido a um ângulo menor que 20 

graus. Este termo significa ‘um décimo de acuidade visual’, o que se traduz que o indivíduo 

portador dessa limitação enxerga apenas a uma distância de 20 metros. São aqueles 

indivíduos que só têm percepção ou há apenas a distinção entre claro e escuro. E projeção de 

luminosidade onde o indivíduo é capaz de identificar a direção de onde vem à luz. 

 

A Escala de Snellen, também conhecida como Escala Optométrica de 

Snellen é utilizada para fazer pré-diagnóstico da acuidade visual de pessoas 

em todo o mundo. "Campo Visual" refere-se a toda a área que é visível 

com os olhos fixados em determinado ponto, isto é, o campo visual de um 

dos olhos de um indivíduo é a área passível de ser vista para frente, para as 

laterais direita e esquerda, para cima e para baixo, quando este mantém o 

olho que está sendo examinado, imóvel em um ponto fixo, em uma linha 

reta horizontal paralela ao solo (MINISTERIO DA SAÚDE, 2008). 

 

4.1.3 - Cegueira parcial  

 

Também pode ser entendida como visão subnormal, ou seja, os indivíduos são 

capazes de enxergar a distância mínima da contagem de seus próprios dedos e somente 

conseguem ‘enxergar vultos1. É o comprometimento do funcionamento visual em ambos os 

olhos, mesmo após correção de erros de refração comuns com uso de óculos, lentes de 

contato ou cirurgias oftalmológicas. Trata-se de uma definição técnica e quantitativa. 
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Poderia dizer que quando apresenta visualidade em cerca de trinta por cento, ou menor para 

a visão no melhor olho. Essas pessoas apresentam dificuldades no dia a dia de ver detalhes. 

Por exemplo, veem as pessoas, mas não reconhecem a feição, as crianças enxergam a lousa, 

porém não identificam as palavras, no ponto de ônibus não reconhecem os letreiros. 

4.1.4 - Visão Subnormal 

 

A pessoa com baixa visão apresenta uma perda visual severa, que não pode ser corrigida 

através de tratamento clínico ou cirúrgico, nem com o uso de óculos 

convencionais. Entretanto, ela mantém um resíduo visual que é individual, e sua capacidade 

de usá-lo não depende somente da acuidade ou da patologia. Esse resíduo compreende uma 

extensa gama de possibilidades, variando de pessoa para pessoa, e seu uso pode estar restrito 

desde à apenas algumas atividades da vida diária até a utilização da leitura e escrita em tinta, 

com recursos especializados da TA, como: - Ópticos: aqueles que possuem lentes (óculos 

especiais, lupas, teles sistemas, etc.), prescritos pelo oftalmologista; - Não ópticos: aqueles 

que não possuem lentes (iluminação, contraste, ampliação), de grande utilidade na escola, 

empregados como recursos didáticos, indicados pelo professor com seguinte exemplo: 

Tiposcópio com iluminação adicional, e com suporte para leitura; - Eletrônicos: 

videomagnificadores (CCTV, lupa eletrônica, maxilupa).  

4.1.5- Visão Subnormal ou Baixa visão  

 

São pessoas que têm uma acuidade visual menor que 0,3 (Snellen), até a percepção 

de luz, ou, um campo visual monocular, ou seja, dado por um só olho, e quando 

normalmente tem uma forma irregular ovalada. Sua percepção e variável e medida conforme 

o ponto de fixação do olhar.   

4.1.6 – A Surdocegueira 

 

São aqueles indivíduos com surdez/cegueira devem ser definidos como aqueles que 

têm uma perda substancial de visão e audição de tal forma que a combinação das duas 

deficiências cause extrema dificuldade na conquista de metas educacionais, vocacionais, de 

lazer e sociais. Conforme a Coordenadora do Programa de Atendimento ao Surdocegos do 

Instituto Benjamin Constant a Professora MONTEIRO que o seguinte esclarecimento de que 
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a pessoa com uma “perda substancial de visão ou de audição pode, todavia, ouvir ou ver. 

Entretanto, pessoa com uma perda substancial dos dois canais sensoriais da visão e audição 

ao mesmo tempo experimenta uma combinação de privação de sentidos que pode causar 

imensas dificuldades”, fica claro que a Surdo-Cegueira não é simplesmente a soma de duas 

deficiências sensoriais importantes, mas sim uma forma significativa de deficiência 

(MONTEIRO, IBC - PORTAL 2014).  

Isto pode ser um grande desafio aos museus, ou seja, a absorção deste público e as 

possibilidades de ofertar exposições e acervos através de soluções especiais, onde se observa 

as especificidades deste tipo de deficiência. Exigem estudos e metodologias criteriosamente 

pensadas, com soluções e os equipamentos especialmente desenvolvidos pela Tecnologia 

Assistiva e devem ser disponibilizadas a contento, que possam ser utilizadas por pessoas de 

quaisquer tipos de surdocegueira. Acima de tudo ter em seu quadro de colaboradores 

pessoas treinadas e capacitadas para o atendimento e que possa estabelecer uma forma de 

comunicação coerente, para que elas possam usufruir do acervo em exposição. Para saber 

como se estabelecer uma maneira de execução de comunicação às pessoas surdocega são 

diagnosticados da seguinte maneira: 

a - Pré-linguístico: quando a Surdocegueira ocorre por causa congênita ou anterior a 

aquisição da fala. 

b - Pós-linguísticos: quando a pessoa adquiriu a Surdocegueira após a aquisição de uma 

língua, seja oral ou de sinais. 

A Organização Mundial de Saúde – OMS relata que mundialmente cresce o número 

de pessoas com deficiência visual, devido aos altos índices de acidentes de trânsito, de 

ferimentos diversos, traumatismos, perfurações e vazamentos nos olhos. Como também por 

diversos tipos de doenças como: Astigmatismo; Ambliopia; Baixa Visão; Blefarite; Buraco 

de Mácula; Catarata; Catarata Congênita; Cegueira; Celulite Orbitaria; Ceratite; Ceratocone; 

Degeneração de Mácula; Descolamento de Retina; Distúrbios dos Vasos Sanguíneos; 

DMRI; Endoftalmite; Estrabismo; Glaucoma; Hipermetropia; Membrana Epirretiniana; 

Miopia; Moscas Volantes; Nistagmo; Oclusão da Veia Central; Oclusão de Ramo Arterial; 

Oclusão de Ramo Venoso; Obstrução da Artéria Retineana; Olho Seco; Presbiopia; Pterígio; 

Retinite Pigmentosa; Retinoblastoma; Retinopatia Arteriosclerótica; Retinopatia Diabética; 

Retinopatia Hipertensiva; Retinopatia Serosa Central; Retinose Pigmentar; Rotura 
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Retiniana; Terçol; Uveite; Hipóxia - baixa oxigenação do cérebro, entre outras, que podem 

ter complicações e levar à perda de visão.  

Permite-se observar que existe uma diferença nas habilidades e capacidades 

diferenciadas para pessoas com cegueira que não devem ser “catalogadas da mesma forma”, 

pois cada qual pode ou não enxergar determinados pontos ou imagens de formas singulares. 

Isto pressupõe que devem ser criteriosamente estudadas e compreendidas para transpor os 

dados corretamente quando se pensar, ou se efetuar uma exposição museográfica com os 

recursos disponibilizados pela tecnologia assistiva.  

Para obter uma melhor compreensão de resíduos visuais, sistematiza--se os 

procedimentos que são utilizados quando se efetua alguma forma de triagem ou exames 

oftalmológicos, demonstrada através de uma tabela. A tabela foi articulada conforme 

estabelecido pela escala de Snellen, que permitem constatar diferenças entre a cegueira e 

visão subnormal conforme a variação da percepção de luz, acuidade e campo visuais. Por 

isso não se deve efetuar uma padronização generalizada da deficiência visual e nem dos 

recursos pertinentes a ela nas exposições museográficas, pois em cada indivíduo pode 

acontecer de diferentes formas, também há diferenças no processo de se obter ou não a 

visão. Portanto, Segue abaixo um quadro das variações de cegueira e visão subnormal 

conforme Snellen: 

 

GRAU DE PERDA 

DE VISÃO 

ACUIDADE VISUAL - com ambos os olhos; Maior correção 

óptica possível. 

 

 Máxima menor que: Mínima igual ou maior que: 

 

1 – Amaurose 

            Ou 

 Cegueira Total 

Não percebe luz – visão 

nula  

 

 

Acuidade visual igual à zero  

 

 

2 - Cegueira  

1/60 (capacidade de contar 

dedos a um metro) 

1/50 (0,02) 

5/300 - significa um 

décimo de acuidade 

visual. 

Percepção de luz – percepção, e 

ou há apenas a distinção entre: 

claro e escuro. 

 

3 - Cegueira Parcial 
poderia ser entendida 

como visão 

3/60 

1/20 (0,05) 

20/400 - Visualidade +- 

1/60 

1/50 (0,02) 

5/300 - Dificuldades no dia a dia  
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subnormal 

  
= 30%, ou, menor para 

a visão no melhor olho. 

de ver detalhes 

 

4 - Visões 

Subnormal/Baixa 

visão 

6/18 (metros) 

3/10 (0,3) 

20/70 (pés) 

Perda visual severa 

6/60 

1/10 (0,1) 

20/200  

Resíduo visual  

 

5 - Visões 

Subnormal/Baixa 

visão 

6/60 

1/10 (0,1) 

20/200 - Resíduo visual - 

campo visual monocular. 

3/60 

1/20 (0,05) 

20/400 - Variável de pessoa para 

pessoa.  

 

5- Políticas Públicas de Inclusão de Pessoas com deficiências. 

 

 

O preâmbulo da Carta Magna Brasileira de 1988 discorre sobre o seu propósito 

maior contando com o respaldo de todos os brasileiros, ou seja, os próprios que legitimam a 

nação brasileira perante as outras nações, e garantem a hegemonia sobre o território e o 

povo. Foi construída e é: 

 
(...) destinada a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 

liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 

interna e internacional, com a solução pacífica de todos os tipos de 

controvérsias (CONSTITUIÇÃO FEDERATIVA DO BRASIL, 1988).  

 

Portanto, falar de Políticas Públicas voltadas para inclusão social de Pessoas com 

deficiência nos museus da cidade de Goiânia é muito complexo e controverso, e não é o 

objetivo deste estudo enveredar por exaustivos quesitos legislativos. Apenas menciona-se 

para melhor compreensão das propostas do estudo, que tem como embasamento teórico o 

Decreto Lei 5.296/2004 e na obrigatoriedade de executar medidas de adequações para o 

acesso irrestrito da promoção inclusiva social e urbanística para as pessoas com deficiência. 

À par, da Constituição Brasileira abranger e salvaguardar todos os aspectos sociais, 

culturais, políticos e econômicos a toda a nação, ainda não foi possível criar ou regulamentar 

nenhuma lei própria, exclusiva e destinada somente à supressão de barreiras inclusivas nos 

diversos tipos de museus. Mesmo porque seria difícil enquadrar todas as diferentes 

tipologias de acervos, com os diversos tipos de problemas num mesmo “pacote”. 
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Então, por que tentar discorrer sobre, e colocar neste estudo um subtema tão 

complexo da realidade de museus goianos? A pretensão destina-se exclusivamente em 

promover reflexões para se compreender, a impossibilidade até o momento, de efetuar a 

adequação arquitetônica, comunicacional e atitudinal pelos museus goianos conforme a lei 

maior brasileira. Suscitar reflexões na academia, nas instituições e de futuros museólogos 

acerca destes questionamentos será salutar e pode ocasionar medidas surpreendentes na 

resolução do impasse da inclusão dos “não públicos” aos museus goianos.  

Este tema tem sido cada vez mais discutido pela mídia de forma geral, é um tema 

recorrente aos interesses, preocupações e iniciativas para uma prática de museus no geral, 

devido à importância da proposta da Constituição Brasileira de englobar todos os brasileiros 

de forma igualitária e sem preconceitos como nação, que comungam uma mesma língua, 

território e nacionalidade. De modo que todas e quaisquer tipos de barreiras devem ser 

quebradas urgentemente em todas as camadas da sociedade brasileira. Isto favorecerá tanto 

as pessoas com e ou sem deficiência, seria a garantia de participação efetiva em todas as 

atividades com segurança, liberdade, orientabilidade e autonomia e com conforto de acordo 

com as realidades econômicas e de pessoal técnico nos museus da cidade de Goiânia. Os 

museus são lugares por excelência de harmonizar as contendas de diferenças sociais e 

culturais, através da promoção de diálogos e inter-relacionamentos sociais, profissionais e 

culturais. O referido Decreto por sua vez, estabelece normas gerais e critérios básicos, para a 

promoção da acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, e seu 

artigo 8°, considera acessibilidade como: 

 

(...) uma condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou 

assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 

edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios 

de comunicação e informação, por pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida;  

Barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 

liberdade de movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de 

as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação; 

Barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo 

que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 

por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam 

ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 

acesso (DECRETO-LEI 5296/2004). 
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Nas prévias pesquisas foram encontradas diversas leis e decretos para que a 

proposta de inclusão seja efetivada em todos os meios sociais. Portanto, foi garantido o 

direito a educação inclusiva nos ensinos regulares; direto à assistência social como pensão 

ou aposentaria vitalícia para pessoas com deficiências em conformidade o a disposição do 

grau de deficiência que deve ser assistida; 

Direito de ser respeitado como cidadão livre e independente através da Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência que foi regulamentada pelo Decreto nº 3.956, de 08 de outubro de 

2001.  

O Disposto no Cap. IV do Decreto Lei nº 9.610 de 19/02/1998, o qual 

altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 

providências, estabelece a não constituição de ofensa aos Direitos Autorais, 

quanto à Reprodução no caso de: 

Art. 46. Alínea d- 

(...) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de 

deficientes visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, seja 

feita mediante o sistema Braille ou outro procedimento em qualquer 

suporte para esses destinatários (DECRETO LEI 9610, 1998). 

 

A Normatização Técnica arquitetônica e estrutural que estabelece critérios e 

parâmetros técnicos a serem observados quando da confecção e execução de projeto, 

construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 

urbanos às condições de acessibilidade pela ABNT/NBR 9050/2004, que colocava um prazo 

de trinta meses a contar da aprovação e publicação.  

No sentido de concluir satisfatoriamente este processo, é imprescindível efetuar a 

aplicabilidade prática do conceito de acessibilidade em todos os seus quesitos, com todos os 

tipos de recursos que possam auxiliar na supressão destas desigualdades sociais. 

  

2 – CAPÍTULO - PROPOSTA: QUESTIONÁRIO, PESQUISA DE CAMPO, 

RESULTADOS E ANÁLISE DE DADOS.  

 

Neste capítulo é apresentada a metodologia usada para a pesquisa que consistiu na 

proposição de um questionário para ser aplicado nas instituições, como um trabalho de 

campo, bem como a analise dos resultados obtidos na coleta de dados a fim de se obter o 

conhecimento global da real situação dos museus de Goiânia. O objeto de uma pesquisa é o 
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problema. O tipo de pesquisa que se pretendia era a pesquisa descritiva, pois este tipo de 

pesquisa que tem como objetivo a descrição das características de determinado segmento 

social ou fenômeno. Aqui objetiva-se o estabelecimento de relações entre variáveis, ou seja, 

os museus e o público com deficiência. Uma de suas características mais significativas está 

na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados.  

O questionário proposto foi realizado com perguntadas fechadas, com teste 

objetivo, e o estudo foi desenvolvido a partir de informações selecionadas nas normas da 

ABNT cujo objetivo singular está no conhecimento de recursos próprios e específicos para a 

inclusão de pessoas com deficiência visual nos museus, no caso os de Goiânia. 

 Segundo Lakatos e Marconi (1991) as pesquisas de cunho descritivas são mais 

conhecidas e utilizadas nas ciências sociais, pois têm um rendimento científico esperado em 

conformidade com a abordagem utilizada nas perguntadas previamente levantadas. E são 

mais conhecidos como: pesquisa de opinião ou pesquisa de atitude, pesquisa de motivação, 

estudo de caso, análise do trabalho, e pesquisas documentais. Esse tipo de pesquisa procura 

conhecer e interpretar a realidade, pois tem interesse em descobrir e observar os fenômenos, 

da forma que foi descrita, classificada e interpretada. Os resultados que se pretendiam 

alcançar seriam os dados qualitativos ou quantitativos que deveriam ser analisados e 

interpretados. A proposta tinha como intenção a observação sistemática, ou seja, seria 

executada de forma planejada. O método de abordagem caracterizar-se-ia por uma 

abordagem ampla. Compreende-se que o método dedutivo parte dos aportes legislativos, 

teorias e preconiza a ocorrência de fenômenos particulares em conexão descendente. 

A execução de uma pesquisa requer um prévio planejamento para seu 

desenvolvimento. É estruturada e realizada em condições controladas, com objetivos e 

propósitos previamente definidos. Todas essas informações geraram perguntas fechadas que 

desempenhariam função importante na obtenção de resultados. Após coleta e obtenção dos 

resultados veio a pergunta: Mas o que fazer com esses dados?  

Refletir sobre a realidade goiana dos museus através de levantamento de dados e 

detectar possíveis entraves e ou morosidade ao cumprimento da legislação para implementar 

e adequar a arquitetura do espaço, a forma de executar a comunicação e de estabelecer 

práticas de combate às atitudes discriminatórias para suprimir os diversos tipos de barreiras. 

Isso era o aspecto motivador deste estudo. Na confecção do questionário buscou-se também 

o aporte aos métodos de levantamento de dados no Cadastro Nacional de Museus (CNM) 
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editado pelo Ibram através da publicação “Estudos de Museus em Números” com dois 

volumes. Contudo, também acrescentaram outras questões de investigação pela autora como 

compreensão da acessibilidade do entorno, acessibilidade ao acesso independente ao museu, 

e recursos da Tecnologia Assistiva. 

1 - Questões levantadas para a aplicabilidade prática do questionário 

 

O questionário foi fragmentado e dividido em quatro eixos principais para se 

conhecer os recursos que cada instituição teria realizado, e ou que já teria sido adaptado, ou 

mesmo o que faltaria para se adequar. Para que pessoas em geral com ou sem deficiência 

possam ter condições de locomoção seguras, autônomas e independentes são necessários 

conhecer toda trajetória e os meios de descolamento até a seus destinos ou mesmo até os 

Museus. Por isso foram levantadas questões quanto ao meio urbano, transportes, imediações, 

edificações e atitudes sociais para as práticas de atividades recreativas, profissionais e 

sociais. São conhecimentos que não contemplando somente os museus e suas atividades, 

mas englobam todos os níveis sociais culturais dentro de cada sociedade e cultura. Também 

objetivou-se conhecer as intenções de realizar projetos para se efetivar o processo de 

inclusão facilitada. Também saber e conhecer os tipos de equipamentos da Tecnologia 

Assistiva e mobiliários que contribuem para a supressão de barreiras, ora utilizados e 

disponibilizados nos museus de Goiânia.  

A título de reforço, apenas se levantaram as possibilidades de adequação física, 

arquitetônica e a capacitação técnica de recursos de apoio na complementação de percepções 

por pessoas com deficiências e também capacitação de recursos humanos. Não se pretende 

identificar as instituições pesquisas, nem as pessoas que responderam as questões, muito 

menos apontar quem tem ou não tem tais recursos, ou mesmo a forma como estariam sendo 

geridas as respectivas instituições visitadas. 

1.1 - O primeiro eixo: Aspecto Urbano. 

 

Compreende-se que facilidade de deslocamento das pessoas na cidade, utilizando 

diferentes meios, vias e toda a infraestrutura urbana são conceitos e programas de reforma 

político administrativa dos órgãos públicos. Entretanto, na realidade ao se caminhar pelas 



56 

 

ruas das cidades, o que se observa é a presença de vias e espaços públicos totalmente 

desprovidos de meios de acessibilidade pra pessoas que apresentem alguma limitação de 

movimento. 

 Por isto se teve como foco conhecer a situação do acesso urbano facilitado ou não 

ao local de instalação da Instituição museal. Conhecer a situação das vias de trânsito a 

existência ou não de sinalizações como faixa de pedestres, semáforos sonoros e luminosos 

com botoeiras para pessoas com ou sem deficiência; verificar se o tempo equivalente aos 

semáforos fechados é suficiente para efetuar uma travessia segura e independente para as 

pessoas com deficiência e mobilidade reduzidas; a situação do transporte público das linhas 

regulares e das paradas obrigatórias; a situação dos estacionamentos diferenciados e 

identificados; das barreiras físicas não identificadas como: existência ou não de árvores, 

lixeiras, quiosques, buracos, degraus, calhes de esgotos, situação do piso, ou do asfaltamento 

das vias públicos; telefones públicos para deficientes visuais e auditivos; existência de 

sistema de informação sonora ou visual sobre qual é o itinerário do ônibus que está se 

aproximando nas paradas, ou o tempo de demora; serviços de auxílio, de emergência médica 

e de policiamento na proximidade do museu. As calçadas nas laterais das pistas de trânsito 

são 

1.2– O Segundo eixo: Entorno dos Museus 

 

Conhecer as ofertas de acessibilidade, as condições ao acesso da área interna do 

Museu como: Área do pátio, jardim, praça, monumentos aprazíveis a todos os tipos de 

públicos O foco era de mensurar a qualidade e a segurança dessas imediações, ou mesmo 

aquelas existentes dentro dos limites territoriais de cada museu. São importantes para que 

pessoas com deficiência ou não possam transitar e apreciar da paisagem urbanística do 

entorno dos museus; conhecer a situação de trânsito com acesso de orientabilidade e 

sinalizadores de segurança para pessoas com deficiência visual; Checar a existência de 

obstáculos aéreos e terrestres identificados como: placas, mapas de localização, maquetes e 

totens informativos da localização e exposição do museu em língua inglesa, portuguesa, em 

Libras, e em Braille conforme determinações da legislação brasileira sendo em 

conformidade com o português ocidental; conhecer a existência ou não de estacionamentos 

privativos diferenciados, e identificados às pessoas com deficiências físicas, ou com 
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mobilidades reduzidas; conhecer a disponibilidade de bebedouros acessíveis às crianças, 

pessoas com ou sem deficiências; existência ou não de bilheterias, cafeterias, bancos de 

descansos, telefones públicos para pessoas com deficiência; existência ou não de degraus 

isolados, escadas curvas ou retas, ou mesmo rampas de acesso ao edifício do museu, bem 

como conhecer as reais condições de pisos e calcamento de áreas ou mesmo de praças para 

descolamento independente.  

1.3 - O terceiro eixo: Aspectos Arquitetônicos e Tecnologia Assistiva 

 

São muitas as barreiras arquitetônicas encontradas no meio social e urbano, como: 

escadas íngremes e sem corrimãos, portas estreitas, degraus na entrada de estabelecimentos, 

pisos escorregadios. Para ter um lugar aprazível e acessível a todos, deve-se respeitar a 

diversidade física e sensorial entre todas as pessoas com ou sem deficiência, e as 

modificações pelas quais o corpo humano passa desde a infância à velhice. Deve-se pensar 

sempre na inclusão, com as rampas, calçadas mais largas, sinalização nas calçadas para 

deficientes visuais, sinalizadores de obstáculos eficientes.  

Teve-se como objetivo investigar a realidade das adequações ou não de aspectos 

físicos, arquitetônicos, dos edifícios de museus ora pesquisados. Checar a existência ou não 

do ato de tombamento do edifício e acervo, que seriam obstáculos a serem vencidos com 

possíveis adequações e reestruturações expográfica dos museus que contém o ato de 

tombamento. Verificar a existência ou não de escadas retas ou curvas com ou não 

plataformas elevatórias, rampas e degraus isolados dentro do edifício do museu devidamente 

identificados e preparados para receber pessoas com deficiência visual, auditiva com 

recursos como barras de apoio, pisos podotáteis de orientabilidade; elevadores com recursos 

luminosos, sonoros, com botoeira em Braille, acessível às pessoas com deficiência física de 

necessite de complemento ou recursos de apoios como cadeiras de rodas, andadores, cães 

guias, ou mesmo para mães com carrinhos de bebês, pessoas com obesidade e mobilidade 

reduzida temporária ou permanente. Existência ou não de sanitários adaptados para pessoas 

com deficiências, de fraldário, sanitários infantis e com sistema de apoio interno em caso de 

emergência com recursos luminosos, sonoros, e botoeira e barras de segurança, bem como 

iluminação de emergência; pisos podotáteis de orientabilidade na área expositiva. Existência 

ou não de placas de identificação de obstáculos aéreos como placa de sinalização e 
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identificação de sanitários, escadas, saídas de emergências afixadas em alturas corretas e 

terrestre como os balcões de informações, telefones públicos adaptados; jardineiras floreiras, 

bancos de descansos; existência de lâmpadas de emergências e planos de emergência, 

suportes de resgates para pessoas com ou sem deficiência adaptados e identificados, os 

recursos devem ser acrescidos de sonoridade, com luminosidade específica, serviço de som 

interno, pisos podotáteis, e existências ou não, dos coletores fisiológicos ou área reservada a 

manutenção e de bebedouro para os cães guias de pessoas cegas. 

Alguns recursos técnicos e de tecnologia foram observados quanto a:  

disponibilidade de designer ou não de balcão de informações; recursos expositivos como 

catálogos, folders, informes publicitários, textos informativos ou de curadoria em Braille, 

Português com caracteres diferenciados tamanhos 16 ou 18 e em Inglês e Espanhol; recursos 

de áudio guia, vídeo guia e audiodescrição das obras de arte em exposição em Libras e 

línguas de sinais; disponibilização de computadores teclados com sistema adaptados em 

linguagem acessível para pessoas com deficiência visual; luvas, lupas, andadores; Existência 

ou não de Impressoras com sistema de imagens em alto relevo; capacidade de ofertar 

réplicas de obras de artes para visualização tátil. Bem como sondou a possibilidade de do 

museu ofertar mini exposições temporárias com todos os recursos de acessibilidade.  

 

1.4- O último eixo: Barreiras Sociais e Atitudinais  

 

Teve como foco principal conhecer a realidade de práticas pessoais na supressão de 

barreiras sociais e atitudinais. Conhecer a forma como se está recebendo os públicos com 

diferentes tipos de deficiências. A capacitação técnica do corpo administrativo e do quadro 

de funcionários do museu, e das intenções de capacitação técnica de recursos de 

tecnológicos e de pessoal de apoio. Também se o museu possui colaboradores com fluência 

em Libras, ou em outra Língua com Inglês, Espanhol ou Francês para públicos estrangeiros.  

 

2 - Pesquisa de campo e dos resultados obtidos e da análise dos dados 

 

Para a realização da pesquisa de campo “in loco” foi feita uma seleção de instituições 

que seriam participantes na aplicação do questionário. De modo que, foi efetuado contacto 

direto com a direção da instituição, previamente foi agendada uma visita para se efetuar as 
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perguntas impressas. Em cada instituição foi entregue a carta de apresentação da 

pesquisadora, evidenciando a proposta do questionário com uma breve descrição das 

intenções da pesquisa, solicitando a devida autorização da aplicação do questionário. A 

entrevista foi conduzida pela autora em todas as oito instituições pesquisadas, e ocorreram de 

maneira informal, posteriormente foram complementadas por uma visita a exposição e aos 

espaços com a intenção de observar acuradamente todos os aspectos levantados, como: 

Aspecto Urbano; o Entorno dos Museus; Aspectos Arquitetônicos e Tecnologia Assistiva; 

Barreiras Sociais e Atitudinais. 

A visita à exposição de cada instituição também teve como objetivo observar as 

possibilidades de adequação do acervo e do percurso expositivo, e também se haveria algum 

equipamento, mobiliário adaptado ao público com deficiência visual. Portanto, foram 

pesquisadas ao todo oito instituições localizadas em Goiânia, os resultados que foram 

obtidos não permitiram efetuar a análise através de mapas estatísticos, pois nos museus 

goianos ainda não há recursos para supressão de barreiras para pessoas com deficiência 

visual.  O que se tem nas edificações são rampas de acesso para pessoas com deficiência 

física e mobilidade reduzida. Algumas não estão dentro dos limites permitidos pela 

ABNT/NBR 9050 de 2004, e não há nenhum tipo de piso podotátil colocado dentro das 

edificações. 

Os potenciais obstáculos físicos de acesso facilitado no meio urbano são inúmeros, 

e isto está prejudicando o direito de ir e vir com autonomia e independência de com 

deficiência e mobilidade reduzida na cidade de Goiânia. Consequentemente compromete o 

acesso aos museus. Foram tantos obstáculos e entraves prejudiciais a locomoção 

individualizada e independente que Ministério Público do Estado de Goiás na vara da 39ª 

Promotoria de Justiça Defesa do Cidadão abriu inquérito para averiguar os flagrantes de 

desrespeito a legislação Federal e Estadual com referência à Acessibilidade Urbana.  

A descrição da investigação foi consistente, e a atuação objetivou que “O 

Ministério Público, por sua 39º Promotoria de Justiça, instaurasse amplas investigações 

promovidas em inquérito civil público, para averiguar flagrante desrespeito à legislação 

federal e municipal, no que diz respeito ao direito de pedestres e, especial ao direito de ir e 

vir dos portadores de ‘necessidades especiais’, quanto à acessibilidade”. Conforme o 

Ministério Público é obrigação da Agência Municipal de Trânsito (AMT) intervir na malha 

viária para garantir a mobilidade (art. 18, I). Assim como “projetar, executar e adequar, 
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direta e/ou indiretamente, as calçadas e praças públicas inclusivas, bem como definir acessos 

e passeios para os pedestres como garantia efetiva de movimentos e locomoção 

independente”. Isto deve estar em observância às diretrizes e programas de Acessibilidade 

Universal, definidos nos artigos 36 e 37, da Lei Complementar nº 171, de 29 de maio de 

2007. Com base na regulamentação do Plano Diretor de Goiânia que é a lei máxima do 

município, e, através da Lei Municipal nº 8.644, de 23 de julho de 2008 com referência ao 

“Estatuto do Pedestre” no (art. 6º, IV) é de sua responsabilidade o dever de “cumprir e fazer 

cumprir o Código de Trânsito Brasileiro – CTB”, sua legislação complementar, e demais 

normas de trânsito, seja através de efetivo fiscalizador próprio, ou mediante “parcerias ou 

concessões firmadas pela AMT” descrito no artigo art. 6º, do V Capitulo.  

 Constatou-se que os desrespeitos às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida 

podem começar no estacionamento para veículos pela falta de espaço suficiente para 

manobrar o veículo e ou na operação de entrar e sair do veículo. A situação caótica do 

sistema viário nas grandes cidades brasileiras já é notório e não há previsão de 

melhoramento efetivo nas próximas décadas. Contudo, isto é motivo para se desrespeitar o 

Código e trânsito e tão pouco os pedestres com ou sem deficiência. Em prosseguimento, 

observou-se que na entrada do museu alguns tem a porta de entrada muito estreita ou mesmo 

que existam degraus e desníveis no piso.  

Outros apontamentos estão relacionados com a circulação vertical, ou seja, falta de 

alternativas às escadas, algumas não têm corrimãos, legenda em Braille, pisos 

antiderrapantes e podotáteis, ou mesmo plataforma elevatória móvel. Existe também na 

horizontalidade, pouca largura nos corredores seja das exposições do museu, ou mesmo nas 

portas. Geralmente o espaço é reduzido para manobras de cadeirantes ou pessoas obesas, 

além de ser pequeno para passagem de carrinhos de bebes ou cães guias.  

O dimensionamento de equipamentos deve estar afixado na altura adequada aos 

objetos em exposição, que deve contemplar pessoas altas e baixas, crianças, cadeirantes ou 

pessoas com deficiência visual. O tamanho e altura de mesas e cadeiras ou a altura dos 

balcões são pouco adequados. 

Com relação aos recursos apontados no primeiro e segundo eixos para as 

instituições que estão localizadas em setores centrais ou em bairros mais desenvolvidos, a 

administração pública, está viabilizando colocação de pisos podotáteis e rampas nas praças 

públicas, nas vias de acessos de corredores viários, ou seja, nas vias onde há itinerário de 



61 

 

transportes público. Embora, ainda não tenha sido instalado nenhum tipo de semáforo com 

recurso sonoro e luminoso para pedestre, ou pedestre com deficiência. Nas paradas de 

ônibus também não há nenhum tipo de recurso para auxiliar as pessoas com deficiência 

visual, sobre os itinerários e identificação do ônibus, e do itinerário que está no visor do 

ônibus que está se aproximando. Embora já exista em algumas localidades a disponibilidade 

do serviço nos telefones celulares, contudo não é certeza de que todos os indivíduos com 

deficiência visual possam ter acesso facilitado à internet. Não há totens, placas com 

informação sobre a localização de museus, e nem da exposição em cartaz com acessibilidade 

para pessoas com deficiência visual. Não há nenhum tipo de sinalizadores para os diversos 

tipos de obstáculos terrestre e aéreos e também não há nenhuma indicação de que as 

calçadas fora das vias do corredor viário sejam adequadas. Com o desenvolvimento e o 

‘baixo custo’ de telefones celulares observou que não há nenhum tipo de telefone público 

instalado nas imediações, muito menos telefones com recursos para pessoas com deficiência 

visual e auditiva. 

As análises dos dados do terceiro e quarto eixos mostraram que todos os museus 

consideraram seus sanitários acessíveis. Porém, não há instalação de recursos como botoeira 

de emergência dentro dos Box de sanitários, dispositivos e alarmes sonoros e luminosos, ou 

sistema de iluminação a bateria em caso de emergência, e não há sinalização nos pisos para 

pessoa com deficiência visual, e não há sinalização de obstáculos no percurso aos sanitários, 

e espaçamento interno para manobras de cadeirantes e demais pessoas com muletas, 

andadores são insuficientes.  Foi constatado que na grande maioria de instituições há rampas 

de acesso, porém algumas estão fora das especificações das NBR 9050/20004 e NBR 

9050/2015. Em algumas rampas e escadas não há corrimãos, pisos podotáteis no início e 

final e ou legendas em Braille nas barras de segurança, e estão muito inclinadas, ou seja, 

dificulta o acesso para pessoas que necessitam de recursos de apoio para locomoção como 

cadeiras de rodas, andadores e pessoas com mobilidade reduzida. Nas instituições que tem 

escadas de acesso do primeiro ao segundo piso, ainda não há instalação de cadeiras ou 

plataformas elevatórias móveis. Também não foi constatado nenhum tipo de placa de 

informação sobre os catálogos, informes publicitários, também não há placas de sinalização 

de diferentes tipos de obstáculos tanto no acesso urbano, como no entorno e nas edificações 

dos museus. 
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Nas Oito instituições pesquisas ainda não há projetos que contemplem recursos 

destinados a todas as deficiências nos museus. Apenas uma instituição declarou que está em 

vias de construção de um projeto de acessibilidade para todos os tipos de públicos em 

parceria com a SEDUCE. E a instalação estava prevista para o primeiro semestre de 2016, 

mas até o momento ainda não foi dado início às obras. Atualmente naquela instituição existe 

somente uma tela grade com sistema de TV fechado que transmite toda a exposição do 

museu com tradução simultânea em Libras.  

Ainda não há indícios de equipamentos para efetuar impressões em alto relevo, 

computadores com sistema bovox e em Braille disponibilizados nos museus. Não há 

maquetes, mapas de informação da exposição, e localização de ambientes, réplicas de 

acervo, imagens em 2D e 3D, ou em alto relevo de obras de arte, nem uma sala adjacente 

para uma mini exposição acessível. Nos museus ainda não há funcionário com treinamento, 

capacitação ou fluência para monitoria e diálogos em Libra, muito menos em Tadoma. 

Também não se teve acesso, ou não foi informado se há recursos para apoio como: 

andadores, cadeira de rodas, lupa, luvas para visualização tátil de obras originais e ou 

réplicas. 

Vale ressaltar que dos oito museus pesquisados, cinco possuem ato de tombamento 

nas esferas federal, estadual e municipal, e via de regra, utilizaram esta prerrogativa para não 

estarem se adequando ou efetuando nenhum tipo de adequação estrutural. Atualmente nos 

museus europeus cujos prédios apresentam proteção legal (semelhante ao tombamento), não 

se pode mais usar essa prerrogativa. Em muitos museus já foram adequados ou 

reestruturados seus espaços físicos e em alguns já existem elevadores externos, janelas que 

se transformaram em portas e acrescidos de equipamentos mobiliários e recursos 

multissensoriais desenvolvidos em conformidade com certas limitações individuais como 

visual, auditiva, mobilidade reduzida, e não estão comprometendo a edificação, pelo 

contrário, elas permitem  a acessibilidade a todos os públicos.  

Embora se considere que os museus com ato de tombamento devam merecer uma 

atenção mais cuidadosa e criteriosa para que não se entre em conflito com a legislação de 

tombamento e o cumprimento do Decreto Lei 5296/2004, decerto precisa estar atenta a 

legislações atualizadas com referência a acessibilidade. Com relação aos edifícios tombados 

pelo governo federal o IPHAN através da Instrução Normativa nº 1 de 25/11/2003, a qual 

dispõe sobre a acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em nível federal, e 
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outras categorias. A fim de equiparar as oportunidades de fruição destes bens pelo conjunto 

da sociedade, em especial pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Como: 

Tendo como referências básicas a LF 10.098/2000, a NBR9050 da ABNT 

e esta Instrução Normativa, as soluções adotadas para a eliminação, 

redução ou superação de barreiras na promoção da acessibilidade aos bens 

culturais imóveis devem compatibilizar-se com a sua preservação e, em 

cada caso específico, assegurar condições de acesso, de trânsito, de 

orientação e de comunicação, facilitando a utilização desses bens e a 

compreensão de seu acervo para todo tipo de público, observadas as 

seguintes premissas: 

a) As intervenções poderão ser promovidas através de modificações 

espaciais e estruturais; pela incorporação de dispositivos, sistemas e redes 

de informática; bem como pela utilização de ajudas técnicas e sinalizações 

específicas, de forma a assegurar a acessibilidade plena sempre que 

possível, devendo ser legíveis como adições do tempo presente, em 

harmonia com o conjunto; 

b) Cada intervenção deve ser considerada como um caso específico, 

avaliando-se as possibilidades de adoção de soluções em acessibilidade 

frente às limitações inerentes à preservação do bem cultural imóvel em 

questão; 

c) O limite para a adoção de soluções em acessibilidade decorrerá da 

avaliação sobre a possibilidade de comprometimento do valor testemunhal 

e da integridade estrutural resultante (INSTRUÇÃO NORMATIVA- 

IPHAN nº 1 de 25/11/2003). 

 

O que não impede de se acrescentar outros tipos de recursos desenvolvidos pela 

Tecnologia Assistiva, bem como de efetuarem capacitação dos recursos humanos. Adequar 

rampas nas calçadas e aplainar o piso externo, e no piso do pátio interno se for o caso, 

sobrepor o piso podotátil emborrachado, ou afixado nos carpetes não descaracterizam a 

edificação, ou mesmo adaptar uma cadeira elevatória nas escadas, ou colocar legendas em 

Braille, oferecer audiodescrição do acervo de longa ou de curta duração, realização 

monitoria com visitação guiada com profissionais capacitados não descaracterizam o 

ambiente tombado, mas contribuem para soluções ao processo inclusivos deste segmento de 

público.  

Muitas Instituições brasileiras já estão em processo de adequações ou 

reestruturação dos espaços expositivos para a implementação de recursos de acessibilidade, 

mesmo aquelas que já se encontram tombadas.  

Os museus pesquisados dependem de recursos governamentais, e ou de iniciativa 

privada como associação de amigos do museu, e instituições filantrópicas e ou que estejam 

vinculadas às instituições de ensino superior. Assim, torna-se um tanto quanto burocrático a 
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liberação de recursos para que se viabilize e consolidem os projetos de acessibilidades nos 

museus, e as adequações de infraestruturas e de acervo. Mas, não se deve esquecer que 

mesmo os museus que estejam vinculados à administração pública, instituições de ensino, 

ou mesmo de filantropia não estão isentos de cumprir a legislação, de proporcionar e 

disponibilizar a reorganização expositiva, do acervo e dos espaços de convivência sociais às 

pessoas com deficiência. Sobretudo devem ser exemplos para que se cumpram a legislação, 

já que estão vinculadas as esferas governamentais. 

 

3 - CAPÍTULO - INVENÇÕES E EXPERIÊNCIAS DE ACESSIBILIDADE E DE 

COMPLEMENTO DE SUPRESSÃO DE BARREIRAS 

 

 

Este capítulo apresenta de maneira sistemática algumas mudanças nos métodos 

expográficos e as novas adaptações com tecnologias desenvolvidas para a realização de 

acessibilidade aos museus. Evidencia essas adequações com as imagens de alguns recursos 

de acessibilidade utilizados e disponibilizados em museus estrangeiros e brasileiros. 

As criações de novos e grandes museus, com uma gama imensa de variedades 

tipológicas tornam o desafio da acessibilidade ainda maior.  

É preciso pensar a acessibilidade de museus para além da arquitetura do prédio. 

A descrição dos objetos é muito importante, assim como o tocá-los. Assim a pessoa cega 

conseguirá vivenciar pelas diferentes experiências o que o objeto pode transmitir sobre 

determinada cultura e conseguir de maneira independente experimentar o museu, se sentir 

inclusa e como seus direitos de cidadão respeitados. 

Este segmento de público é considerado num dos grandes desafios às práticas 

museais, pois ao apresentar perdas significativas de sensorialidade visual se faz necessário a 

reorganização do espaço físico; reestruturar práticas de acolhimento com metodologias 

simplificadas de supressões de barreiras aos preconceitos sociais; implementar diversos tipos 

de mecanismos e estratégias de apoio para favorecer acesso à obras visuais como de pinturas 

e esculturas que passam fazer uso de liberdade e autonomia.  

Ainda não existe um caminho ou uma padronização estabelecida de metodologia, 

para que as atividades e estratégias criadas sejam totalmente assertivas. O que se tem feito 

nos museus são experiências criativas, que tem dado certo, e que estão contribuindo de fato 

para inclusão dos deficientes visuais. 
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O museu apresenta a diversidade do patrimônio cultural em distintos suportes 

técnicos. Expõem os objetos artísticos de suas coleções que são representações da evolução 

cultural e de transformações que o homem desenvolve e aplica seja na natureza que o cerca, 

seja nas cidades ou na tecnologia cada vez modernas. 

O despertar do conhecimento da realidade social para as pessoas com deficiência 

nos museus e demais ambientes sociais podem ser compreendidos a partir de linguagens 

sensoriais, artísticas, gestuais, imagéticas, sonoras, de expressões faciais, e também falada 

ou escrita. No trabalho com os deficientes visuais deve instigar formas de expressar as 

ideias, as emoções, o raciocínio e os pensamentos, requer, então, medidas e apoio de pessoas 

capacitadas e fluentes na linguagem de sinais, em traduções textuais ao Braille, e práticas de 

audiodescrição de imagens e das diferentes obras dos acervos dos museus. 

O Museólogo tem diferentes maneiras de conceber a expografia no intuito de 

comunicar o acervo, expressar as transformações culturais, estimular nos visitantes o 

conhecimento, e de interagir socialmente com a diferença cultural do outro. Um dos 

aspectos que devem ser considerados é que as pessoas com deficiências têm o direito e o 

desejo de serem informadas das condições de acessibilidade em determinados locais 

públicos, pois elas têm condições de opinar sobre os recursos técnicos que lhes são mais 

convenientes em conformidade com a deficiência e do grau de comprometimento. 

Torna-se extremamente importante disponibilizar as informações de modo acessível 

com relação aos espaços museais, e de lazer que oferecem acessibilidade plena e 

possibilitem o uso de forma independente e segura. Este tipo de inter-relação irá facilitar a 

participação destas pessoas nas diferentes atividades sociais e recreativas, fomentara 

sensivelmente até mesmo o setor turístico, e consequentemente aumentara o número de 

público visitante aos museus.  

Os mais de três mil e trezentos (3.300) museus brasileiros devem garantir a 

acessibilidade física, numa linguagem expográficas voltada às pessoas com deficiência. 

Somente colocar rampa ou legendas em Braille não significa que se tenha a acessibilidade 

garantida e que este problema esteja resolvido.  

A realidade de pessoas com deficiência é muito diferente, elas têm maneiras 

diferentes de apreensão conforme o grau de comprometimento de deficiência intelectual, 

sensorial e cognitiva e a questão de como ela vai vivenciar o espaço museal, precisa ser mais 

e melhor difundida. É preciso associar os outros sentidos que podem ajudar na fruição a 
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serem mais explorados para que eles possam ter a experiência completa. Efetuar 

modificações, adaptações e ajustes físicos estruturais nos edifícios de museus goianos 

tombados ou não, bem como as adequações de logísticas tecnológicas informacionais e 

sociais são prementes e urgem na sua aplicabilidade e viabilidade nestes ambientes. Foram 

pensadas, otimizadas ações e equipamentos aos diferentes tipos de deficiências para 

supressão de todos os tipos de barreiras, através de gerenciamento de recursos da Tecnologia 

Assistiva, no intuito de equacionar as práticas e favorecer a Acessibilidade inclusiva.  

Todavia, como foi colocado, não se tem a pretensão de esgotar o tema, nem mesmo 

de levantar dados com referência à missão e aos objetivos de museus nas diferentes 

tipologias de acervos. Busca-se suscitar reflexões ao efetuar os levantamentos de dados “in 

loco” no intuito de mensurar, quantificar e ou determinar a quantidade e a qualidade, a 

valoração, e as formas de disponibilidade desses recursos de Acessibilidade.  

Procurou-se embasar nas diferentes metodologias inclusivas de ações educativas, 

tecnológicas e de capacitação técnica de profissionais preferencialmente treinados para 

receber os públicos com deficiência.  

A sistemática apresenta algumas soluções pensadas por profissionais qualificados, 

que trabalham há bastante tempo com este segmento social, e lidam com questões 

emergentes ao processo inclusivo.  

São muitos profissionais de carreira nesta linha de atividade, dentre eles destacam-

se os trabalhos desenvolvidos por: Tojal, Cohen, Mesquita e Sarraf nos museus estrangeiros, 

como também apresentam as táticas elaboradas para os museus brasileiros. Algumas 

imagens foram disponibilizadas e apresentam medidas simples e criativas que tem dado 

certo na promoção da quebra de barreiras excludentes de pessoas com deficiência, 

possivelmente equaciona algumas questões referentes ao processo de inclusão de pessoas 

com deficiências nos museus. Destacam-se algumas invenções metodológicas de trabalhos 

executados, que são importantes fontes de inspiração na possibilidade de adequações de 

acervos goianos. 

1 – Processo Comunicacional e as linguagens para pessoas com deficiência. 

 

Para se estabelecer a comunicação expográfica com excelência, independência às 

obras de artes em exposições, espera-se que todo profissional de museu e museólogos devam 



67 

 

ter um pequeno conhecimento na Linguagem em Braille, para se ter condições de assegurar 

os recursos necessários para que os Cegos possam ler os textos e legendas da expografia 

museal. Bem como prévio conhecimento na Linguagem de Libras – Língua Brasileira de 

Sinais para se comunicar ou dialogar com pessoas Surdas, isto facilitaria a comunicação 

quando efetuar visitação guiada com monitoria ou mesmo nas práticas de ação educativa;  

A Língua Brasileira de Sinais - Tátil para se estabelecer comunicação tátil, através 

das técnicas específicas estabelecidas pelas próprias pessoas que possuem limitação visual e 

ou auditiva, mas que já tinham conhecimento de Libras ou Braille e imagens diferenciadas 

de objetos, e que possuem associação simultânea de deficiências, ou seja, pessoas com 

Surdocegueira. Para que este segmento de público possa ter uma fruição independente e 

prazerosa existem técnicas e recursos tecnológicos para apoiar ou suprimir as suas 

limitações. Obviamente precisam-se desenvolver mais instrumentos e técnicas para 

comportar todas as pessoas com deficiência, que tenham graus de comprometimento 

variável para incluí-los de fato aos museus.  

 A premissa básica para qualquer tipo de exposição museológica e museográficas é 

buscar possibilidades e estabelecer condições de alcance, percepções e entendimentos para a 

utilização, com segurança e autonomia, de edificações, espaço, mobiliário e equipamentos e 

outros elementos para pessoas com ou sem algum tipo de deficiência. A percepção 

multissensorial é também parte inerente de uma postura semiótica aplicada à comunicação 

museológica que privilegia a compreensão da recepção dos diversos tipos de públicos. Os 

estímulos são provenientes de objetos de arte e dos sentidos a eles atribuídos pelos 

diferentes tipos públicos, sendo que, nesse caso mais específico, a forma de recepção estaria 

ligada à observação particularizada do objeto cultural a partir de todos os canais sensoriais 

além do visual, como o tátil, o auditivo, o olfativo, o paladar e de Propriocepção que é o 

termo utilizado para nomear a capacidade em reconhecer a localização espacial do corpo, 

sua posição e orientação, a força exercida pelos músculos e a posição de cada parte do corpo 

em relação às demais.  

Acessibilidade implica também ao acesso incondicional à informação e 

comunicação com autonomia e liberdade de expressão e de opinião. Conforme está previsto 

no Art.2º da Convenção mundial do Direito da Pessoa com Deficiência estabelecida pela 

ONU e ratificada em Decreto Lei no Brasil nº 6.949/2009. No artigo 2º, traz duas definições 

essenciais ao seu entendimento, para a Convenção:  
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A “Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braile,à 

comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia 

acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 

auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos 

aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da 

informação e comunicação.  

Já "Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de 

comunicação não falada (DECRETO LEI nº 6.949/2009). 

 

 

Os museus são lugares de promoção de comunicação visual e imagética através de 

seus diversos tipos de acervos, os quais necessitam de adequações ou de suportes 

tecnológicos para serem acessíveis ao público com deficiência visual. Colocar apenas 

legendas em Braille nas obras em exposição não as torna necessariamente acessíveis. É 

preciso mais! Nem todos os deficientes visuais conhecem e lê em Braille. Portanto, deve 

haver estímulos comunicacionais para complementar as informações e disponibilizá-las em 

conformidade com as deficiências que se queira atingir. De modo que colocar somente 

legendas nos objetos de exposição em Braille, não quer dizer acessível. Acessível demanda 

algumas complementações que facilite ao visitante com deficiência visual usufruir 

independentemente do acervo e da exposição do museu.  

1.1 - A comunicação para o Deficiente visual  

 

Este tópico trata de formas e métodos de estabelecer a comunicação sensorial do 

indivíduo com deficiência visual, e discorre sobre a importância de utilizar alguns 

conhecimentos e recursos específicos para apoiar, ajudar em algumas limitações ou 

deficiência.  Existem muitas outras maneiras de estabelecer uma comunicação satisfatória 

com pessoa com deficiência visual. Opta-se pela comunicação museográficas nos ambientes 

museais, que também permite o desenvolvimento intelectual, sensorial, cognitivo, social e 

cultural com maior facilidade, principalmente quando há recursos técnicos de ajuda.  

Para se estabelecer de fato a comunicação com pessoas com deficiência visual se 

faz necessário adequação física, com sinalização adequada para promover a independência 

de qualquer cidadão na sociedade em que vive. Compreende-se que pessoas com deficiência 

visual precisa de se locomover com independência, autonomia e com segurança. Ao se 

conceber uma exposição com acessibilidade visual, se faz necessário ter alguns criteriosos 
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cuidados que são essenciais. Portanto, precisa que a exposição esteja bem sinalizada, para 

que tenham domínio de orientabilidade espacial.  

 Conforme estudos desenvolvidos pela secretaria de educação especial do Ministério da 

Educação e Cultura a formação da imagem visual depende de uma rede integrada de 

estrutura complexa, da qual os olhos são apenas uma parte, envolvendo aspectos 

fisiológicos, função sensório-motora, perceptiva e psicológica. “A capacidade de ver e de 

interpretar as imagens visuais depende fundamentalmente da função cerebral de receber, 

decodificar, selecionar, armazenar e associar essas imagens a outras experiências anteriores” 

(MEC/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2006 p.13).  

Portanto, decodificam cerca de oitenta por cento de informações comunicacionais, 

criam modos de compreensão individualizada.  Necessita fazer uso dos demais sentidos para 

interagir com o mundo a sua volta, e deve contar com a mediação e condições favoráveis 

para a exploração de seu referencial perceptivo.  

Nos museus existe uma enorme quantidade estímulos expográficos que devem ser 

analisados para adequá-los à exposição acessível, e promover à autonomia individualizada, 

seja dentro do espaço expositivo, ou mesmo de áreas sociais a sua volta, sem 

necessariamente precisar de outra pessoa para ajudar na execução daquele percurso tais 

como: os objetos e obras de arte utilizados na exposição, com suas variedades de materiais 

constitutivos, com tamanhos, espessura, peso, formatos de objetos, sonoridade nos 

ambientes internos e externos como o barulho do trânsito, gostos característicos, cheiros e 

fragrância à volta, de modo que o seu próprio sistema visual recebe esses estímulos, e 

interpreta-o de maneira instantânea e imediata, entretanto a compreensão acerca dos 

estímulos depende de cada indivíduo e do grau de comprometimento da deficiência. 

Portanto, deve colocar pisos podotáteis direcionais e de paradas, maquetes e mapas 

táteis, sinalizar todos os tipos de barreiras e obstáculos no percurso expositivo como caixas 

de eletricidade, mangueiras e extintores de incêndio, identificar com placas as saídas de 

emergência, localização de sanitários acessíveis, localização de escadas, elevadores, 

recursos disponibilizados como os mp3 para áudio e vídeo descrição de obras, folders, 

mobiliários e utensílios tecnológicos, anexos de salas expositivas de obras para visualização 

tátil, sistema de emergência com as saídas e resgate de emergência caso necessário.  
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Figura 1 - Sinalização tátil de escadas 

Corrimãos com barras de segurança,com marcações em Braille para pessoas com deficiência visual e mobilidade reduzida.  

Fonte: Disponível em: < http://www.seton.com.br/lancamentos/identificacao.html>.  Acesso em: 21 jan. 2016. 

 

 

A sinalização tátil é a maneira mais eficiente de identificação de caminhos para 

percepção de significativos obstáculos para portadores de deficiência visual. De modo que 

proporcionar a correta orientação de chão e de degraus em escadas tende a aumentar a 

segurança nos espaços sociais, garantindo a fruição museal independente. Alguns elementos 

táteis são projetados como sinalização tátil pode ser colocados em praticamente quaisquer 

tipos de materiais de revestimento, tais como: piso de concreto, granito, mármore, 

porcelanato, cerâmicas, madeira, carpete, pisos e nos pisos de elevados, etc. São indicados 

para museus que trabalham com exposições de curta duração, pois são removíveis e 

reaproveitados, conforme se troca o designer expositivo.  

 

 

 
 

Figura 2 - Pisos de Alerta, Parada e Orientação. 

Os pisos Podotáteis são de indicação ou de localização de percurso, orientam a existência ou não de obstáculos.  

Fonte: Disponível em: < http://www.pisostateis.com.br/>.  Acesso em: 21 jan. 2016 

 

http://www.seton.com.br/lancamentos/identificacao.html
http://www.pisostateis.com.br/
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Figura 3 - Pisos de percursos indicam localização de percurso e obstáculos como acesso as escadas rolantes.  

Fonte: Disponíveis em: < http://www.pisostateis.com.br/>.  Acesso em: 21 jan. 2016 

 

 
 

Figura 4 - Pisos: Alerta, Parada e Orientação.  

Fonte: Disponíveis em:< http://www.pisostateis.com.br/>.  Acesso em: 21 jan. 2016. 

 

 
 

Figura 5 Galeria Tátil de esculturas brasileiras, com marcação de pisos podotáteis. Pinacoteca do Estado de São Paulo. 

Fonte Foto: V. W. 2013. 

 

http://www.pisostateis.com.br/
http://www.pisostateis.com.br/
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Figura 6 - Pisos e sinalização do ambiente. Centro de Memória da Fundação Dorina Nowill para Cegos.  

Fonte: Disponível 

em:<http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade

.pdf>.  Acesso em: 22 nov. 2015 

 

 

 

 
 

Figura 7 - Acessibilidade de  Percurso da Exposição “Esporte Movimento” no espaço da Caixa Cultural do Recife. 

Foto:        V. W.  2015. 
 

 

 

 

 

 

 

http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf
http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf
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Figura 8 - Percurso da Exposição “Esporte Movimento” no espaço da Caixa Cultural do Recife. 

Fonte Foto:     V. W.,  2015 

 

 

 

 
 
Figura 9 - Maquete para visualização tátil do espaço expositivo do Centro de Memória da Fundação Dorina Nowill para 

Cegos.  

Fonte: Disponível em: 

<http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf 

>.  Acesso em: 22 nov. 2015. 

 

http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf
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Figura 10 - Painel de Acesso e percurso da Exposição Esporte Movimento no espaço Caixa Cultural do Recife, com 

legendas em Braille.  

Foto: V. W.  2015. 
 

 
Figura 11 - Mapa tátil de localização e percurso da exposição da Galeria Tátil de esculturas brasileiras da Pinacoteca do 

Estado de São Paulo.   

Foto: V. W.  2013.  

 

 

 
Figura 12 - Mapa tátil de localização, com legendas em Braille e imagens em alto relevo. 

Foto: V. W. 2015.   
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Figura 13 Maquete tátil – A exposição “Sim, Pode Tocar” - Museu do Futebol.  Fonte Disponível em: < 

http://spcuriosos.com.br/exposicao-gratuita-do-artista-plastico-japones-yutaka-toyota/>. Acesso em 20 jan 2016. 

 

1.1.1 - Braille  

 

A Língua Braille foi desenvolvida há muito tempo por Louis Braille, é se constitui 

na forma comunicacional escrita para pessoas com deficiência visual. O Braille é um 

alfabeto convencional cujos caracteres se indicam por pontos em alto relevo. O deficiente 

visual distingue por meio do tato. A partir dos seis pontos relevantes, é possível fazer 

sessenta e três combinações que podem representar letras simples e acentuadas, pontuações, 

números, sinais matemáticos e notas musicais.  

Nem todas as pessoas cegas são alfabetizadas no Sistema Braille. Aliás, a maioria 

das pessoas cegas não o é, embora o sistema esteja muito difundido no mundo, não satisfaz a 

estimativa de alfabetização no Brasil.  

A Revista Nova Escola publicou em setembro de 2009 um artigo que evidenciava a 

quantidade de pessoas com deficiência visual que são “alfabetizados em Braille. O editor 

buscou aporte nos parâmetros de investigação para a pesquisa no Censo Demográfico de 

2000 naquele momento existiam cerca de 170 mil pessoas cegas e 2,5 milhões de pessoas 

com baixa visão. O artigo cujo título era: "Retratos da Leitura no Brasil", de 2008, do 

Instituto Pró-Livro, apontou que existia cerca de 400 mil pessoas que leem Braille no Brasil. 

A edição fez o seguinte destaque da impossibilidade de quantificar o percentual de leitores 

em Braille com relação a quantidade de pessoas com deficiência no Brasil que ainda não 

conhecem a linguagem Braille, “segundo o Instituto Dorina Nowill não seria possível 

calcular em porcentagem o que esses leitores representam em relação à quantidade total de 

deficientes visuais no país” (REVISTA NOVA ESCOLA, 2009). Com base no Censo de 

2010, hoje, se considera que esse número seja ser muito maior. Por isso torna-se  

http://spcuriosos.com.br/exposicao-gratuita-do-artista-plastico-japones-yutaka-toyota/
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imprescindível colocar audiodescrição para ajudar, pois muitos brasileiros ainda não sabem 

ler e escrever em Braille e muitas vezes o indivíduo perde muitas informações. 

 

 

Figura 14 – Texto em Braille 

Fonte: Disponível em:< http://www.proac.uff.br/sensibiliza/dia-mundial-do-braille>. Acesso em: 31 dez. 2015. 

 
 
Figura 15 – Reglete semelhante a uma caneta ou lápis, só que não tem tinta, e faz somente o pontos da cela Braille. 

Fonte Disponível em: < http://www.proac.uff.br/sensibiliza/dia-mundial-do-braille>. Acesso em: 31 dez 2015. 

 

 

 
 
Figura 16 -  Imagem de pessoa escrevendo com Reglete.  

Fonte: Disponível em: < http://www.proac.uff.br/sensibiliza/dia-mundial-do-braille>. Acesso em: 31 dez.2015. 

 

1.1.2 - Redação de textos e impressões 

 

 

A redação de textos impressos referentes às orientações, instruções de usos de 

áreas, objetos ou equipamentos, regulamentos e normas de conduta e utilização devem: 

conter as mesmas informações escritas em Braille; conter apenas uma oração, com uma 

http://www.proac.uff.br/sensibiliza/dia-mundial-do-braille
http://www.proac.uff.br/sensibiliza/dia-mundial-do-braille
http://www.proac.uff.br/sensibiliza/dia-mundial-do-braille
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sentença completa, (com sujeito, verbo e predicado, nesta ordem); estar na forma ativa e não 

passiva; estar na forma afirmativa e não negativa; estar escritos na sequência das ações, 

enfatizando de maneira muito correta a forma de realizar uma determinada tarefa.  

1.1.3 - Texto impresso 

 

 

A legislação brasileira remenda que as representações de informações dirigidas às 

pessoas com baixa visão devem utilizar texto impresso em fonte tamanho 16 e ou 18, com 

traços simples e uniformes, e os algarismos em forma arábica, em cor preta sobre fundo 

branco. Recomenda-se também que não se misture textos e imagens, pois fica muito 

confuso, e dificulta a compreensão para pessoas com baixa visão. Um dos melhores tipos de 

letra é a letra “Times New Romam”. Também recomenda efetuar a combinação de letras 

maiúsculas e minúsculas (caixas alta e baixa), exceto quando forem destinadas à percepção 

tátil (ABNT NBR 9050:2004 p.23). 

Março de 2012 foi o lançamento da coleção de livros infantis da Adélia, “Adélia 

Esquecida”. A edição possibilita as crianças com ou sem deficiência visual ler o mesmo 

livro. Os livros utilizam nova e diferente técnica de impressão desenvolvida pela editora WG 

Produtos, chamada de “Braille BR®”. Trazendo muitas ilustrações em relevo com texturas 

diferenciadas e com aromas, que permitem percepções diversas a todas as crianças, com ou 

sem deficiência. Todos os elementos gráficos do livro foram trabalhados de forma a 

enriquecê-lo nos três aspectos da percepção humana: visual, tátil e olfativa. (ZATZ; WEISS; 

GOMES, 2012). Este tipo de impressão de imagens permite que os museus tenham 

condições de ofertar ao público vidente e não vidente as réplicas de obras de artes 

bidimensionais e em alto relevo, num mesmo suporte. 

 

 
 
Figura 17 - Mostra do livro da Coleção infantil “Adélia Esquecida” da autora Lia Zatz 

Fonte Disponível em: < http://www.deficienciavisual.pt/v-arquivo-2012.htm>. Acesso em: 19 jan. 2016. 

 

 

http://www.deficienciavisual.pt/v-arquivo-2012.htm
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Figura 18 - Capa do livro da Coleção infantil “Adélia Esquecida” 

Fonte Disponível em: < http://www.deficienciavisual.pt/v-arquivo-2012.htm>.  Acesso em: 19 jan.2016. 

 

 

Recomenda-se a utilização de letras sem serifa, evitando-se padrões ou traços 

internos, fontes itálicas, recortadas, manuscritas, com sombras, com aparência 

tridimensional ou distorcidas de forma que aparentem serem excessivamente largas, altas ou 

finas. Também devem obedecer a critérios específicos, referente aos distanciamentos 

máximos e mínimos permitidos, e adequados para a leitura de textos conforme as 

Normatizações Técnica Brasileira (ABNT/NBR 9050, 2004 p.23 e 24). 

 
 

Figura 19 - Letras com Serifa 

Fonte: Disponível em: < https://pt.wikipedia.org/wiki/Serifa>.  Acesso em: 31 dez. 2015. 

 
 

Figura 20 - Letras sem Serifa 

Fonte Disponível em: < https://pt.wikipedia.org/wiki/Serifa>.  Acesso em: 31 dez 2015. 

 

As figuras 18 e 19 mostra a diferença da grafia com e ou sem Serifa das Letras do 

Alfabeto. Opta-se por colocar Letras do alfabeto apenas a título de informação para a 

importância de não se colocar textos com grafias muito elaboradas, pois isto dificulta a 

compreensão por pessoas com visão subnormal da leitura de informações acerca dos objetos 

expostos, pode gerar um desconforto ao apreciar as obras. Quanto mais simples a grafia dos 

textos, com caracteres maiores, melhor para obter uma compreensão assertiva da mensagem 

textual. Preferencialmente que sejam na cor preta com fundo (papel) em branco, e sem 

nenhum tipo de desenho ou misturas de cores e detalhes. Para pessoa com deficiência poder 

enxergar melhor “menos que dizer mais qualidade”. 

http://www.deficienciavisual.pt/v-arquivo-2012.htm
https://pt.wikipedia.org/wiki/Serifa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Serifa
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1.1.4 - Exposições de museus para pessoas com deficiência visual 

 

 

A exposição no Museu Centro Cultural da Fundação Dorina Nowill para Cegos e 

Pessoas com Baixa Visão convidou o público em geral para uma experiência sensorial e 

interativa, repleta de recursos sonoros e olfativos totalmente acessíveis, como a Pentop, 

caneta que fala ao ser direcionado a um objeto, livros em braile; o Aurie, um aparelho que 

consegue ler cores e até uma seção de bengalas. Com o tema “E tudo começou assim: ações, 

projetos e histórias que mudaram a vida das pessoas com deficiência visual”, a exibição 

contou a história de luta da inclusão dos cegos na sociedade e da evolução das ferramentas 

que auxiliaram a vida dos deficientes visuais no Brasil.  

 

 
 

Figura 21 - Textos grafados no alfabeto Braille e arábico na Exposição Museu para Cegos e Pessoas com Baixa Visão 

Fonte: Disponível em: <http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/noticias/3634-museu-conta-de-forma-acessivel-trajetoria-

da-luta-dos-deficientes-visuais-no-brasil>.  Acesso em: 19 jan.2016. 

 

 

 
 

Figura 22 - Exposição “Museu para Cegos e Pessoas com Baixa Visão”. Centro de Memória Dorina Nowill. 

Fonte:     Disponível em: <http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/noticias/3634-museu-conta-de-forma-acessivel-trajetoria-da-

luta-dos-deficientes-visuais-no-brasil>. Acesso em: 19 jan.2016. 

 

 

http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/noticias/3634-museu-conta-de-forma-acessivel-trajetoria-da-luta-dos-deficientes-visuais-no-brasil
http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/noticias/3634-museu-conta-de-forma-acessivel-trajetoria-da-luta-dos-deficientes-visuais-no-brasil
http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/noticias/3634-museu-conta-de-forma-acessivel-trajetoria-da-luta-dos-deficientes-visuais-no-brasil
http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/noticias/3634-museu-conta-de-forma-acessivel-trajetoria-da-luta-dos-deficientes-visuais-no-brasil
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1.1.5 - Audiodescrição de obras 

 

Audiodescrição é transformar as imagens em palavras. É um recurso de 

acessibilidade que permite que as pessoas com deficiência visual possam assistir e entender 

melhor filmes, peças de teatro, programas de TV, exposições, mostras, musicais, óperas e 

demais manifestações e recursos visuais, por meio da tradução de imagens em textos 

descritivos. Existe um símbolo que permite aos visitantes com deficiência visual ter acesso 

aos recursos de acessibilidade como a audiodescrição (AD) e o closed caption (legenda 

oculta ou CC).  

 Quando realiza o processo de audiodescrição de obras de artes, deve-se fazer com 

clareza, com frases curtas, diretas, objetivas e absolutamente imparciais. Os audiodescritores 

que lidam com acervos de museu não devem colocar suas próprias impressões e gostos por 

determinadas obras. A imparcialidade na descrição deve ser mantida a rigor, para que o 

deficiente visual possa subtrair suas próprias impressões e gosto das obras em exposição.  

Vale ressaltar que os todos os cinco sentidos do ser humano têm as mesmas 

características e potencialidades independentemente de ter ou não algum tipo de deficiência 

ou limitação. O fato é que para as pessoas com deficiência visual, o canal de informação não 

será somente visual, e o referencial perceptivo passará pelo desenvolvimento de sentidos 

remanescentes, ou seja, elas recorrem na maioria das vezes às informações tátil, auditiva, 

sinestésica, olfativa e gustativa como meio de potencializar a limitação. Isto promove uma 

maior constância no sentido de armazenar na memória individual os esquemas de que 

precisam para construir suas pistas e interagir com o mundo (MOLINA, 2011 p.2). 

 

 
 
Figura 23 - símbolo de legendas de Close Capitions (CC) e aparelhos auditivos (AD) 

Fonte: Disponível em:< 

https://www.google.com.br/search?q=audiodescri%C3%A7%C3%A3o&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwj

FrvvNpobKAhVKkZAKHZMIDQQQ_AUICigE&biw=1366&bih=631#imgrc=AE8t-atq4KlndM%3A>. Acesso em: 31 

dez. 2015.  

 

https://www.google.com.br/search?q=audiodescri%C3%A7%C3%A3o&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwjFrvvNpobKAhVKkZAKHZMIDQQQ_AUICigE&biw=1366&bih=631#imgrc=AE8t-atq4KlndM%3A
https://www.google.com.br/search?q=audiodescri%C3%A7%C3%A3o&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwjFrvvNpobKAhVKkZAKHZMIDQQQ_AUICigE&biw=1366&bih=631#imgrc=AE8t-atq4KlndM%3A
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Figura 24 - Os recursos áudio visuais e audiodescrição. Recursos de Audiovisual em mesa-Victoria & Albert Museum - 

Londres.  

Fonte: Disponível em: < http://www.deficienciavisual.pt/x-

xtabaAcessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf>.  

Acesso em: 21 nov. 2015. 

1.2 - A comunicação para o deficiente auditivo  

 

 

Neste estudo este tema será abordado como complementação de compreensão de 

formas de comunicação com pessoas com deficiência auditiva, que pode evoluir e ocasionar 

a surdocegueira.  Assim consiste na língua brasileira de sinais, usada pela maioria dos surdos 

dos centros urbanos brasileiros e reconhecida no ano de 2002, como segunda língua oficial 

brasileira, através da Lei 10.436. De acordo com VIGOTSKI
9
 “A surdez é a deficiência 

[sic]
10

 que causa maior dano para os seres humanos, ao contrário do que acontece com os 

animais, que sofrem maiores danos com a cegueira”. Isto se traduz como fator 

preponderante do Homem ser a espécie superior mais inteligente que os demais animais, e 

pode se comunicar, ou seja, a linguagem o e a inteligência o diferencia (SILVA 

DOMINGOS, 2010 p.01). É preciso primeiramente ouvir, compreender para depois poder 

falar e reproduzir a sonoridade da palavra ou frase que se queira fazer entender. 

 A linguagem comunicacional é fator indispensável para o desenvolvimento do ser 

humano. É através da linguagem que o pensamento pode ser organizado, estruturado e 

traduzido de forma que os outros possam compreender o que está sendo transmitido, ou seja, 

é a forma como a expressão humana acontece. 

                                                           
9
 O nome Vigotski aparece em amplas Bibliografias grafadas como Vigotski, Vygotsky, Vigotski, Vigotskji, 

Vygotski, Vigotsky. Acontece que estas grafias são correspondentes de traduções de textos de autores 

publicados em inglês e em outras línguas, ou seja, traduções de traduções visto que o autor escreveu somente 

em russo. A grafia Vigotski tem sido adotada pelas mais recentes traduções para o português direto do russo. 

Neste trabalho será utilizada a grafia do Português. 
10

 Reproduzido literalmente conforme o original russo. 

http://www.deficienciavisual.pt/x-xtabaAcessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
http://www.deficienciavisual.pt/x-xtabaAcessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
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No mundo moderno a sonoridade está tão presente, que muitas vezes as pessoas não 

prestam atenção quando e como falam em tons muito elevado e forte, pois cada pessoa quer 

se fazer ouvir de qualquer maneira. A Língua Brasileira de Sinais – Libra de maneira muito 

semelhante à linguagem Braille para deficientes visuais, também não satisfaz a estimativa de 

alfabetização no Brasil. Nem todos os deficientes auditivos se comunicam por esta de 

linguagem. Algumas pessoas têm grandes dificuldades em efetuar a tradução simultânea 

para o Português, mesmo aqueles que nascem com deficiência auditiva e são alfabetizados 

em Libras e Português, sendo bilíngue por excelência. Pois algumas expressões não tem uma 

forma simplificada de efetuar a tradução, principalmente termos técnicos e científicos. O 

deficiente auditivo precisa falar em Libras e ler em Português, daí a dificuldade.  

Para que o deficiente auditivo tenha como usufruir de exposições e obras de artes 

nos museus é necessário efetuar uma visitação guiada, com monitoria capacitada na tradução 

simultânea de Libras e Português. Todo deficiente auditivo tem o direito de utilizar um 

interprete nos meios sociais e culturais. Obviamente nas exposições pode ser utilizado 

videoguia com descrições detalhadas e comentadas em Libras de forma mais simplificada, 

para todos independente de idades, nível escolar, social e cultural que tenham condições de 

acompanhar e absorver a ressignificação expositiva de obras de arte museais. Como o 

deficiente auditivo tem condições de visualizar as imagens, cores e formas pressupõe-se que 

não necessite de muitos tipos de aparatos ou suportes para supressão de barreira 

comunicacional nos museus de Goiânia. A para a realidade goiana, os demais museus 

brasileiros têm conseguido estabelecer bases comunicacionais bastante sólidas deste 

segmento aos museus e seus acervos. 

 

 
 

Figura 25 - Aparelho para vídeo-descrição em Libras.  

Fonte Disponível em: <https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-

paulo/>. Acesso em: 21 nov 2015. 

https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-paulo/
https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-paulo/
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Figura 26 - Aparelho telefônico para deficiente auditivo. 

Fonte. Disponível em: < http://portalbueno.blogspot.com.br/2013/10/vivo-atende-carla-ziper-e-instala.html>.  

Acesso em: 04 jan 2015. 

O modelo de aparelho telefônico público permite que pessoas com deficiência em 

falar e deficientes auditivos comuniquem-se por telefone. Ao invés de conversar 

normalmente, o usuário escreve usando o teclado do aparelho (que é semelhante a uma 

máquina de datilografia). O usuário deve retirar o telefone do gancho e colocar sobre o 

aparelho especial, em seguida colocar o cartão telefônico no telefone convencional e discar o 

número desejado, após aparecer a mensagem no visor do aparelho, o usuário poderá 

começar a conversação.  

1.3 - A comunicação para pessoas com Surdocegueira 

  

Conforme Vigotski a comunicação ou a forma de linguagem para pessoas 

Surdocegas constitui em “criação de uma língua original, que se distingue de todas as 

línguas humanas contemporâneas mais profundamente do que estas entre si, pois ela retorna 

a mais antiga protolíngua humana, à língua dos gestos ou até mesmo só das mãos”. 

(VIGOTSKI, 1995 p.868).  

 Portanto as crianças surdas-mudas, por si mesmas, desenvolveram uma língua 

mímica muito complexa, um sistema de fala singular.  Esta criação foi efetuada pelos 

próprios surdocegos.  

A comunicação especial dentro do ambiente do museu faz com que a acessibilidade 

torne o museu mais atrativo para um maior número de visitantes. No entanto, o grande 

desafio hoje é tornar a informação acessível, e eliminar as barreiras mais difíceis, como as 

atitudinais e ou pré-conceito dirigido a cada pessoa com algum tipo de deficiência na 

http://portalbueno.blogspot.com.br/2013/10/vivo-atende-carla-ziper-e-instala.html
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sociedade. A sociedade brasileira com algumas exceções ainda é uma das mais 

preconceituosas com relação do indivíduo com deficiência.  

A acessibilidade transforma o museu em um lugar de conscientização, de promoção 

do respeito com relação às diferenças culturais e sociais para um maior número de visitantes, 

e o público surdocegos consiste num grande desafio aos profissionais de museus. Dado a 

complexidade de informações prévias e estudo que devem ser adquiridos pelos mediadores, 

ação educativa e expografia, como também as adaptações de demais recursos da tecnologia 

assistiva em conformidade com as deficiências. 

O surdocego necessita da utilização dos sentidos remanescentes, ou seja, aqueles 

que estão intactos que podem e são o canal para se estabelecer formas de comunicação 

como: o olfato, paladar, tato e aqueles que ainda possuem resíduo: visuais e ou auditivos. 

Sentidos estes, que lhes trarão informações sobre o ambiente no qual está inserido, bem 

como das obras de artes e do Patrimônio cultural. 

No Brasil, a educação de pessoa surdocega existe há cerca de 30 anos, mas 

somente a partir dos anos Noventa do Século XX foi possível obter um impulso significativo 

através de parcerias com instituições de ensino estrangeiras a “Sense Internacional Latino 

América” e a “Perkins School”. Ocasionando promoção de cursos de capacitação na área de 

surdocegueira, promoções de eventos e produção de impressos informativos. O ministério da 

Educação e Cultura através da Secretaria de Educação Especial informou que em existia 

cerca de 250 indivíduos com Surdocegueira, e seus estudos de 2006 mostraram os diferentes 

tipos de surdocegueira, que podem ser: Cegueira Congênita e Surdez Adquirida; Cegueira e 

Surdez Adquirida; Surdez Congênita e Cegueira Adquirida; Baixa visão com Surdez 

Congênita ou Adquirida e Cegueira e Surdez Congênita. 

A Surdocegueira deve ser definida como aqueles indivíduos que têm uma perda 

substancial de visão e audição de tal forma que a combinação das duas deficiências cause 

extrema dificuldade na conquista de metas educacionais, vocacionais, de lazer e sociais (I 

CONFERÊNCIA MUNDIAL DE HELEN KELLER, 1977). Também pode ser 

compreendida na perda total ou parcial de audição e visão, simultaneamente. Acredita-se 

que cerca de oitenta a noventa por cento de informação é recebida pelo ser humano visual ou 

auditivamente. Contudo não se trata especificamente de somar deficiências, mas uma 

deficiência com problemas específicos que exigem soluções especiais. Principalmente no 

quesito de linguagem e comunicação (MONTEIRO-IBC, 2015, Portal). 
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Existem dois modos de classificar e determinar as formas de comunicação com 

pessoa com deficiência de Surdocegueira que pode ser Pré e pós-linguísticos.  

Indivíduos “Pré-linguísticos” são aqueles que não conheciam as formas de comunicação 

para pessoas com deficiência visual ou auditiva, que por motivação e estímulos começaram 

a estabelecerem rotinas diárias de atividades que ao longo da passagem do tempo vão se 

adaptando e se comunicando. Através de várias técnicas especiais o surdocego pode 

restaurar ou adquirir a comunicação tanto expressiva como receptiva. Como Objetos de 

referência; Pistas; Caderno de Comunicação; Desenhos; Gestos Naturais; Gestos 

Indicativos; Sinais Adaptados; Movimentos Corporais; Gestos Contextuais e Expressão 

Facial, etc. 

Os indivíduos que já tinham limitação visual ou auditiva e que já havia conhecido 

formas de comunicação em Braille ou Libras são chamados “Pós-linguístico”, que 

posteriormente adquiriu por outros motivos mais um tipo de deficiência agravando as formas 

de comunicação. Surdocegos Pós-Linguístico utilizam dos seguintes tipos de recursos 

comunicacionais: Língua de Sinais Tátil; Língua de Sinais em campo reduzido; Alfabeto 

Manual Tátil; Sistema braile tátil ou manual; Escrita na palma da mão; Tablitas Alfabéticas; 

Tadoma; Leitura Labial; Escrita em tinta; Materiais Técnicos Alfabéticos com retransmissão 

em Braile; Sistema Malossi e Língua Oral Amplificada. 

De forma que neste estudo se apresenta alguns desses tipos de recursos, porém 

evidencia que devem efetuar estudos mais técnicos e aprofundados com apoio de 

profissionais capacitados para obter moirés conhecimentos para propor adequações 

expográficas, comunicacionais e de acervos muito mais acessíveis e que favoreçam a este 

segmento de público nos museus e demais atividades sociais. 

1.3.1 - Tadoma 

 

A linguagem Tadoma é uma das formas de comunicação entre pessoas com 

deficiência da Surdocegueira com outras pessoas, que e está enquadrado no sistema não 

alfabético, entre eles: Libras, Libras adaptada tátil, leitura labial. Por isso pode ser traduzido 

como leitura labial tátil. Pois o indivíduo ao colocar a mão sobre a boca e o pescoço de um 

ser guia-intérprete permite a pessoa com surdo-cegueira sentir a vibração de sua voz e 

compreender o que está sendo falado, esse método de comunicação é chamado de Tadoma. 

De forma que o posicionamento das mãos da pessoa Surdocega será escolhido pela própria 
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pessoa, dado as condições de melhor compreensão. E a maneira de resposta do Surdocego 

que precisa selecionar as formas de comunicação que utilizará para expressar-se (sinal, 

gesto, falar, movimento corporal e facial, objetos de referência). Somente depois dessa 

seleção ela tentará emitir sua resposta ao estímulo/assunto em pauta. Esse processo demanda 

um tempo maior para organização, elaboração e emissão da resposta. Também pode 

depender do prévio conhecimento ou não de Braille, Libras, Alfabeto manual tátil ou mesmo 

através da oralidade.  

 
 

Figura 27 - Tadoma: Comunicação para Surdocegos.  

Fonte: Disponível em: <  http://despertandomovimentos.blogspot.com.br/2011/12/surdo-cego.html l>.   

Acesso em: 21 out. 2015. 

 

De acordo com os especialistas e profissionais que trabalham com este segmento de 

público, dizem se tratar de um método muito difícil de apreender e lidar e poucos indivíduos 

surdocegos compreendem e utilizam este método.  

Outras formas de comunicação com pessoas surdo-cegas podem ser utilizadas. Mas 

os recursos de comunicação usados pelas crianças surdo-cegas são compostos por dois 

sistemas básicos, como Sistemas alfabéticos: dactilológico, pictológico, letras maiúsculas, 

tablitas ou tabelas, braile, máquina de escrever em tinta ou em braile;  

 Para indivíduos com a deficiência Surdocegueira/múltiplas sensoriais podem ser 

utilizados os movimentos corporais, sinais no corpo, símbolos, sistemas suplementares de 

comunicação como levantar a cabeça, Bliss, PCS e COMPIC, desenho e outros. Embora em 

todo o tato constitua na via mais promissora no estabelecimento das interações com o 

ambiente. (NASCIMENTO e MAIA 2006 p.22 e 23) 

Outras formas de comunicação com pessoas surdo-cegas podem ser utilizadas 

como o sistema pictográfico que consiste em símbolos, figuras, etc, que significam ações, 

objetos, atividades que entre outras características podem servir como símbolos 

comunicativos, tanto receptivamente quanto expressivamente. 

 

http://arivieiracet.blogspot.com.br/2010/10/como-se-relacionar-com-um-surdocego.html
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1.3.2 - Libras Adaptadas Táteis   

 

Constitui na modificação da comunicação de linguagem de sinais, que foi adaptada 

para forma tátil, ou seja, desenhar os sinais nas palmas das mãos da pessoa com deficiente 

de surdo-cegueira. Como foi colocada anteriormente a comunicação com pessoas surdo-

cegas se torna um processo lento, porém gratificante. 

De acordo com os especialistas e profissionais que trabalham com este segmento de público, 

dizem se tratar de um método muito difícil de apreender e lidar e poucos indivíduos 

surdocegos compreendem e utilizam este método.  

1.3.3 - Intérpretes e Língua de Sinais - O meio mais comum. 

 

Nascendo-se surdo, a língua materna é a de sinais. O acréscimo da perda visual 

restringe seu uso conhecido, viso-espacial, para ser adaptada, tornando-se, cinestesia-

espacial, ou seja, a pessoa com surdocegueira visualiza mentalmente características de cada 

sinal através do movimento. Já o intérprete que melhor se comunica com pessoas surdocega 

que na maioria das vezes exerce também a função de guia, guia-intérprete, é um agente 

extremamente capacitado. É através dele que a pessoa surdocega alcança o mundo 

circundante. É imprescindível que o guia intérprete conheça os meios de comunicação 

utilizados para estabelecer o diálogo eficazmente com o surdocego. 

 

 

Figura 28 - Alfabeto em Libras.  

Fonte: Disponível em: < http://www.ideiacriativa.org/2014/03/flash-cards-letras-do-alfabeto-libras.html>.  

Acesso em: 02 fev. 2016. 

 

http://www.ideiacriativa.org/2014/03/flash-cards-letras-do-alfabeto-libras.html
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1.3.4- CCTV e o Apoio de Leitura 

 

O CCTV amplia a figura até sessenta vezes o seu tamanho. Com sua ajuda pode ler 

e escrever mesmo que a visão residual seja muito pobre. E Tellethouch que é um aparelho de 

conversação. Este aparelho tem teclado de uma máquina Braille e um teclado normal. O 

teclado Braille, assim como o teclado normal levantam na parte de trás do aparelho uma 

pequena chapa de metal, a cela Braille, uma letra de cada vez. A Tellethouch constitui-se 

num dos principais meios de interação do surdocego com outras pessoas. Ao interlocutor do 

surdocego basta saber ler. Sabendo ler pressionará as teclas normais da Tellethouch como se 

estivesse redigindo um texto escrito qualquer.  

1.3.5- Tablitas de Comunicação  

 

Fabricadas em plástico sólido, representam em relevo as letras e os números 

ordinários, assim como, caracteres do sistema Braille. As letras e os números estão 

superpostos aos caracteres Braille. O dedo da pessoa surdocega é levado de uma 

letra/número a outra (o) ou de um caractere a outro, estabelecendo desta forma a 

comunicação. 

 

1.3.6 - Diálogos – Significa falar por escrita 

 

O diálogo inclui uma máquina Braille/aparelho de escrita, uma máquina de escrever 

eletrônica, um gravador e uma conexão telefônica. A pessoa surdocega escreve na máquina 

Braille. O texto é impresso no papel da máquina de escrever para a pessoa vidente ler e vice-

versa. As conversas podem ser estocadas na memória do aparelho se assim for desejado. A 

pessoa que receber a conexão de telefone precisa de diálogos, um tele texto, uma impressora 

equipada com modem de um computador. 

 

1.3.7 - Alfabeto Dacticológico  

 

Cada uma das letras do alfabeto corresponde a uma determinada posição dos dedos 

da mão. Trata-se do alfabeto manual utilizado pelas pessoas surdas. Apenas que neste caso 

está adaptada à versão tátil.  
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Figura 29 - Alfabeto Dactológico em Português pode ser adaptado para conversação com os Surdocegos. . 

Fonte Disponível em:< https://signoficados.files.wordpress.com/2012/11/abc-luso.jpg l>.  Acesso em: 21 out. 2015. 

1.3.8 - Letras de forma 

 

Encontra aqui um método verdadeiramente simples. A única condição necessária 

para que funcione é que nosso interlocutor conheça as letras maiúsculas do alfabeto: As 

letras são feitas na palma da mão, ou em qualquer outra parte do corpo do surdocego, uma 

sobre a outra. O próprio dedo indicador do interlocutor, ou o dedo do surdocego é usado 

como caneta. Alfabeto Manual/Pictórico consiste em escrever ou desenhar símbolos formas 

tatilmente as letras ou palavras na mão.  

 

 
 

Figura 30 - Letra do Alfabeto desenho na palma da mão da pessoa Surdocega. 

Fonte Disponível em: < http://neevitoriaht.blogspot.com.br/2014/04/v-behaviorurldefaultvmlo.html>.   

Acesso em: 21 out 2015. 

 

1.3.9 - Sistema Pictográfico 

 

Os símbolos de comunicação pictóricos - Picture Communication Symbols (PCS) 

faz parte de um Sistema de Comunicação Aumentativa (CAA) que se referem ao recurso, 

estratégias e técnicas que complementam modos de comunicação existentes ou substituem 

http://arivieiracet.blogspot.com.br/2010/10/como-se-relacionar-com-um-surdocego.html
http://neevitoriaht.blogspot.com.br/2014/04/v-behaviorurldefaultvmlo.html
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as habilidades de comunicação existentes. Em síntese, o sistema pictográfico consiste-se de 

símbolos, figuras, etc, que significam ações, objetos, atividades que entre outras 

características podem servir como símbolos comunicativos, tanto receptivamente quanto 

expressivamente. 

Para indivíduos com a deficiência Surdocegueira/múltiplas sensoriais podem ser 

utilizados os movimentos corporais, sinais no corpo, símbolos, sistemas suplementares de 

comunicação como levantar a cabeça, Bliss, PCS e COMPIC, desenho e outros. Todo o tato 

constitui na via mais promissora de se estabelecer as interações com o ambiente. 

(NASCIMENTO e MAIA 2006 p.22 e 23) 

Outras formas de comunicação com pessoas surdo-cegas podem ser utilizadas como 

o sistema pictográfico que consiste em símbolos, figuras, etc, que significam ações, objetos, 

atividades que entre outras características podem servir como símbolos comunicativos, tanto 

receptivamente quanto expressivamente. 

Comunicar torna-se fundamental a qualquer indivíduo quando quer transmitir uma 

mensagem, um sentimento, quando quer, enfim, interagir de alguma maneira socialmente, 

no entanto em indivíduos com algum tipo de incapacidade física ou motora essa interação 

social fica comprometida. Estas deficiências principalmente nas crianças vêm criar 

condições limitativas ao seu desenvolvimento pessoal. Perante este cenário a sua 

aprendizagem já por si é deficitária, vai apresentar ainda mais insucesso, fracasso e 

incompetência, contribuindo para que a criança tenha uma maior tendência para a 

passividade e desistência do convívio social. 

 

 

Figura 31 - Sistema de Comunicação Aumentativa para pessoas surdocega que não desenvolveram a capacidade de se 

comunicar. 

Fonte Disponível em: < http://centrosermais.blogs.sapo.pt/942.html>.  Acesso em: 24 out.2015. 

 

http://centrosermais.blogs.sapo.pt/942.html
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2 - Experiências de Acessibilidade nos museus Europeus  
 

Hoje em dia pode se dizer que os museus são vistos como casas de saberes e de 

preservação de memórias sociais e culturais. De maneira que a educação não formal está 

presente no setor educativo como forma de disponibilizar meios criativos, para a apreensão 

do conhecimento.  

Para que pessoas com deficiências visuais possam ter condições de decifrar 

conteúdos e se beneficiarem da experiência, não basta tocar os objetos é necessário dispor de 

outros instrumentos técnicos mínimos que os favoreçam. “É importante que os museus 

despertem para a necessidade de elaborar materiais de apoio que possam contribuir para uma 

experiência plena por parte deste público com necessidades especiais” (MESQUITA, 2011 

p.52). 

As diferentes deficiências podem ser brandas e ou mais severas, e muitas vezes são 

excludentes e segregadoras, uma vez que os espaços públicos sociais carecem de 

modificações e ajustamentos para melhor receber pessoas com deficiências de forma segura, 

e proporcionar igualdades de condições para o usufruto. 

Os Museus europeus utilizam materiais como plástico, metal, gesso ou barro para 

fazerem as réplicas de obras de arte, para serem visualizadas tatilmente por pessoas com 

deficiência visuais. A pesquisa realizada por Mesquita em 2011 retratou que em todos os 

Cinquenta e quatro por cento (54%) dos museus visitados, haviam sido disponibilizadas as 

réplicas de Abras de arte.  

Nos museus da Europa as atividades relacionadas a questão de acessibilidade nos 

museus da Europa tendem a respeitar, realizar e disponibilizar meios muito significativos 

que operem de fato a inclusão do público com algum tipo de deficiência nos seus ambientes.  

e acervos. Segundo Mesquita (2011, p.82) até mesmo alguns originais de obras são 

disponibilizados para visualização tátil como é mostrado o Friso Grego do Museu do Louvre 

de Paris. Alguns museus estão fornecendo materiais de apoio como lupas, luvas, mp3 com 

audiodescrição das obras, e áudio visuais em língua de sinais para apreciação de obras 

originais. Contudo não há concordância nos meios científicos e museais de que tais recursos 

sejam totalmente favoráveis ao usufruto das mesmas por pessoas cegas. Estas práticas 

podem inibir a apreciação correta dos elementos constitutivos da obra. Pois precisam 

elaborar medidas preventivas de preservação e manutenção de acervos, pois absorvem um 

número considerável de visitantes com resíduos de deficiência visual nos museus. Assim, 
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alguns museus disponibilizam réplicas de abras de artes para visualização tátil, como pode 

ser verificado através das figuras 31 a 37.  

 

2.1 - Recursos técnicos para acessibilidade: réplicas de abras de artes para visualização 

tátil. 

  

 

A tatilidade é a melhor maneira desenvolvida por pessoa cega para visualização de 

objetos de artes, demais materiais de uso doméstico e até pessoas. Atualmente na Espanha 

foi desenvolvida uma nova técnica de impressão em alto relevo, que estaria sendo usadas 

para adequar as obras de artes em conformidade com a visualização tátil para pessoas com 

deficiência visual.  A nova técnica é conhecida como “Didú”
11

 que consiste em fotografar a 

obra e fragmentá-la para perceber e enfatizar com maior nitidez os pequenos detalhes 

físicos, para depois fazer a otimização das partes e compor novamente a fotografia e 

otimizar o processo de fotografia especial da imagem, e então, com a impressão em um tipo 

especial de impressora 3D. Em seguida, a impressão é tratada com um processo químico 

especial por 12 horas, dando volume e gerando relevos na peça. Nesta exposição às pinturas 

vêm com guias de audiodescrição e textos em Braille. Abaixo poderão ser observadas as 

imagens disponibilizadas pela a mostra “Touch The Prado” (Toque o Prado) que reúne seis 

adaptações em alto-relevo de obras de artistas grandiosos como da Vinci, Velásquez, Goya e 

companhia. Além dos quadros em 3D e textos em braile, o museu oferece um guia de áudio 

para 53 obras expostas em seu acervo.  

 

                                                           
11

 A Didú é uma técnica de impressão 3D, que foi utilizada na exposição. Foi desenvolvida pelo “Estudios 

Durero”, uma agência de design em Bilbao, Espanha. Envolve a otimização de uma foto especial da imagem, 

que enfatiza os detalhes físicos e, então, impressa em um tipo especial de impressora 3D. 

http://www.estudiosdurero.com/estudios_durero/opencms/
http://www.estudiosdurero.com/estudios_durero/opencms/
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Figura 32 - Relevo de Pintura em metal – London - Pintura em metal – London Museum – Londres. Imagem em alto relevo 

e legenda em Braille.  

Fonte Disponível em: <http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-

Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf>. Acesso em: 21 nov 2015.  

 

 

 
 

Figura 33 - Original - Friso Grego – Museu do Louvre, disponível à visualização tátil. Paris - França. Fonte Disponível em: 

<http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-

acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf>. Acesso em: 21 Nov.2015. 

 

  

http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
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Figura 34 - Visualização tátil de “La Gioconda” 

Réplica proporcionalmente maior que o original para ter condições de visualização tátil. Madrid - Espanha - Museu 

Nacional do Prado. Fonte Disponível em: <http://www.ideagrid.com.br/arte/tecnologia-permite-cegos-verem-obras-em-

museu-de-madrid>.  Acesso em: 21 nov. 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Figura 35 - Visualização tátil de “El caballero de la mano en el pecho” 

Na réplica efetuou-se o trabalho de colocar detalhes em alto relevo bem maiores para favorecer a visualização tátil. Museu 

Nacional do Prado – Madrid-Espanha. Fonte. Disponível em: <http://www.ideagrid.com.br/arte/tecnologia-permite-cegos-

verem-obras-em-museu-de-madrid>.  Acesso em: 21 nov.2015.  

 

 

 

 

http://www.ideagrid.com.br/arte/tecnologia-permite-cegos-verem-obras-em-museu-de-madrid
http://www.ideagrid.com.br/arte/tecnologia-permite-cegos-verem-obras-em-museu-de-madrid
http://www.ideagrid.com.br/arte/tecnologia-permite-cegos-verem-obras-em-museu-de-madrid
http://www.ideagrid.com.br/arte/tecnologia-permite-cegos-verem-obras-em-museu-de-madrid
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Figura 36 - Visualização tátil de “La Forja de Vulcano” – Velasquez.  

Fonte Disponível em: <http://www.ideagrid.com.br/arte/tecnologia-permite-cegos-verem-obras-em-museu-de-madrid>.  

Acesso em: 22 nov. 2015 

 

 
 
Figura 37 - Painel de Altamira, Espanha.  

Painel interpretativo para visualização tátil. Altamira – Espanha. Fonte Disponível em: < http://www.deficienciavisual.pt/x-

txt-aba-Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf>. Acesso em: 21 nov.2015. 

 

 

http://www.ideagrid.com.br/arte/tecnologia-permite-cegos-verem-obras-em-museu-de-madrid
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
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Figura 38 - A maquete da Torre de Belém 

A figura mostra uma maquete idealizada para visualização tátil. Favorece uma melhor noção de tamanho da área, percurso 

e localização espacial e ambiental, como também aspecto da arquitetura uma pessoa com deficiência visual.  

Fonte: Disponível em: < https://arteparainvisuais.wordpress.com/2013/09/>.  Acesso em: 31 jan.2016. 

 

 

 

 
 

Figura 39 - Experiências olfativas 

Explorando outras formas de acessibilidade comunicacional - Experiências olfativas – London Museum - Londres e Museu 

Quai Branly – Paris.  

Fonte: Disponível em< http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-

cessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf> Acesso em: 21 nov 2015. 

 

 

 
 

Figura 40 - Parede multissensorial - Quai Banly – Paris 

Parede multissensorial - Quai Banly – Paris.  

Fonte: Disponível em: < http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-

Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf>. Acesso em: 21 nov.2015 

https://arteparainvisuais.wordpress.com/2013/09/
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-cessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-cessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
http://www.deficienciavisual.pt/x-txt-aba-Acessibilidade%20de%20museus%20europeus%20para%20deficientes%20visuais.pdf
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Figura 41 - Mediação Proprioceptiva 

Proprioceptiva é o termo usual para desenvolver a capacidade de reconhecer a localização espacial do corpo, sua posição e 

orientação, a força exercida pelos músculos e a posição de cada parte do corpo em relação às demais. Foto de Viviane 

Panelli Sarraf.  Fonte Disponível em:     

<http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf

>.  Acesso em: 22 nov. 2015. 

 

 

 
 

Figura 42 - Instrumentais indígenas 

Visitação ao som de cânticos e instrumentais indígenas. Foto: Viviane Panelli Sarraf. Fonte Disponível em:< 

http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf>

Acesso em: 22 nov.2015. 

 

3 - Experiências de Acessibilidade nos museus Brasileiros e alguns de seus recursos de 

Acessibilidade. 

 

Segundo assessoria de imprensa da empresa “Art Inclusão” da qual a Museóloga 

Tojal é sócia, foram muitos trabalhões efetuados com metodologia de acesso inclusivo aos 

museus, entre eles destacam-se: Museu do Futebol, Museu de Arte Contemporânea da USP, 

Museu casa de Portinari em Brodowski - SP, A Pinacoteca do Estado de São Paulo, Museu 

de Arte do Rio de Janeiro, e alguns que estão em andamento como o Museu Oscar Niemeyer 

de Curitiba-PR, e Museu do Amanhã no Rio de Janeiro, entre outros. 

http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf
http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf
http://www.rinam.com.br/files/REFERENCIAS_ReabilitaodoMuseupolticasdeinclusoculturalpormeiodaacessibilidade.pdf
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Em alguns desses projetos mesmo com tipologias diferentes utilizam o sistema 

Braille e impressão de textos em formatação de caracteres em tamanhos de 16 ou 18 para 

favorecer a leitura de informes expositivos, e mediatizar a comunicação que promove acesso 

às informações e às obras de arte para pessoas com deficiência visual. A escrita visual é 

substituída pela tátil, o sistema Braille permite compor todo o alfabeto por meio de 

diferentes combinações de pontos em relevo, permite ler tocando esses pontos na página, e 

escrever perfurando o papel com Reglete e Punção marcando nele pontos em relevo. Textos 

informativos da curadoria e demais informes publicitários são disponibilizados em tinta e em 

Braille de forma simultânea, pois permite o acesso ao cego e ao deficiente com baixa visão.  

Os aparelhos individuais de Áudio guia são disponibilizados, com a programação 

de audiodescrição de obras, acervo e do percurso expositivo. Pequenos aparelhos podem ser 

disponibilizados em MP3 e DVD com a apresentação do museu para o deficiente visual; 

Maquete tátil com a arquitetura do museu; Réplicas táteis de obras de arte de móveis e 

ambientes em formatos bi e tridimensionais também são recursos criativos. 

3.1 - Projetos de acessibilidade inclusiva nos museus do Brasil. 

 

 

Alguns museus disponibilizam outros recursos de ajuda como: cadeiras de rodas, 

andadores e bengalas; lupas, luvas, jogos e quebra-cabeças interativos com detalhes de obras 

e oferecem visitação guiada e monitorada. A monitoria e as práticas de ações educativas são 

efetuadas com profissionais capacitados e com fluência na linguagem de sinais, Libras, e 

também capacitados em efetuar audiodescrição do acervo. Lembrando-se que tanto as 

Linguagens de Sinais e Braille sofrem adequações linguísticas conforme a nacionalidade e a 

Língua falada de cada nação. 

Portanto, alguns projetos da política inclusiva têm sido bastante inovadores. No 

Brasil o Museu do Futebol criou um projeto adaptado em programa de “Adoção” de pessoas 

com deficiência. O objetivo de se adotar consiste em promover a convivência da equipe 

técnica, do corpo administrativo e outros funcionários terceirizados do Museu com as 

diversas deficiências e necessidades do público visitante. Na compreensão que esse público 

está mais abrangente (todos), se faz necessário haver uma percepção diferente de museu 

acessível, totalmente diferente de museu elitizado, segregado a poucas pessoas. Atualmente 

a sociedade está mais receptiva com o barulho ensurdecedor da mídia com relação à inclusão 
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de pessoas com deficiência em todos os ambientes sociais, daí a “importância de pensar 

‘menos na quantidade’ de pessoas com deficiências que possam ser acolhidas, ou absorvidas 

por um determinado museu e, mais na ‘qualidade’ de acolhimento de um público 

eventualmente menos numeroso” (TOJAL, 2015 p.03).  

De forma que se possa aprimorar o atendimento, materiais e recursos acessíveis 

disponíveis no Museu. No Museu do Futebol há um novo projeto educativo “Deficiente 

Residente” que foi inaugurado em 2010. É uma experiência pioneira no campo da 

acessibilidade e da inclusão de pessoas com deficiência. O projeto atua diretamente na área 

comportamental, consiste na convivência ou residência estrategicamente planejada de 

pessoas com deficiência dentro do ambiente interno do museu, com um período pré-

determinado de permanência. A cada ano são convidadas duas pessoas com diferentes 

deficiências para conviver por alguns meses com a equipe do museu. A intenção com o 

projeto é promover a convivência da equipe do Museu com as diversas deficiências e 

necessidades do público com vistas a inclusão do visitante, a qualificação do atendimento e 

dos recursos acessíveis disponíveis. 

 
 

Figura 43 - Visitação guiada 

Profissionais capacitados em comunicação para deficientes visuais, fazem ação educativa e visitação guiada ao museu. 

Foto: Amanda Tojal. Fonte Disponível em: < http://www.arteinclusao.com.br/resources/publicacoes/amanda_tese.pdf>.  

Acesso em: 22 nov 2015. 

 

 
 

Figura 44 - Ação educativa para cegos 

Experiências invisuais no processo de ação educativa. Foto de Amanda Tojal.  

Fonte: Disponível em: <http://pnem.museus.gov.br/deficiente-residente-acessibilidade-e-inclusao-no-museu-do-futebol/>.  

Acesso em: 07 nov 2015. 

http://www.arteinclusao.com.br/resources/publicacoes/amanda_tese.pdf
http://pnem.museus.gov.br/deficiente-residente-acessibilidade-e-inclusao-no-museu-do-futebol/
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Figura 45 - Lançamento de maquete tátil por Beto Pereira - Museu do Futebol.  Foto de Afonso Balestero.  

Fonte: Disponível em:< 

http://gazetapress.com/pauta/35130/lancamento_do_catalogo_de_acessibilidade_no_museu_do_futebol_em_sao_paulo> 

Acesso em: 17 nov. 2015. 

 

 
 

Figura 46 - Programa “Deficiente Residente”Programa de Acessibilidade no Museu do Futebol. Foto de Amanda Tojal.  

Fonte: Disponível em: <http://pnem.museus.gov.br/deficiente-residente-acessibilidade-e-inclusao-no-museu-do-futebol/ >.  

Acesso em: 24 jan 2015. 

 

Da Acessibilidade visual tátil efetuada pelo museu Pinacoteca de São Paulo em 

2008. Abriu-se um programa “Arte para Todos” - Pinacoteca - Programa Educativo para 

Públicos Especiais “PEPE”. Amanda Tojal é a museóloga responsável pelos projetos de 

acessibilidade da Pinacoteca do Estado de São Paulo, também expos modelos de adaptação 

utilizados com deficientes visuais, como de uma galeria tátil de esculturas brasileiras, sendo 

que parte delas consiste nas obras originais, com toque supervisionado.  

Outro exemplo foi a tridimensionalização de obras bidimensionais. Trata-se de 

transformar pinturas em maquetes ou objetos, as réplicas de obras de Tarsila do Amaral, que 

foi dividida em diferentes planos e confeccionada de maneira tridimensional, ou o 

“Abaporu”, tela da mesma artista, que serviu de inspiração para a produção de um boneco 

com as mesmas proporções.  

http://gazetapress.com/pauta/35130/lancamento_do_catalogo_de_acessibilidade_no_museu_do_futebol_em_sao_paulo
http://pnem.museus.gov.br/deficiente-residente-acessibilidade-e-inclusao-no-museu-do-futebol/
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Por ser um museu de tipologia destinado às artes visuais, poderia e deveria ter obras 

de seu acervo acessíveis a todos os tipos de público. Também pela elaboração de percursos 

sensoriais que permitiriam o contato direto com as obras originais, como pela produção de 

recursos de apoio multissensoriais baseados nas obras de arte originais. Ofereceriam visitas 

guiadas. 

 

 
 
Figura 47 - Apreciação tátil da escultura original do artista Alfredo Ceschiatti  Foto de Afonso Balestero.  

Fonte: Disponível em < https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-

paulo/>.  Acesso em: 21 nov 2015. 

 

 

 

 
 
Figura 48 - Jogo sensorial - Da obra de Tarsila do Amaral -. Foto de Amanda Tojal.  

Fonte: Disponível em: < https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-

paulo/>. Acesso em: 25 nov 2015. 

 

https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-paulo/
https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-paulo/
https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-paulo/
https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-paulo/
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Figura 49 - Abaporu de Tarsila do Amaral visualização tátil - Foto Amanda Tojal.  

Fonte Disponível em:< https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-

paulo/>. Acesso em: 21 nov 2015. 

 

 

“A acessibilidade é fundamental para que os espaços culturais atendam sem 

discriminação todas as pessoas, com diferentes condições físicas, intelectuais, sensoriais e 

sociais, cumprindo dessa forma sua missão social”, destacou a artista plástica e museóloga 

SARRAF na 22ª Bienal Internacional do Livro de São Paulo, que aconteceu de 9 a 19 de 

agosto de 2015.  

Com a criação em 2002 do Centro de Memória Dorina Nowill por Viviane Sarraf, 

coordenou cursos e programas de inclusão social que foram promovidos pela Fundação 

Dorina Nowill para Cegos. Houve o lançamento da Coleção de livros “Diferenças”, com o 

conceito “Ensinando a respeitar a diversidade”. São cinco (5) livros infantis impressos em 

fonte ampliada e Braille. O objetivo foi estimular a educação inclusiva e abordar cada uma 

das deficiências: visual, física, auditiva, intelectual e múltipla. 

 

4 - As experiências  acessíveis dos Muses Goianos.   

 

Atualmente percebe-se que os museus goianos ainda não estão preparados para 

receber público com deficiência visual. Alguns por serem prédios tombados ainda não falam 

em adequações físicas e nem tão pouco do acervo. Não estão preocupados com o 

descumprimento do Decreto Lei 5.296 de 2004. Parece estar um tanto quanto “passivos”, 

apenas recebem grupos que pedem visitas especiais. Ainda precisam adequar os seus 

https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-paulo/
https://acessibilidadecultural.wordpress.com/2013/06/04/acessibilidade-nos-museus-de-sao-paulo/
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espaços físicos e seus acervos. O acesso é feito por rampas, embora algumas estejam fora 

dos padrões estabelecidos pela ABNT/NBR 9050/2004, alguns ofertam cadeiras de rodas, 

mas falta acesso aos segundos pisos (quando o prédio tem dois pisos). Na grande maioria de 

edificações tombadas têm que efetuar a submissão do projeto para ser aprovado pelo IPHAN 

bem como pela Prefeitura Municipal Obviamente devem adequar as questões orçamentárias 

financeiras e a viabilidade práticas de novos equipamentos, mobiliários e adequação do 

acervo.  

Entre as experiências goianas que deram o ‘pontapé’ inicial do processo de inclusão 

em ambientes museais, podem ser citadas como exemplo duas exposições temporárias. A 

título de reforço não se identifica as Instituições. 

 A primeira foi a exposição “Antologia dos Múltiplos” que aconteceu entre os dias 

vinte e quatro de Abril a vinte e seis de Julho de 2015, onde havia somente legendas com os 

nomes das obras e o texto da curadoria em Braille, cuja intenção era facilitar a visualização do 

texto com caracteres maiores para deficientes com visão subnormal. As legendas em Braille 

sejam apenas um detalhe expográfico a mais e pouco contribui para que os cegos possam 

usufruir das obras em exposição.  

A outra aconteceu entre os dias treze de novembro à nove de Janeiro de 2015, 

consistia numa mostra expositiva fotográfica “Ornatos Biapó 25 anos”. Embora não houvesse 

pisos podotáteis, réplicas de imagens para visualização tátil, audioguias, alguns consideraram 

a exposição acessível para deficientes visuais. Contudo ofereceram audiodescrição de todas as 

peças expostas, visitas guiadas com monitores e distribuição de folheto em Braille.  

    Atualmente os museus são vistos como espaço de inclusão social de minorias 

vulneráveis e servem como instrumento de transformação social, que deve ser totalmente 

inclusivo e que não oportuniza nenhum tipo de segregação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Após a realização desta pesquisa compreende-se que há ainda muito a ser feito para que se 

viabilize a inclusão de pessoas com deficiências, em especial a deficiência visual, nos 

museus de Goiânia. Não se tem a pretensão de esgotar o assunto “Acessibilidade” nos 

espaços museais, e tampouco apontar soluções de adequações para os diversos museus 
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goianos. Visto que para cada instituição as eventuais soluções devem se adequar a sua 

realidade econômica, administrativa, tipológica, de recursos técnicos e de pessoal. 

             O objetivo não é de substituir as avaliações mais acuradas e técnicas nem tão pouco 

propor métodos, paradigmas ou novas práticas museográficas ou museológicas. Não se 

pretende confrontar as gestões administrativas das instituições pesquisadas, ou apontar quem 

tem ou não tem recursos, mas, sim de auxiliar de alguma maneira os profissionais das 

instituições que estão preocupados e dispostos a solucionar a questão inclusiva e de 

acessibilidade nos respectivos museus. 

A experiência foi extremamente proveitosa, enriquecedora culturalmente, 

socialmente e acima de tudo profissionalmente. Conhecer as várias dificuldades e problemas 

que surgem no dia a dia das atividades nos museus, de grande ou de pequeno porte. 

Dificuldades que podem ser de ordem financeira, de capacitação técnica profissional, 

escassez de funcionários de apoio e até mesmo relacionadas a problemas de manutenções da 

edificação sistemas hidráulicos, elétricos, estruturais, etc. Mas, o que importa realmente é a 

perspectiva de novas oportunidades, formas ou maneiras criativas para superá-las e quem 

sabe vencê-las. Pode-se efetuar iniciativas e projetos inclusivos de pessoas com deficiência 

nos museus goianos com a criatividade, com parcerias e apoios técnicos de outros 

profissionais que lidam com a inclusão de pessoas em vulnerabilidade social. 

Discorrer sobre a forma como se pretende solucionar os problemas de 

acessibilidade estrutural, comunicacional, atitudinal, ou apresentar alternativas que pareçam 

ser viáveis, ou estratégias para contornar as dificuldades de acessibilidade dos museus de 

Goiânia seria um tanto quanto prematuro ou mesmo irresponsável.  

Porém, diante do quadro evidenciado na pesquisa sugere-se, uma maneira prática, 

viável, e menos dispendiosa que seria a formação e ou compra de um “kit básico de 

acessibilidade”, que poderia conter alguns itens úteis como equipamentos, um mobiliário e 

aparatos técnicos de adequações físicas que seriam rápidas e seguras para o espaço físico e 

das coleções museais, proporcionando ao público com deficiência condições de usufruir do 

de pelo menos algo no ambiente museal.  Essas pequenas mudanças se inseridas fariam a 

diferença e poderiam começar o processo de inclusão dos diversos indivíduos que tem 

algum tipo de deficiência.  

Também como sugestão poderia se aprofundar os estudos e reflexões para 

encontrar alternativas que possam viabilizar as políticas públicas institucionais de 
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acessibilidade. A operacionalização prática deveria ser pensada, dialogada com outros 

profissionais que poderiam ajudar na resolução de problemas emergentes. No planejamento 

e confecção de projetos de acessibilidade é necessário ser criterioso, pois eles devem atender 

três aspectos fundamentais, como: 

1 - Acessibilidade Física: é a garantia de circulação independente para todos os tipos 

de público, ou seja, acesso pleno ao edifício com as entradas e saídas plenamente acessíveis; 

circulação horizontal e vertical; adaptações físicas nos espaços expositivos e expografia 

condizente com diferenças pessoais, e respeitando-se às limitações individuais. As propostas 

de ações educativas visam a absorção de maior número de público com ou sem deficiência, e 

tendem a estimular a visitação mais amiúde e constante aos museus. De modo que os 

diálogos possam fortalecer a autonomia individual e estabelecer relações entre as memórias 

pessoais e as memórias coletivas sociais preservadas nos museus. Para obterem melhores 

resultados deveria configurar associação de metodologias e práticas profissionais entre o 

arquiteto, o diretor da instituição, o curador, os educadores e demais integrantes do corpo 

técnico que sugeririam ideias e medidas apropriadas para operar as ações educativas 

condizentes com as pessoas com deficiência no museu. Via de regra, são os educadores e 

mediadores que estão na linha de frente diariamente, no embate de corpo a corpo com os 

diferentes públicos. Portanto, conhecem as necessidades e conveniência para melhor fruição 

do espaço e do acervo para cada grupo ou indivíduo com deficiência ou não. Eles podem 

repassar aos arquitetos e curadores e corpo técnico essa outra percepção de museu acessível, 

conforme a convivência com pessoas em situações de vulnerabilidade social ou com 

deficiência.  

A adequação arquitetônica deveria ser a fase inicial deste processo de inclusão das 

pessoas com deficiências visuais. Instalar e adequar os pisos podotáteis nos percursos de 

acesso ao museu e percursos expositivos não compromete a composição do edifício 

tombado, e facilita a livre circulação da pessoa com deficiência visual, mesmo em se 

tratando de exposições temporárias, pois existem no mercado pisos podotáteis e elementos 

que podem ser colocados sobre carpete, pisos de cerâmica ou porcelanato e que podem ser 

removíveis e reaproveitáveis quando se altera o percurso da exposição. 

Alguns recursos podem ser usados como a instalação: de plataforma elevatória, ou  

móvel, nas escada retas e curvas; de elevadores externos ou internos com cabine de vidro; 
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Também é possível transformar janelas em portas; colocar barras de segurança nas rampas; 

adequar os banheiros, efetuar a sinalização ou mesmo colocar bancos de descanso na área 

expositiva ou de recreação do museu tudo isso facilitaria a inclusão de diversos públicos, 

não só do deficiente visual, mas também dos obesos, idosos, mulheres grávidas, e com 

carrinhos de bebes, cadeirantes e de indivíduo com mobilidade reduzida.  

Reordenar ou reconfigurar a exposição com adequação de altura de objetos e dos 

acervos, e a disponibilização de réplicas para visualização tátil de obras de artes de acordo 

com as normas estabelecidas no desenho universal, o que facilitaria a fruição e apreciação 

com autonomia e independência a todos os tipos de públicos. 

 

2 - Acessibilidade Comunicacional: é o acesso à informação que pode ser 

conseguido com a adaptação vertical e horizontal, com a adequação e complementos visuais; 

com os recursos e aplicativos multissensoriais; com a ação educativa inclusiva. Deve haver 

disponibilidade de informações em todos os níveis, ou seja, colocar somente legendas em 

Braille não é acessibilidade, pois as legendas em Braille são um, entre os muitos aplicativos 

e recursos de acessibilidade que uma exposição acessível deve conter. A comunicação 

poderia ser facilitada com a colocação de textos explicativos de obras com formatação em 

16 ou 18 de tamanhos de letras grafadas ou mesmo catálogos, livretos e informes 

publicitários que deveriam ser viabilizados com legendas textuais e em Braille, permitindo a 

comunicação entre os indivíduos com e sem deficiência. Pode-se ainda usar a 

audiodescrição de obras de forma imparcial, com a descrição na língua brasileira de sinais e 

a disponibilização em áudio e vídeo guias individuais, ou mesmo através de MP3 

individuais nas exposições com mediação em Libras.  

Outro recurso que facilitaria a comunicação é o uso de maquetes expositivas e 

mapas de localização, permitindo a orientação do indivíduo. Seria importante também 

disponibilizar réplicas de imagens bi e tridimensionais do acervo em exposição para 

visualização tátil, considerando a necessidade de que é preciso sentir para ver e isto 

promoveria e facilitaria a ação educativa direta, como também a indireta que permite que o 

indivíduo tenha percepção individualizada do espaço da exposição. O indivíduo com 

deficiência pode desenvolver a capacidade de compreensão de diferentes tipos de discursos 

museais e ter a liberdade de apreender e identificar os sistemas de produção e fruição de 

obras.  
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Para melhor capacitação de recursos humanos deve-se promover diálogos com os 

diferentes funcionários e colaboradores a fim de despertá-los e conscientizá-los para as 

diferenças entre o público visitante e também com as pessoas com deficiência. Saber 

comunicar-se e ampliar sua percepção dos diferentes trabalhos desenvolvidos atentando-se 

às especificidades individuais sem preconceitos facilitaria o processo de inclusão de pessoas 

com deficiência. A capacitação do corpo técnico no processo de comunicação em relação a 

da audiodescrição, de forma simples, direta e em Libras dos acervos e imagens seria um 

ganho considerável para pessoas com deficiência.  

As instituições e demais profissionais de museu poderiam buscar a parceria com as 

universidades para promover cursos de capacitação técnica com linguagem em Braille, 

Libras, audiodescrição direcionados aos diversos tipos de trabalhos que pudessem favorecer 

as pessoas com deficiência seria muito gratificante e de capital importância aos museólogos, 

na promoção de exposições acessíveis a todos os tipos de públicos.  

Atualmente está sendo promovido de forma gratuita e aberta a todas as pessoas com 

ou sem deficiência o Curso de leitura em Braille pela FIC - Faculdade de Informação e 

Comunicação da UFG em parceria com a Biblioteca Braille “José Álvares de Azevedo” e 

Secretaria de Educação Cultura de Goiás- SEDUCE. Trata-se de um ganho considerável a 

toda a sociedade goianiense na promoção da quebra de barreiras atitudinais e 

comunicacionais com as pessoas com deficiência visual. 

Outro ganho poderia ser a introdução da disciplina obrigatória de Língua Brasileira 

de Sinais – Libras e Braille em todos os cursos acadêmicos principalmente  nos cursos de 

Museologia existentes no Brasil. Seria importante para a promoção de exposições acessíveis, 

mesmo que os outros profissionais de museus e futuros museólogos pensem de forma 

diferente, seria importante para o conhecimento das diferentes formas de se comunicar nos 

ambientes museais e sociais. Afinal o conhecimento se faz através de abertura e de 

oportunidades que são oferecidas em diferentes espaços educacionais formais e não formais. 

Apar de se ter em mente que nem todos os futuros museólogos queiram trabalhar com esses 

recursos, eles deveriam conhecer a metodologia e as diferentes técnicas para aprimorar e 

conceber as futuras exposições. Seria um ganho social e individual na quebra de barreiras 

sociais. 
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3 - Acessibilidade Atitudinal: A quebra de barreira segregadora e excludente 

dentro de instituições museais deve começar nas formulações de ações educativas 

participativas com todos os tipos de públicos. Os educadores e demais integrantes do corpo 

técnico e administrativo deveriam ser mais conscientes de que uma palavra, um sorriso e um 

pequeno gesto podem fazer a diferença nos ambientes sociais. As pessoas excluídas se 

sentiriam bem recebidas e aceitas por todas as pessoas.  

A formação de profissionais em acessibilidade cultural e ação educativa inclusiva 

para públicos de museus, a inclusão profissional de pessoas com deficiência no quadro de 

funcionários efetivos do museu, a consultoria de profissionais capacitados, a parceria entre 

as instituições na aquisição de aparelhos, recursos e equipamentos tecnológicos de alto custo 

são desafios a serem assumidos por todos os museus goianos. 

 As práticas inclusivas devem ser efetuadas e pensadas desde a direção, passando 

por todo o corpo técnico até o vigia de salas e o pessoal terceirizados de apoio e limpeza. É 

necessário ter em mente a igualdade de direitos com liberdade e respeito a todos os 

indivíduos, agregar funcionários que tenham algum tipo de deficiência é a forma de 

viabilizar a aplicabilidade prática da acessibilidade.  

Outras sugestões: pedir ajuda técnica profissional seria benéfico ao 

desenvolvimento do processo de transformação do museu tradicional para museu acessível. 

Efetuar uma parceria ou consórcio entre as instituições, juntamente com a SEDUCE para a 

compra de equipamentos de uso coletivos aos museus, como: máquinas fusora e papéis 

especiais para impressão de alto relevo, impressoras em 3D, com capacidade de imprimir 

textos em tinta e em Braille e simultaneamente com superposição de imagens coloridas. 

O espaço de um museu se caracteriza por inúmeros significados, tendo como 

consequência a conversão de elementos importantes, como por exemplo: os materiais, as 

formas e os detalhes, as cores, a sonoridade e o ambiente descontraído, o espaço onde se 

interagem e integram pessoas e culturas diferentes. No museu é possível haver diálogo e 

usar a informação escrita e oral com diversos níveis de complexidade empregando meios de 

comunicação visual, oral, tátil e interativo. O museu cumprirá melhor a sua missão, 

comunicando mais eficazmente e com mais pessoas, sejam elas com ou sem deficiência. Por 

isto se faz importante quebrar as barreiras do preconceito social, da discriminação e da 

segregação de grupos em situações de vulnerabilidade social. 
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Para que todos os projetos de acessibilidade sejam eficazes, os museus e os 

profissionais de museus devem trabalhar conjuntamente, agregar esforços para viabilizar a 

aplicabilidade de práticas inclusivas de pessoas com deficiência. Todos os departamentos ou 

segmentos do corpo técnico administrativo como pesquisa, documentação, conservação, 

comunicação, recursos humanos e ação educativa devem ser preparados para interagir com o 

indivíduo com deficiência e possibilitar formas simples de participar, explorar e 

experimentar o espaço do museu.  É importante investir em recursos multissensoriais, pois 

são os canais de mediação dos objetos em museus e o público.   

Pessoas com deficiência visual precisam ter audiodescrição de imagens e objetos 

artísticos, saber quais cores e formas foram colocadas em determinadas obras de arte, 

precisam tocar em imagens com alto relevo e réplicas de obras para absorver contornos, 

texturas, materiais e as formas. Precisam de pisos e sinalizações, equipamentos para se 

deslocarem e se direcionarem corretamente, precisam ter acesso aos materiais gráficos, 

precisam ter acessibilidade sensorial com utilização de recursos que estimulem a 

compreensão por meio de outros sentidos além do visual. 

Outra possibilidade seria a acessibilidade digital em Web, site seguindo as normas 

internacionais de acessibilidade e criação de um segundo site dedicado exclusivamente ao 

acesso de pessoas com deficiências visuais, físicas, intelectuais ou linguísticas.  Portanto, é 

necessário ter contato direto com os objetos, sentir para ver, sentir o cheiro, e o gosto, ouvir 

diferentes sons, tocar os objetos, interagir através de recursos de apoio concebidos e 

desenvolvidos para supressão de barreiras físicas e sensoriais, fazem a diferença na 

integração e interação do individuo no universo cultural.  

Acessibilidade nos museus vai além da reorganização dos espaços físicos, de 

implementação de instrumentos de apoio que ajudam a eliminar barreiras. Acessibilidade é 

promover a igualdade, a liberdade e viver a fraternidade entre todas as pessoas, 

independente de suas condições físicas, e diferenças sensoriais, cognitivas e culturais são 

atitudes respaldadas nos direitos humanos. É preciso reconhecer a necessidade de novas 

posturas para estabelecer de fato a inclusão social.  

 Obviamente não existe uma única solução. A solução mais adequada vai 

depender de cada gestão, das necessidades tipológicas de cada acervo, de políticas públicas 

viáveis, de recursos financeiros, do plano museológico, da função e missão de cada 
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instituição, do prévio conhecimento de qualificação de recursos técnicos, da capacitação do 

corpo técnico e pessoal terceirizado. 

Os desafios são inúmeros, porém instigadores, motivadores, e impulsionadores para 

os que querem fazer diferente, e fazer melhor. Atuar de forma consciente com bases 

teóricas, científicas e com conhecimento prático desse universo cultural mágico de 

atividades museológicas.  

Isto posto sugere que os museus viabilizem as devidas adaptações físicas, 

estruturais, e principalmente implementem políticas sociais inclusivas para se tornar real a 

acessibilidade e a inserção de fato de pessoas vulneráveis, como as pessoas com algum tipo 

de deficiência e que não fiquem meramente nos projetos e nos papeis arquivados nos 

museus.  

Os museus podem operacionalizar a acessibilidade, mas vão necessitar da união de 

forças de cada cidadão, para alcançar resultados promissores, positivos e sem preconceitos.  
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APÊNDICE A – Questionário da Pesquisa de Campo 

 

DADOS INSTITUCIONAIS 

NOME DO ORGÃO/INSTITUIÇÃO:  

____________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________ 

Nº CNPJ: ___________________________________________________________________________ 

ENEDEREÇO:______________________________________________________________________ 

COMPL. _________________________________Nº______ QD. _________LT. _________________              

SETOR/BAIRRO _________________________________________CEP:______________________ 

CIDADE/UF: ________________________________________________________________________ 

DDD_________FONE/FIXO: _______________________OPERAD/CEL______________________                     

E-MAIL:  ___________________________________________________________________________ 

DIRETOR/REPRESENTANTE LEGAL: 

________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

DADOS DO RESPONSAVEL PELAS INFORMAÇÕES DO QUESTIONÁRIO: 

NOME_____________________________________________________________________________ 

FUNCAO/CARGO: ________________________________MATRICULA _____________________ 
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SOBRE O MUSEU/INSTITUIÇÃO 

Prédio Institucional é Tombado?    (   ) Sim     (   ) Não 

Fontes de Recursos Financeiros: 

(  )Público(   )Privado (   )Associação de Amigos do Museu  (   )outros (   ) Sim     (   ) Não 

O Museu tem Site Acessível?   (   ) Sim     (   ) Não 

Tipo de Acervo:  

Arqueológico (  ); Antropológico (   ); Biológico  (   ); Artístico(  ) 

Temático (  ); Ciências (   ); Militar (   ); Comunidade/Ecomuseu (   ); Território (  ); Outro (   )  

 

Qual?  __________________________________________________________________________________ 

Tipo de Exposição: 

(  ) Longa Duração  (   ) Temporária   (   ) Itinerante  

 
1 – Primeiro Eixo: Aspecto Urbano – conhecer as reais condições da oferta de acessibilidade para se 

deslocar até as imediações do Museu. Constatar os tipos de obstáculos existentes, a eficiência da 

sinalização, as condições nas vias públicas e calçadas, trânsito e o transporte público.  

 

As vias públicas de Acesso ao Museu são de trânsito rápido?    (   ) Sim     

(   ) Não   

As vias têm sinalização adequada aos deficientes visuais e auditivos?   (   ) Sim     

(   ) Não  

As vias têm faixa de pedestre com semáforos luminosos, sonoros? (   ) Sim     

(   ) Não  

Existem pisos podotáteis direcionais e antiderrapantes nas calçadas, praças e vias públicas de 

trânsitos?    

(   ) Sim     

(   ) Não   

Existem totens informativos em Português, Inglês, Espanhol e em Braille sobre a localização 

do museu, e ou de suas exposições?    

(   ) Sim     

(   ) Não   

Existe revestimento de calçada ou piso contínuo, sem evidências de ressaltos, depressões, e 

ou buracos etc?    

(   ) Sim     

(   ) Não   

O piso externo está adequado ao uso para quaisquer pessoas, independente se há ou não 

deficiência permanente ou temporária?                   

(   ) Sim     

(   ) Não   

A acomodação ou estacionamento de acesso aos veículos é feita exclusivamente dentro do 

imóvel, de forma a não criar degraus ou desníveis abruptos na calçada.             

(   ) Sim     

(   ) Não   

No estacionamento existe área reservada às pessoas com deficiência física e com mobilidade 

reduzida devidamente sinalizada?       

(   ) Sim     

(   ) Não  

Existem linhas regulares de transporte público?                       (   ) Sim     

(   ) Não   

Próximo ao Museu existe parada de ônibus devidamente sinalizada e adequada às condições da 

pessoa com deficiência?                   

(   ) Sim     

(   ) Não   

As paradas de transportes públicos têm recursos acessíveis aos deficientes visuais e 

auditivos?                                          

(   ) Sim     

(   ) Não   

Elas têm informações precisas em português/Inglês e em Braille?     (   ) Sim     

(   ) Não   
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Existe sistema de informação sonora ou aviso da diferenciação de itinerário do ônibus que 

está se aproximando nas paradas?                                                                  

(   ) Sim     

(   ) Não   

As vias de acessos ao museu tem fluxo intenso de veículos?  (   ) Sim     

(   ) Não   

O tempo de travessia nas faixas de pedestres é suficiente para o descolamento com segurança 

de pessoas com mobilidade reduzidas, cadeirantes e deficientes visuais? 

(   ) Sim     

(   ) Não   

As vias de acessos ao museu tem fluxo intenso de trânsito?   (   ) Sim     

(   ) Não   

Existe policiamento móvel nas proximidades do museu? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem Hospitais de Pronto Atendimento nas imediações do Museu?  (   ) Sim     

(   ) Não   

Existe pátio, jardim ou praça na área de acesso ao museu? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe de estacionamento próprio interno? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem vagas de estacionamento demarcadas para pessoas com deficiências e idosos e devidamente 

sinalizadas com as identificações conforme a legislação? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem pisos podotáteis direcionais e antiderrapantes, devidamente sinalizados?  (   ) Sim     

(   ) Não    

O revestimento de piso é contínuo, sem evidências de ressaltos, depressões, e ou buracos etc? (   ) Sim     

(   ) Não    

O piso externo é adequado ao uso para qualquer pessoa, independentemente se tem ou não 

deficiência permanente ou temporária? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem bancos para descanso, cafeteria, revistaria, lixeiras, bebedouro, sanitários externos, 

devidamente sinalizados? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem escadas ou degraus em qualquer das inclinações?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Os degraus têm espelhos com altura máxima de 18 cm e piso mínimo de 28 cm? (   ) Sim     

(   ) Não    

As escadas internas são de modelos retos?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem obstáculos nas proximidades de escadas ou rampas de acesso ao Museu? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem corrimãos com informações em Braille no início e final da escada e da rampa? (   ) Sim     

(   ) Não   

Existem pisos podotáteis direcionais com informações em Braille no início e final da escada 

e da rampa? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem declives e aclives no calçamento do pátio, jardins? (   ) Sim     

(   ) Não    

Estão identificados? (   ) Sim     

(   ) Não    

Os obstáculos aéreos, como marquises, placas, toldos e vegetação, estão localizados a uma 

altura superior a 210 cm e sinalizados? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem obstáculos de plano terrestre ou de outra natureza não especificados anteriormente 

como: devidamente sinalizados? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

2 – Segundo eixo: O entorno do museu  

 

Existem de outras edificações dentro do complexo do museu? Quais?  (   ) Sim     

(   ) Não    

O prédio do Museu tem dois pavimentos, outras áreas de exposição?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Estão liberados à visitação pública? (   ) Sim     

(   ) Não    

Há sinalização tátil de alerta localizada antes do início e após o término da mudança de 

planos nos desníveis no piso? 

(   ) Sim     

(   ) Não    
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Existem escadas, rampas ou elevadores de acesso? (   ) Sim     

(   ) Não    

As rampas de acesso têm inclinação entre 6,25% e 8,33%, há áreas de descanso nos 

patamares, a cada 50 m de percurso? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem plataformas elevatórias de percurso vertical ou inclinado? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem pisos podotáteis direcionais com informações em Braille no início e final da escada 

e da rampa? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem corredores de acesso aos sanitários, elevadores, balcão de informações, dentro da 

largura especificada no mínimo de 1,5cm de largura, dependendo do fluxo de pessoas? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

O piso dos corredores e passagens tem nivelamento contínuo, sem degraus, e sem desníveis 

ou irregularidades?   

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem pisos podotáteis direcionais com informações em Braille são sobrepostos no carpete 

ou em cerâmica antiderrapante? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem degraus isolados dentro da área expositiva? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem terraços para saída de emergência? (   ) Sim     

(   ) Não    

Há guarda-corpos nos desníveis e terraços?   (   ) Sim     

(   ) Não    

Os guarda-corpos são construídos de materiais rígidos e bem fixados às paredes ou barras de 

suporte? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Os guarda-corpos oferecem condições de segurança na utilização? (   ) Sim     

(   ) Não    

Obstáculos como caixas de coleta, lixeiras, floreiras, telefones públicos, extintores de 

incêndio e bancos de descanso entre outros estão fora da zona de circulação?   

(   ) Sim     

(   ) Não    

As placas de sinalização e outros elementos suspensos que tenham sua projeção sobre a faixa 

de circulação estão a uma altura mínima de 2,10 cm em relação ao piso? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

A sinalização visual é em cores contrastantes e tem dimensão apropriada para pessoas com 

visão subnormal? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existe sinalização nas tomadas, caixa de retenção esgotos, padrão de energia elétrica 

devidamente identificada?  

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem alarmes contra incêndio identificado? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem extintores de incêndio identificados? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem de bancos de descanso para pessoas com mobilidade reduzidas e deficiências? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe balcão de informações devidamente identificado? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe porta de vidro ou automáticas devidamente sinalizadas com faixa de segurança? (   ) Sim     

(   ) Não    

As áreas de circulação estão livres de obstáculos como caixas de coletores, lixeira, floreiras, 

telefones públicos, extintores de incêndio suporte para livro de assinatura e visitação e 

outros? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem sanitários destinados às pessoas com deficiência? (   ) Sim     

(   ) Não    

Dentro dos boxes de sanitários, existência de barras de segurança e botoeiras de emergência 

para pedido de socorro em caso de necessidade de ajuda? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem lâmpadas de emergências a bateria? (   ) Sim     

(   ) Não    

Nos sanitários há sinalização automática luminosa, vibratória e sonora em caso de 

emergência? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existe fraldário? (   ) Sim     

(   ) Não    

Sanitários infantis? (   ) Sim     

(   ) Não    
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Existem coletores fisiológicos, e de bebedouro para os cães guias de pessoas cegas? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem áreas e pias destinada à troca e ou manutenção de bolsas de colostomia caso 

necessário? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem de bebedouros para pessoas adultas e alguns específicos para as crianças e pessoas 

com deficiência física (cadeirante) na altura correta?   

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem sinalizadores de emergências sonoros, vibratórios e luminosos?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem saídas de emergências, sinalizadas e com recursos sonoros, vibratórios e luminosos? (   ) Sim     

(   ) Não    

Há piso tátil de alerta sob os mobiliários suspensos? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe espaço físico na circulação da área expositiva? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe de banco/cadeira para descanso dentro da área expositiva?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe mapa de localização ou maquetes táteis do percurso expositivo do Museu? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe balcão de informações com pessoal capacitado à recepção de pessoas com deficiência, 

com fluência em linguagem de sinais ou Libras e Inglês para os turistas? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem folders, livretos, catálogos e outros de tipos de informes publicitários em Braille e 

ou impressão gráfica tamanho de fonte entre 16 ou 18? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

As portas de vidro com abertura manual têm recursos sonoros luminosos para identificação? (   ) Sim     

(   ) Não    

Estão devidamente sinalizadas, com faixa de segurança para marcar a transparência do 

vidro?  

(   ) Sim     

(   ) Não    

Há portas automáticas com o tempo de permanência da porta aberta está programado para o 

tempo entre 5s e 15s? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem elevadores com capacidade para cadeirantes, pessoas com mobilidade reduzidas 

(obesos), pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães guias? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Os elevadores têm botoeiras em Braille ou informação sonora referente à localização de qual 

piso está? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

O piso da cabine do elevador tem cor contrastante com a do piso do pavimento?  (   ) Sim     

(   ) Não    

As botoeiras de chamadas externas têm dimensão mínima de 19 mm, excluindo-se a aba?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Os botões de chamada externos e do painel de comando são providos de indicação visual 

para indicação da faixa de uso contínuo sem degraus? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Os comandos de emergência estão agrupados na parte inferior do painel de comandos da 

cabine? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

A altura do último botão no painel de comando está a uma altura  máxima de 1,37 cm, 

medida a partir do piso da cabine, com tolerância de 2,5cm? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Nos degraus isolados, há sinalização tátil de alerta localizada antes do início e após o término 

da mudança de planos ou níveis, nos declives e aclives? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

A dimensão mínima das letras e números das marcações dos comandos é de 1,6cm?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Os números das indicações de pavimentos ou pisos superiores onde se encontra o elevador 

tem altura mínima de 1,6cm? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Os capachos embutidos no piso são nivelados com saliência menor que 0,5cm de altura? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe suporte técnico para os cães guias, como local e vasilhame para água, coletores de 

urinas e fezes? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

3 – Terceiro eixo: Aspectos Arquitetônicos e de Segurança do Museu e demais edificações. 

Adequações no espaço físico ou nas áreas de circulação de percurso de acesso às áreas expositivas 

dos museus. 

Existe sistema de comunicação interna, com mensagem sonora precedida de um prefixo ou 

de um ruído característico para chamar a atenção do ouvinte?  

(   ) Sim     

(   ) Não    
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Existem alarmes sonoros, luminosos e vibratórios, que estejam associados e sincronizados 

aos alarmes visuais intermitentes, de maneira a alertar as pessoas com deficiência visual e as 

pessoas com deficiência auditiva (surdez)? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem maquetes e mapas de localização em alto relevo e legendas em Braille/Português? (   ) Sim     

(   ) Não    

As legendas de obras de arte em exposição, textos de curadoria e material gráfico publicitário 

como catálogos, folders folhetos notas explicativas em geral são efetuados  na linguagem de 

Braille para os Cegos, e impressos em caracteres fonte bem maiores para pessoas com visão 

subnormal? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existe áudio guias individuais com audiodescrição de obras de arte em exposição, inclusive 

para aquelas de curta duração? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Material gráfico, demais textos são disponibilizados em alto relevo para alcançar pessoas 

com deficiência visual, e com suporte colorido para despertar a atenção e o interesse de 

pessoas com deficiência sensorial e cognitiva? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

O sistema de iluminação de obras de artes em exposição atende aos parâmetros de 

visibilidade e legibilidade de informações?  

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem informações visuais que seguem as premissas de textura, dimensionamento e 

contraste de cor dos textos e das figuras são associadas aos caracteres em relevo para que 

sejam perceptíveis por pessoas com baixa visão?   

(   ) Sim     

(   ) Não    

A legibilidade da informação visual depende da iluminação do ambiente, do contraste e da 

pureza da cor. Está em conformidade? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem réplicas táteis de obras de arte bi e tridimensionais destinadas à visualização tátil? (   ) Sim     

(   ) Não    

Estas réplicas poderão ser tocadas por crianças não alfabetizadas? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem palmtops com vídeo em língua de sinais/Libras para os deficientes auditivos? (   ) Sim     

(   ) Não    

O Museu disponibiliza cadeiras de rodas, andadores e bengalas para pessoas com deficiência 

e com mobilidade reduzida caso necessário?     

(   ) Sim     

(   ) Não    

O Museu possui maquete tátil com a arquitetura do museu?                   (   ) Sim     

(   ) Não    

O Museu disponibiliza réplicas táteis de móveis e ambientes?   (   ) Sim     

(   ) Não    

O museu possui máquina fusora para impressão em alto relevo do material gráfico e 

expositivo? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

O museu possui Impressora Braille/tinta do material publicitário gráfico? (   ) Sim     

(   ) Não    

O museu disponibiliza de leitores autônomos para deficientes visuais? (   ) Sim     

(   ) Não    

Os museus Históricos/bibliotecas possuem folheadores Readable com acionadores para 

pessoas com limitações dos membros superiores? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

O museu possui Scanner de voz? (   ) Sim     

(   ) Não    

O museu possui máquina de escrever smart em linguagem Braille e moon?  (   ) Sim     

(   ) Não    

O museu possui ampliadores de imagens portáteis e ampliadores de telas de computadores 

para os deficientes de visão subnormais?          

(   ) Sim     

(   ) Não    

Os ampliadores de imagens portáteis e ampliadores de telas de computadores têm recursos 

em linguagem de libras ou linguagem de sinais para deficientes auditivos que não saibam ler 

em português? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Revestimento do piso é antiderrapante e em cores contrastantes? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe vídeo guia individual disponibilizado em linguagem de sinais para a exposição, 

inclusive as de curta duração? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

O Museu disponibiliza Áudio-guias, videoguia e DVD, em Libras para pessoas com resíduos 

de deficiência auditiva e áudio descritivo com a apresentação do museu para o deficiente 

visual?   

(   ) Sim     

(   ) Não    
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O museu disponibiliza Computadores/teclados na linha Braille para os deficientes visuais? (   ) Sim     

(   ) Não    

O museu disponibiliza Computadores/teclados na linha Libras para os deficientes auditivos? (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe sinalização visual, que permita orientação na edificação, à circulação autônoma, e 

exposição aos deficientes auditivos não alfabetizados em Português?  

(   ) Sim     

(   ) Não    

A sinalização visual atende aos requisitos de espaçamento, proporção e altura do texto, 

acabamento, desenhos e contraste na linguagem de Libras?   

(   ) Sim     

(   ) Não    

A sinalização visual tem caracteres da linguagem de sinais ou em Libras Brasileira?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Existem placas informativas visuais nas portas das exposições, sanitários, entrada/saída, 

alarmes, informes publicitários, balcão de informações entre outros? (Número da sala, 

função, etc) conforme especificação da ABNT/NBR 9050/2004?   

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existe pelo menos um telefone com texto (TDD)?   (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe um Plano de Emergência em caso de sinistro?   (   ) Sim     

(   ) Não    

SAMU Existência ou disponibilização de números de telefones de emergências como, 

Polícia ou Defesa Civil, Bombeiros, Serviços de ambulâncias, Hospital ou Pronto Socorro, 

entre outros, em linguagem de Braille, Português, Inglês ou Espanhol?   

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existe rota de acesso rápido e seguro em caso de Emergência ou sinistro?     (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe algum tipo de equipamento para resgate/socorro em caso de necessidade emergencial, 

como macas, cadeiras de evacuação para emergências, como a Evac+Chair®, medidores de 

pressão etc.?   

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existe sinalização automática de emergência, com efeito luminoso quando da necessidade de 

evacuação local em situação de perigo eminente? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existe rotas de saídas de emergência com alarmes sonoros e visuais?   (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe Mapa Tátil de localização interna com as rotas de segurança e emergência dentro do 

museu e da sala expositiva; o qual deverá se localizar em ponto de fácil acesso e próximo a  

entrada principal em Português, Inglês, Espanhol e em Braille? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existem alarmes sonoros, bem como os alarmes vibratórios, e luminosos que estejam 

associados e ou sincronizados aos alarmes visuais intermitentes, para alertar as pessoas com 

deficiência visual e ou auditiva?  

(   ) Sim     

(   ) Não    

O Museu possui site acessível?   (   ) Sim     

(   ) Não    

No Site do museu há acessibilidade virtual com o dispositivo do Hand Talk do Google 

Chrome tradutor para a Língua Libras para suporte técnico de pessoas com deficiência 

auditiva? E audiodescrição da interatividade de todo o site para deficientes visuais? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

4 – Quarto eixo: Barreiras Sociais e Atitudinais  

 

O Museu possui programa de capacitação técnica e pessoal para os diversos tipos de 

atividades, incluindo o ato de recebimento e pensar atividades ao público com deficiência? 

  

(   ) Sim     

(   ) Não    

Existe pessoal capacitado/treinado em primeiros socorros?  (   ) Sim     

(   ) Não    

Existe pessoal capacitado para atendimento de pessoas com deficiência auditiva (surdez) 

com fluência na linguagem de sinais? 

(   ) Sim      

(   ) Não    

Existe monitoria, visita guiada, e ação educativa na língua de sinais (Libras no Brasil) de 

toda a exposição, inclusive às de curta duração? E descrição comentada imparcialmente da 

exposição para deficientes visuais? 

(   ) Sim     

(   ) Não    

É garantido um foco de luz posicionado de forma a iluminar o interprete de sinais, desde a 

cabeça até os joelhos, quando no procedimento de ação educativa e ou descrição e diálogo 

em Linguagem de sinais? 

(   ) Sim      

(   ) Não    

Existe capacitação de pessoas para a tradução simultânea em linguagem de Libras e Áudio-

descritor para obras de arte?   

(   ) Sim     

(   ) Não    
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Existe capacitação técnica de pessoal para a linguagem Tadoma, Libras e Alfabeto Tátil para 

pessoas Surdo-Cegas pós-linguísticas, que já tenham conhecimento da oralidade alfabética, 

Linguagem Braille ou de Sinais tátil? 

 

(   ) Sim      

(   ) Não    

As Ações educativas são pensadas em conformidade com as diferentes deficiências? (   ) Sim      

(   ) Não    

Qual é a sua avaliação da pesquisa?                   (   ) ótima     (   ) boa   (    ) regular    (    ) ruim 

 

Sua opinião é muito importante para que seja possível realizar as melhorias necessárias à inclusão de 

pessoas com deficiências nos museus de Goiânia. 

 

 

 

SUGESTÕES: 

 

 

 

 

CRITICAS: 

 

 

 

 

 

_______________________________                     Data: ____/__________/__________ 

       Responsável pelas informações                                

 

 

 


